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RESUMO  

O presente relatório de estágio foi desenvolvido no âmbito do Mestrado em Ensino de Música, 

ramo Formação Musical na Escola Superior de Educação do Porto e Escola Superior de Música e 

Artes do Espetáculo do Politécnico do Porto. Está estruturado em quatro capítulos e pretende ser 

um documento reflexivo sobre a Prática de Ensino Supervisionada desenvolvida no Curso de 

Música Siva Monteiro, no Porto, que é complementado, no último capítulo, por um projeto de 

investigação 

O capítulo I tem o propósito de realizar um enquadramento acerca de conceitos-chave presentes 

na prática docente no Ensino Artístico Especializado de Música em Portugal, sobretudo no ramo 

de Formação Musical. A caracterização do polo de estágio, dos professores e das turmas 

intervenientes é feita no capítulo II. No capítulo III é desenvolvida uma fundamentação teórica 

acerca da Prática de Ensino Supervisionada e retratada a prática educativa que decorreu ao longo 

do ano letivo 2022/23. No que se refere ao Projeto de Investigação, este é apresentado e 

fundamentado no capítulo IV.  

A investigação realizada incidiu sobre a necessidade e obrigatoriedade dos professores não 

profissionalizados do ensino especializado de música terem de realizar uma formação académica 

profissionalizante de longa duração, em virtude das alterações suscitadas pelo Decreto-Lei n.º 

79/2014, de 14 de maio, documento legal que aprova o novo regime jurídico da habilitação 

profissional para a docência.  

Neste sentido, foi implementado um estudo de caso que tem como propósitos fundamentais, 

primeiro, averiguar as mais ou menos valias que a frequência deste mestrado profissionalizante 

trouxe a estes alunos que já exerciam uma atividade docente regular e, segundo, perceber como 

foi assimilada esta experiência por parte dos professores cooperantes ao assumirem o papel de 

orientadores pedagógicos de colegas de profissão. Como instrumentos de recolha de dados optou-

se por aplicar um questionário a todos os alunos do Mestrado em Ensino de Música da ESE e 

entrevistas a alguns desses alunos e aos respetivos professores cooperantes. Os resultados desta 

investigação demonstram que o regresso à formação veio enriquecer as práticas pedagógicas de 

ambos, visto que a troca de conhecimentos e experiências promoveu a inovação da disciplina de 

Formação Musical. 

Palavras-chave: Formação Musical; Prática de Ensino Supervisionada; Profissionalização; 

Regresso à Formação. 
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ABSTRACT 

This internship report was developed within the scope of the master’s degree in music teaching, 

Musical Training branch at Escola Superior de Educação and Escola Superior de Música e Artes do 

Espetáculo of Politécnico do Porto. This report was structured in four chapters and aims to be a 

reflective document on the Supervised Teaching Practice developed at the Siva Monteiro Music 

Course Internship Center, Porto.  

Chapter I aims to provide a framework for key concepts present in teaching practice in Specialized 

Artistic Music Education in Portugal, especially in the field of Musical Training. The 

characterization of the internship center, the teachers and the intervening classes is made in 

chapter II. Chapter III develops a theoretical foundation about the Supervised Teaching Practice 

and portrays the educational practice that took place throughout the 2022/23 school year. 

Regarding the Research Project, it is presented and substantiated in chapter IV.  

The research focused on the need and obligation of non-professional teachers of specialized music 

education to have to carry out a long-term professional academic training, due to the changes 

brought by Decree-Law No. 79/2014, of May 14, a legal document that approves the new legal 

regime of professional qualification for teaching.  

For this matter, a case study was implemented that has as its fundamental purposes, first, to 

understand the value that the attendance of this professional master's degree brought to these 

students who already had a regular teaching activity and, second, to understand how this 

experience was assimilated by the cooperating teachers when they assumed the role of 

pedagogical advisors of professional colleagues. As data collection instruments, it was decided to 

apply a survey to all students of the master’s degree in music teaching at ESE and interviews with 

some of these students and their cooperating teachers. The results of this research show that 

returning to education has enriched the pedagogical practices of both since the exchange of 

knowledge and experiences promoted the innovation of the discipline of Musical Education. 

 

Keywords: Music Education; Supervised Teaching Practice; Professionalization; Returning to 

Education. 
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INTRODUÇÃO 

O presente relatório de estágio foi desenvolvido no âmbito do Mestrado em Ensino de Música, 

ramo Formação Musical na Escola Superior de Educação do Porto e Escola Superior de Música e 

Artes do Espetáculo do Politécnico do Porto.  

A Prática de Ensino Supervisionada (PES) é um espaço em que se desenvolve o processo de ensino 

e aprendizagem tendo como meio a prática real, promovendo o desenvolvimento do pensamento 

crítico e reflexivo, a aquisição e desenvolvimento de competências, enquanto se trabalha em 

equipa, promovendo, assim, a aprendizagem na gestão da prática pedagógica. Consiste numa 

componente formativa essencial para o processo de aprendizagem, possibilitando a interação 

entre e teoria e a prática em contexto real, a aquisição de conhecimentos, capacidades e 

habilidades profissionais. Tendo como objetivo final a aquisição de competências científicas, 

técnicas, humanas e culturais adequadas à formação profissional. A PES tem um papel 

fundamental na formação de professores, permite desenvolver competências fundamentais para 

a aprendizagem profissional através do contacto com as diversas situações de trabalho.  

É no estágio pedagógico que se articulam os conhecimentos teóricos aprendidos no percurso 

académico com a prática. A prática pedagógica desenvolve-se a partir do saber fazer e da reflexão 

sobre a ação, proporcionando e enriquecendo novos saberes a nível profissional. Este processo 

tem papel fundamental na perceção no que implica ser professor e o caminho que o mesmo tem a 

seguir, tendo como base os valores, formas de atuar e de passar aprendizagens significativas aos 

alunos, possibilitando uma participação ativa, onde estes assumem uma posição de destaque na 

construção do conhecimento, para poderem aprender com qualidade. 

O final desta etapa de formação obriga a uma reflexão crítica sobre o percurso traçado. Deste 

modo, este relatório reflexivo centra-se no meu desempenho, nas minhas práticas e na forma 

como esse mesmo desempenho contribuiu para a aprendizagem dos alunos, com quem tive 

oportunidade de trabalhar no âmbito do estágio da unidade curricular de PES. A reflexão é uma 

prática de grande impacto que desenvolve a aprendizagem dos professores, no caso em formação. 

A reflexão crítica exige que se examinem continuamente os próprios pensamentos, perspetivas e 

ações. A prática reflexiva facilita o desenvolvimento de novos conhecimentos e competências, 

promovendo a contemplação crítica das ações num ambiente real (Woolfolk, 2019).  

Este relatório está estruturado em duas partes distintas que separam o Estágio Profissional do 

Projeto de Investigação, onde os primeiros três capítulos dizem respeito à PES desenvolvida no 

Polo de Estágio Curso de Música Silva Monteiro, Porto e o último capítulo se dedica inteiramente 
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à investigação. O capítulo I tem o propósito de fazer um enquadramento acerca de conceitos-chave 

presentes na prática docente no Ensino Artístico Especializado de Música em Portugal, sobretudo 

no ramo de Formação Musical. Visto que se trata do relato de um estágio, é essencial fazer a 

caracterização do polo de estágio, dos professores e das turmas intervenientes (uma turma do 

ensino básico e uma turma do ensino secundário de FM e uma turma do ensino básico de CC), 

presente no capítulo II. No capítulo III é desenvolvida uma fundamentação teórica acerca da 

Prática de Ensino Supervisionada e retratada a prática educativa que decorreu ao longo do ano 

letivo 2022/23. Os conceitos-chave deste capítulo (observação, planificação, lecionação, avaliação 

e reflexão) espelham o percurso de formação realizado na PES. No que se refere ao Projeto de 

Investigação, este é apresentado e fundamentado no capítulo IV. Neste capítulo é apresentada a 

metodologia utilizada, o contexto da amostra escolhida para a realização do estudo, os dados 

recolhidos e a discussão e conclusão dos resultados. 

A investigação realizada incidiu sobre a necessidade e obrigatoriedade dos professores que não 

possuíam profissionalização do ensino especializado de música terem de regressar ao ensino 

superior para realizarem uma formação profissionalizante de longa duração, em virtude das 

alterações suscitadas pelo Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, documento legal que aprova o 

novo regime jurídico da habilitação profissional para a docência.  

Neste sentido, foi implementado um estudo de caso que tinha como propósitos fundamentais, 

primeiro, averiguar as mais ou menos valia que a frequência deste mestrado profissionalizante 

trouxe a estes alunos que já exerciam uma atividade docente regular e, segundo, perceber como 

foi assimilada esta experiência por parte dos professores cooperantes ao assumirem o papel de 

orientadores pedagógicos de colegas de profissão. Como instrumentos de recolha de dados optou-

se por aplicar um questionário a todos os alunos do Mestrado em Ensino de Música da ESE, 

entrevistas a alguns desses alunos e aos respetivos professores cooperantes. Os resultados desta 

investigação demonstram que o regresso à formação veio enriquecer as práticas pedagógicas de 

ambos, visto que a troca de conhecimentos e experiências promoveu a inovação da disciplina de 

Formação Musical. 
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PARTE 1 – ESTÁGIO PROFISSIONAL 

 

Capítulo I | O Ensino Artístico Especializado de Música em Portugal: da 

organização curricular às práticas letivas 

Neste capítulo é apresentada uma breve contextualização teórica sobre o Ensino Artístico 

Especializado de Música numa dimensão pedagógica, partindo de uma análise documental de 

alguns textos que se consideram relevantes para o efeito.  

 

1. O desenvolvimento curricular no Ensino Artístico Especializado de Música 

O currículo deve ser entendido como um instrumento norteador e metodológico de grande 

importância e imprescindível no contexto educativo, bem como as suas distintas conceções e 

influências neste âmbito, requerendo a compreensão do conceito de currículo e a sua função. Este 

é um conceito polissémico/poliédrico, como refere Flores (2011), contendo alguma ambiguidade, 

que tem sido encarado progressivamente sob diferentes formas e perspetivas tendo em conta o 

contexto económico e sociocultural das sociedades a que se destina. Deste modo, existe, na 

literatura, uma variedade de definições, alicerçadas em variados fatores que vão deste as 

diferentes conceções de Homem e de Educação, o aparecimento de paradigmas científicos em 

detrimento de outros, até à tensão teórico-prática entre currículo real e currículo oculto, bem como 

ao não sincronismo efetivo entre o currículo real e o currículo prescrito ou formal (Flores, 2011). 

O currículo é um conceito dinâmico cuja definição tem evoluído ao longo dos anos. Tal como refere 

Roldão (2000), este conceito muda ao longo do tempo consoante os fatores a intervir nele. Acima 

de tudo, o currículo é o resultado de uma construção social que pretende responder às 

necessidades socialmente reconhecidas perante a sociedade da época. Considera-se, atualmente, 

que o currículo justifica determinadas aprendizagens por serem necessárias para a integração das 

pessoas na sociedade. Este conceito não se define pelo conjunto das disciplinas ou módulos, mas 

sim aquilo que elas traduzem e significam como aprendizagem.  

Um aspeto que cada vez fica mais evidente é a necessidade de articulação da escola com as novas 

realidades sociais provenientes das mudanças com que a educação se depara. Para Roldão (2000), 

o sistema educativo não funciona satisfatoriamente, pois não é possível ser o Ministério da 
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Educação a gerir um sistema educativo quando na realidade as escolas deparam-se com situações 

extremamente diversificadas (Roldão, 2000). Um facto bem visível no panorama educativo é que 

cada escola tem o seu próprio contexto, os grupos de alunos apresentam cada vez mais 

heterogeneidade e surge assim a necessidade de a gestão do currículo ser conforme as situações 

para uma maior eficácia face às variadas situações. 

A escola é de facto a responsável pela implementação do currículo, ou seja, por aplicar as várias 

competências e transformá-las em conhecimento. É na escola que se aplica o conceito de 

programa (instrumento do currículo) mediante um conjunto de orientações que 

instrumentalizam as aprendizagens que o currículo considera necessárias. Tal como refere Roldão 

(2000), teóricos afirmam que a discriminação socioeconómica do passado dará lugar à 

discriminação de conhecimentos e competências no futuro, realçando o papel exclusivo das 

escolas no desenvolvimento de competências de análise, de estudo, em fornecer conhecimentos e 

em produzir a sua construção.  

No sistema educativo português, e resultante da reorganização curricular de 2001, o currículo é 

definido como um  

conjunto de aprendizagens e competências a desenvolver pelos alunos ao longo do ensino básico, 

de acordo com os objectivos consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo para este nível de 

Ensino, expresso em orientações aprovadas pelo Ministério da Educação, tomando por referência 

os desenhos curriculares anexos ao presente decreto-lei. (art.º 2.º do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 

janeiro) 

Gaspar e Roldão (2007, p. 29) referem que o currículo se caracteriza por ser um “conceito 

poliédrico” que “causa e efeitos de múltiplas e variadas influências”, mas que inclui, 

necessariamente, “o que vai ser aprendido, o porquê, e o para quê, o como orientar a 

aprendizagem e com que meios possibilitar a aprendizagem”. Pacheco (2001, p. 19) postula que o 

currículo consiste numa “construção permanente de práticas, com um significado marcadamente 

cultural e social, e um instrumento obrigatório para a análise e melhoria das decisões educativas”. 

Ivor Goodson (1997), referenciado por Assunção Flores (2011), refere que o currículo é uma 

“construção social”, com uma natureza moldável, que se vai adequando e modificando em 

resposta às pressões e interesses em presença.  

Para interpretar a leitura da realidade-objeto que o currículo forma, Roldão (2017, p. 4) refere que 

as dimensões da conceção sociopolítica são um campo mais dilatado, onde se “operacionalizam as 

dimensões e opções organizacionais da curriculum delivery (até agora via escola e modo escolar) 
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e a ação de ensino dos professores que corporizam o essencial da dimensão de desenvolvimento 

curricular”. 

No entanto, nem todas as áreas de ensino vivem esta realidade. O Ensino Artístico Especializado 

de Música, Dança e Teatro gozam de autonomia pedagógica. Aparentemente, no Decreto-Lei n.º 

55/2018, de 6 de julho, consta que as escolas podem identificar opções curriculares que sejam 

eficazes e que se adequem ao contexto, concretizando assim o exercício da autonomia curricular, 

existe uma grande diferença entre o ensino regular e o artístico especializado: o ensino regular 

apresenta programas para cada disciplina, enquanto o ensino especializado de música não 

contempla um programa oficial a nível nacional. Em complemento ao Decreto-Lei n.º 55/2018, de 

6 de julho, visto que este no artigo 7.º enuncia como ofertas educativas do ensino básico e ofertas 

educativas e formativas do ensino secundário os cursos artísticos especializados, surge a portaria 

n.º 229-A/2018, de 14 de agosto, que procede à regulamentação dos cursos artísticos 

especializados. Neste sentido, relativamente à gestão da carga horária inscrita nas matrizes 

curriculares-base, refere que  

1 - No desenvolvimento da autonomia e flexibilidade curricular conferida às escolas, e 

considerando, entre outras, as prioridades e opções curriculares previstas no artigo 19.º do 

Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, as escolas organizam as suas matrizes curriculares na 

unidade de tempo que considerem mais adequada. (Art.º 7.º) 

O facto de não existirem programas nacionais oficializados já determina uma maior autonomia ao 

ensino especializado de música, mas não se pode considerar logo à partida como um ponto 

positivo. No que diz respeito à disciplina de Formação Musical, por um lado, “a ausência de um 

programa nacional fomenta a autonomia curricular das escolas, mas também pode contribuir para 

uma fragmentação da identidade da disciplina” (Pais-Vieira, Vieira & Costa, 2017b, p. 612), por 

outro, as “programações realizadas em autonomia pedagógica parecem ser mais semelhantes do 

que diferentes entre si” (Pais-Vieira, Vieira & Costa, 2017a, p. 266). Ainda assim, muitos docentes 

do EAEM não veem nenhum constrangimento em não existir um plano curricular, porque o facto 

de terem total autonomia dá-lhes liberdade para se focarem no aluno e nas suas necessidades, 

implementando práticas pedagógicas em função dos contextos e das dificuldades de cada um. 

 

Autonomia curricular no âmbito da Formação Musical 

Entre 2007 e 2009, deu-se a reestruturação do ensino artístico especializado de música a nível 

nacional, com a introdução de mudanças importantes, todavia, o plano de estudos não sofreu 



23 

 

alterações no que respeita ao Curso de Composição e à disciplina de Análise e Técnicas de 

Composição.  

Uma das medidas que promoveu a procura pelo ensino especializado da música foi a publicação 

do Despacho n.º 17932/2008, de 3 de julho, mais tarde a ser alterado e republicado através do 

Despacho n.º 15897/2009 de 13 de julho (Carneiro, 2021). De acordo com Fernandes et al. (2014) 

estas medidas  

constituíram um importante incentivo para promover a colaboração e cooperação entre as escolas 

especializadas do ensino particular e cooperativo e as escolas do ensino regular, criando condições 

para o alargamento da oferta e, consequentemente, para o aumento do número de alunos a estudar 

música e dança. (Fernandes et al., 2014, p. 40) 

Ainda em conformidade com Carneiro (2021), as medidas políticas preconizadas nos referidos 

diplomas instituíam “os critérios de acesso a incentivos financeiros para as escolas cujas 

candidaturas incluíssem a lecionação do ensino especializado em escolas de ensino regular” (p. 

27). Ao regular as condições de matrícula dos alunos, com a publicação do Despacho n.º 

18041/2008 de 4 de julho, de certa forma  

limitar o acesso e estreitar as regras de frequência dos alunos aos cursos de música em regime 

supletivo, em escolas públicas, particulares e cooperativas de Ensino Básico e Secundário. Esta 

medida parece apontar para a condenação do regime supletivo como um regime de exceção, tal 

como estava previsto na sua própria criação. (Carneiro, 2021, p. 27) 

Em 2009 deu-se prosseguimento à política de reestruturação no ensino especializado de música, 

sendo paradigmática a Portaria n.º 691/2009, de 25 de junho, que deu origem à criação de novos 

Cursos Básicos de Música, de Dança e de Canto Gregoriano, com a respetiva definição dos seus 

planos de estudos e dos regimes de frequência: integrado, articulado e supletivo, com o último a 

considerar somente as disciplinas da área da música. Na sequência publicação desta portaria, 

aboliram-se os planos de estudo próprios de cada escola, passando a existir idêntico plano de 

estudos para as escolas públicas de ensino especializado de música e para as escolas equivalentes 

da rede particular e cooperativa com autonomia pedagógica.  

Em 2012, com a publicação da Portaria n.º 243-B/2012, de 13 de agosto, o plano de estudos do 

curso secundário de música possibilita as seguintes opções: instrumento, formação musical e 

composição, para além dos cursos secundários de canto e de canto gregoriano. No artigo 2.º da 

Portaria n.º 243-B/2012, de 13 de agosto, podemos ler o seguinte: 1 — Os planos de estudos 

integram as componentes de formação geral, científica e técnica-artística. 2 — O plano de estudos 
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do Curso Secundário de Música contempla as variantes de Instrumento, de Formação Musical e de 

Composição, sendo inerente a cada uma daquelas uma disciplina trienal distinta (Moura & Ribeiro, 

2022). 

Assim, quanto à estruturação curricular e articulação entre os dois ramos, são destacadas a 

definição de políticas para uma maior harmonização curricular entre os planos de estudos 

estabelecidos para o Curso Básico de Música (Portaria n.º 225/2012 de 30 de julho) e o curso 

Secundário de Música (Portaria n.º 243-B/2012 de 13 de agosto). Neste âmbito, Vieira (2014, p. 

69) refere que as duas portarias  

assentavam na ideia de um currículo flexível em que a autonomia das escolas aparecia ainda mais 

reforçada. Fundamental era ainda o facto de promover a continuidade dos vários regimes de 

frequência (integrado, articulado e supletivo), algo que, tendo em conta a crescente procura dos 

alunos pelo ensino especializado da música, se revestia de especial importância, dada a ainda 

escassa cobertura da rede de ensino especializado (p. 69). 

A Portaria n.º 223-A/2018 de 3 de agosto, tendo como referência as matrizes curriculares-base 

dos cursos artísticos especializados constantes dos anexos IV e V do mesmo Decreto-Lei, 

estabelece o regime destes cursos, nomeadamente nas áreas da dança, música e canto gregoriano 

e as suas regras específicas de frequência e de matrícula.  

Face à reestruturação que ocorreu no ensino genérico, com a publicação do Decreto-Lei n.º 

55/2018, de 6 de julho, o ensino artístico especializado de música sofreu uma atualização dos seus 

planos de estudo. Por conseguinte, o curso secundário de música é regulado pela Portaria n.º 229-

A/2018, de 14 de agosto, conforme a matriz curricular-base dos cursos artísticos especializados 

prevista no anexo VII ao Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho. Os planos de estudos então 

aprovados contemplam as seguintes áreas de formação: 

b) A componente de formação científica, que visa proporcionar uma formação consistente no 

domínio do respetivo curso; c) A componente técnica artística, que visa a aquisição e 

desenvolvimento de um conjunto de aprendizagens, conhecimentos, aptidões e competências 

técnicas e artísticas para o perfil profissional visado; d) A formação em contexto de trabalho, 

quando exista, que visa a aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas e artísticas, 

relacionais e organizacionais relevantes para a qualificação profissional a adquirir (Artigo 6.º, n.º 

2, Portaria n.º 229-A/2018, de 14 de agosto). 

Como consta no Despacho n.º 7415/2020, 24 de julho de 2020 (p. 52),  
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a promoção de um ensino de qualidade implica fomentar aprendizagens efetivas e significativas a 

aprender por todos, com diversos níveis de consecução, mas sempre tendo por base conhecimentos 

consolidados, que são mobilizados em situações concretas, favorecendo o desenvolvimento de 

competências de nível elevado. 

Para a materialização de tais pressupostos, ainda em conformidade com o mesmo Despacho, é 

necessário reconhecer-se a extensão e a necessidade de se atualizarem os documentos 

curriculares, no que respeita aos cursos artísticos especializados, ou seja, a nível das componentes 

de formação geral e científica. A dimensão e a carência de atualização, que foram identificadas, 

acabam por inibir  

a consolidação de aprendizagens, do aprofundamento do conhecimento essencial de cada 

disciplina, área disciplinar e componente de formação dos cursos artísticos especializados, do 

desenvolvimento de competências de nível mais elevado, bem como um obstáculo à inclusão de 

alunos com necessidades específicas, dificultando práticas de diferenciação pedagógica. (Despacho 

n.º 7415/2020, 24 de julho de 2020, p. 52) 

No que concerne aos cursos artísticos especializados, os documentos denominados 

Aprendizagens Essenciais contêm “o racional específico de cada disciplina, as aprendizagens 

essenciais, as ações estratégicas de ensino orientadas para o Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória”, com a finalidade de desenvolver as áreas de competências nele 

listadas, compreendendo “as sugestões para a avaliação das aprendizagens, nas suas dimensões 

formativa e sumativa”. Para tais cursos, elaboraram-se “aprendizagens essenciais para as 

disciplinas da componente de formação científica do ensino secundário”, considerando “as 

especificidades curriculares e organizativas desta oferta educativa e formativa” (Despacho n.º 

7415/2020, 24 de julho de 2020, p. 52). 

Um ponto fulcral na formação musical especializada é a flexibilização curricular e a própria 

autonomia pedagógica das escolas e dos docentes. Para entender melhor esta questão, referencia-

se o Despacho n.º 5907-2017, de 5 de julho, no âmbito da Autonomia e Flexibilização Curricular, 

segundo o qual,  

o XXI Governo Constitucional assume a educação como um meio privilegiado de promover a justiça 

social e a igualdade de oportunidades, constituindo um dos princípios que enformam a sua política 

a promoção de um ensino de qualidade e sucesso (…) a promoção de um ensino de qualidade 

implica garantir que o sucesso se traduz em aprendizagens efetivas e significativas, com 

conhecimentos consolidados, que são mobilizados em situações concretas que potenciam o 

desenvolvimento de competências de nível elevado, que, por sua vez, contribuem para uma 
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cidadania de sucesso no contexto dos desafios colocados pela sociedade contemporânea. 

(Despacho n.º 5907-2017, de 5 de julho) 

Outro fator relevante refere-se à forma como se assume a importância da interdisciplinaridade na 

construção de um currículo, sendo a diferenciação pedagógica um dos vetores fundamentais 

presentes neste despacho, ao sugerir que as escolas devem ter ao seu dispor  

instrumentos que lhes permitam gerir o currículo de forma a integrar estratégias para promover 

melhores aprendizagens em contextos específicos e perante as necessidades de diferentes alunos 

(…) a gestão do currículo de forma flexível e contextualizada, reconhecendo que o exercício efetivo 

de autonomia em educação só é plenamente garantido se o objeto dessa autonomia for o currículo. 

(Despacho n.º 5907, de 5 de julho, 2017)  

Tudo isto, uma vez que “(…) tradicionalmente, os instrumentos de autonomia das escolas não 

incluem a área central de atuação das escolas, isto é, a autonomia no desenvolvimento curricular” 

(Despacho n.º 5907, de 5 de julho, 2017). 

O referido despacho estabelece prioridades na apropriação contextualizada do currículo “(…) 

assumindo a diversidade ao encontrar as opções que melhor se adequem aos desafios do seu 

projeto educativo” (Despacho n.º 5907, de 5 de julho, 2017). Assim, é essencial que o projeto 

educativo se alicerce em três fatores: autonomia, confiança e responsabilidade: “(…) autonomia 

alicerçada na confiança depositada em cada escola, enquanto conhecedora da realidade em que 

se insere, com a assunção da responsabilidade inerente à prestação de um serviço público de 

educação de qualidade” (Despacho n.º 5907, de 5 de julho, 2017). 

 

2. A missão da pedagogia em Formação Musical 

Ensinar os que querem aprender nunca foi problema. 

Ensinar os que não querem aprender, essa sim, é a 

missão da pedagogia. (Nóvoa, s.d., p. 4) 

 

Tal como refere Libâneo (2002b), uma aprendizagem de qualidade é aquela em que o aluno 

desenvolve o seu próprio raciocínio, em que correlaciona conceitos, em que tem a capacidade de 

aplicar o conhecimento adquirido em diferentes contextos e em que consegue transmitir uma 

ideia através das suas próprias palavras. Neste contexto, é necessário perceber que este tipo de 
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aprendizagem duradoura só se proporciona se o professor possibilitar que os alunos lidem de 

forma autónoma com conhecimentos e com aplicabilidade dos mesmos.  

Uma pedagogia para a autonomia será, então, uma pedagogia-em-movimento – flexível, 

exploratória, transitória e (auto)crítica. Implica uma reflexão continuada sobre os pressupostos 

que a orientam e os seus efeitos nos contextos em que é vivenciada, supõe o comprometimento dos 

docentes no avanço da sua profissão, e requer o questionamento e a subversão de modos de 

trabalho dominantes no meio académico. (Vieira, 2014., p. 21) 

Neste sentido, para Libâneo (2002a), a pedagogia é a responsável pela teorização dos formatos e 

objetivos de intervenção na prática educativa. Este autor afirma que existe uma correlação entre 

este conceito e o conceito de didática, pois refere que a didática é uma disciplina pedagógica. A 

didática direciona-se para a formação do aluno em função dos propósitos da educação, estuda o 

processo de ensinar e aprender e fomenta a interligação entre a teoria do ensino e a teoria do 

conhecimento. Completa ainda referindo que “o campo do didático é o ensino, isto é, investigar os 

nexos entre ensino e aprendizagem para propor princípios, formas, diretrizes que são comuns e 

fundamentais ao ensino de todas as matérias” (p. 11). A didática requer ainda que exista entre 

professor e aluno uma comunicação com propósitos educativos e sociais, por ser uma disciplina 

que “expressa a dimensão da intencionalidade da ação docente” (Libâneo, 2002a, p. 11). 

Ao contrário da metodologia, o objetivo didático é de caráter geral, isto é, generaliza as vertentes 

específicas do ensino-aprendizagem nas várias disciplinas e formas de ensino. Neste sentido, a 

ação da docência não requer apenas conhecimentos e práticas da área do professor em questão, é 

necessário ter conhecimentos de didática e de metodologia específicos dessa mesma área para 

compreender o ensino na sua totalidade (Libâneo, 2002a).  

O conceito de supervisão também se relaciona com o de pedagogia, tal como defende Vieira 

(2009), a natureza e as finalidades de ambas as práticas devem articular-se em direção à 

emancipação. A supervisão pedagógica permite que a qualidade da pedagogia seja regulada, isto 

é, “a pedagogia sem a supervisão é menos pedagógica, tal como o será a supervisão sem uma visão 

da pedagogia” (p. 200). A sua principal função é a transformação das teorias e práticas 

pedagógicas. Desta forma, a supervisão e a pedagogia assumem um papel fundamental para a 

melhoria da qualidade da ação educativa (Vieira, 2009).  

No que se refere à pedagogia, Nóvoa (s.d.) refere que é fundamental ter consciência de que esta 

apresenta três fracassos. A pedagogia tem em vista inovar e com isso acabou por introduzir um 

excesso de burocracia que limita as instituições e os docentes no exercício da pedagogia e da 
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docência. A busca por uma pedagogia mais eficiente tornou-a tecnocrática, isto porque se criaram 

listas enormes de objetivos e competências que não têm utilidade nem qualquer sentido. O último 

fracasso apontado por Nóvoa (s.d.) é o da pedagogia científica, pois esta veio substituir a reflexão 

prática, originando novas e indesejáveis orientações acerca da prática docente. Com isto, o autor 

pretende esclarecer que só uma pedagogia feita através dos professores é que conseguirá trazer 

novamente sentido à escola e às aprendizagens.  

Pode-se dizer que Vieira (2014) refere um quarto fracasso, porém este aponta especificamente 

para um nível de ensino: a invisibilidade da pedagogia no contexto do ensino superior. Isto deve-

se ao facto de a pedagogia não representar legitimidade no âmbito da investigação, da pouca 

investigação que existe acerca do ensino superior, tendencialmente esta não faz uma ligação 

direta à pedagogia, também a escassa investigação do currículo neste âmbito incita a que questões 

fulcrais se desvaneçam, desvalorização do ensino em favor da atividade investigativa, entre outros 

aspetos. Para a autora, um dos fatores que poderá estar na causa da invisibilidade pedagógica é a 

avaliação externa assumir um papel burocrático com o intuito de controlo e de prestação de 

contas, em vez de se focar no desenvolvimento profissional e na reconfiguração das práticas. 

Também se verifica que a avaliação institucional não integra na sua avaliação conceitos como ética 

e política da pedagogia. Posto isto, os sistemas de garantia de qualidade acabam por ter um 

impacto limitado na melhoria das práticas pedagógicas (Vieira, 2014).  

De facto, Vieira (2004) demonstra algumas insatisfações relativamente às práticas pedagógicas 

que se vivem. Um dos motivos desta insatisfação profissional é a crença que existe de que é 

possível construir espaços de resistência e ação mediante uma pedagogia em que professores e 

alunos têm um papel mais ativo, no entanto, verifica-se falta de protagonismo dos alunos e dos 

professores na escola, adquirindo uma ação de segundo plano. Outro motivo é acreditar que é 

possível construir esses espaços via parcerias e da democratização educacional, quando se 

verifica uma tendência por parte da formação e da investigação em discriminar as escolas e em 

mantê-las distantes das universidades. 

Para que se proporcione uma mudança na prática docente, Nóvoa (2007) avança com algumas 

medidas, tais como a intervenção dos próprios professores no processo de formação para a 

docência, a promoção de modelos de organização autónomos e o envolvimento ativo dos 

professores da implementação de reformas. Tal como evidencia Vieira (2014), para que se possa 

transformar a pedagogia é necessário problematizá-la, voltar a conhecê-la de novo e levantar 

questões óbvias como se a tivéssemos desaprendido. Neste âmbito, Candau (2014) propõe que a 

tomada de consciência da construção da própria identidade seja implementada nos processos de 
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formação inicial de professores e nas práticas escolares. Ainda assim, é fundamental saber que 

transformar as práticas educativas, não deve ser apenas uma função dos professores, é necessário 

reconhecer que os formadores e investigadores académicos têm responsabilidade relevante na 

transformação das práticas tradicionais (Vieira, 2004). 

A escola atravessa uma crise (Candau, 2014; Schon, 1992) que, no fundo, é transversal a outras 

áreas, a falta de confiança no conhecimento dos profissionais leva a que se procurem novos 

princípios e hipóteses relativamente à prática profissional. No que diz respeito à educação, “esta 

crise centra-se num conflito entre o saber escolar e a reflexão-na-ação dos professores e alunos” 

(p. 80), isto é, existe uma discórdia entre aquilo que se supõe que os professores devem saber e 

transmitir aos alunos, e entre a reflexão que o professor faz depois da prática docente (Schon, 

1992). 

 

A pedagogia no âmbito da Formação Musical 

A aprendizagem da música é tão antiga como o próprio ato de fazer música, remontando aos 

primeiros tempos da civilização, ou seja, à Pré-História. Desde então, as culturas do mundo 

desenvolveram diferentes sistemas de ensino e aprendizagem — pode pensar-se no maguru 

panggul, literalmente, “ensinar com o martelo” em Bali e Java; ou no sistema dos Xhosa em 

Ngqoko, África do Sul, que se baseia na progressão incentivo - canções - técnicas - terminologia. 

As abordagens mestre-aprendiz têm sido comuns em muitas culturas em todo o mundo e ao longo 

da história, desde os trovadores à tradição guru-śiṣya paramparā na Índia e à família Bach. Mas, 

como campo de estudo, a educação musical só se estabeleceu na modernidade tardia e só no século 

XX é que se tornou uma disciplina de pleno direito: a pedagogia musical (Green, 2008). 

No seu sentido mais lato, a pedagogia musical refere-se a todos os esforços práticos, orientados 

para a aplicação, bem como aos esforços académicos destinados ao ensino e à aprendizagem. As 

tarefas da pedagogia musical centram-se na capacidade, conhecimento, experiência, compreensão 

e interpretação em todas as áreas da música. Como tal, a pedagogia musical inclui os conceitos 

relacionados de educação musical, didática, ensino e instrução em música, embora as suas 

distinções não sejam claras nem consensuais (Green, 2008). Paralelamente à sua fixação, como 

disciplina independente, começou também a institucionalização da pedagogia musical. Para além 

do seu lugar na academia/universidade de música e na escola, a educação musical também tem 

lugar em contextos individualizados, de aprendizagem ao longo da vida e comunitários. Em todos 

os diversos esforços e abordagens, todos partilham o objetivo de formar as pessoas a produzir 
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som organizado, fazer e transmitir música, e a fazê-lo bem, ou seja, proporcionar formação 

musical (Green, 2008). 

Com a evolução da pedagogia musical no século XX, muitas abordagens distintas desenvolveram-

se ou foram aperfeiçoadas e surgiram novos métodos. Entre eles, o método Kodály, que recebeu o 

nome do carismático compositor e pedagogo húngaro, a eurritmia desenvolvida pelo músico e 

pedagogo suíço Émile Jaques-Dalcroze, a Schulwerk de Carl Orff na Alemanha e o método Suzuki 

criado pelo violinista e pedagogo japonês.  

A disciplina de Formação Musical visa a aquisição de elevados conhecimentos e competências em 

música. O desenvolvimento do sistema de educação musical tem influenciado o intercâmbio de 

abordagens de ensino e técnicas de performance entre diferentes países (Li & Zhou, 2022). A 

Formação Musical tem como principal objetivo o desenvolvimento de competências criativas, o 

desenvolvimento integral dos estudantes e a obtenção de competências musicais de nível 

profissional (Wan, 2022). O processo de aprendizagem baseia-se no estudo das características da 

música, da sua história, considerando os géneros e estilos musicais e o trabalho de 

músicos/compositores famosos. A aquisição de conhecimentos musicais baseia-se numa 

abordagem abrangente, que envolve a identificação das relações entre diferentes tipos de 

criatividade, afetando o desenvolvimento do pensamento de um estudante (Ryan et al., 2022).  

Durante a Formação Musical, o estudante adquire não só conhecimentos musicais, como também 

se torna portador de valores culturais. O processo de ensino e aprendizagem baseia-se no 

aumento da qualidade da interação entre professores e estudantes e na utilização de tecnologias 

modernas, que contribuem para melhorar a qualidade dos conhecimentos e o profissionalismo 

dos estudantes (Xue, 2021).  

Em 1990, Estelle Jorgensen escreveu que  

os cursos de licenciatura e pós-graduação em educação musical, muitas vezes, são resumos e 

destilações de ideias de outros, com o resultado de que os professores de música adquirem um 

conhecimento de segunda mão, em vez de um conhecimento de primeira mão, dos materiais e, 

como resultado, uma compreensão superficial dos fundamentos filosóficos da educação musical. 

(Costa, 2021, p. 50) 

Na mesma linha, Kratus (2015) destaca a estagnação nos programas de formação de professores 

de música que remonta a muito mais do que 50 anos como sendo semelhante ao que era ensinado 

nos conservatórios europeus do século XIX. Relacionado com esta “estagnação” está o facto de 
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muitos músicos se dedicarem a outros tipos de música alternativos à linguagem clássica e têm 

menos probabilidades de serem aceites nos programas de formação de professores.  

Um dos aspetos com o qual nos deparamos em contexto de estágio é o nível de exigência e o grau 

elevado dos conteúdos face há uns anos, nomeadamente quando a geração que agora se encontra 

na formação de professores se encontrava nos primeiros graus de ensino especializado de música. 

Também a variedade de métodos e reportório alargou substancialmente, visto que verificamos 

um leque muito mais vasto de métodos de ensinar um único conteúdo, mas também uma 

polivalência dos mesmos. Grande parte das atividades observadas e implementadas em contexto 

de estágio promovem o desenvolvimento de múltiplas competências, um único exercício pode 

trabalhar ritmo, melodia, harmonia e improvisação. A facilidade no acesso ao reportório erudito 

também é um fator que alavancou a utilização de forma diversificada de reportório, fazendo da 

disciplina de Formação Musical um difusor da cultura musical erudita. 

Embora a investigação em Formação Musical tenha sido influenciada por domínios como a 

filosofia, a psicologia e a neurofisiologia, o sistema de ensino de música português, nomeadamente 

no ensino básico e secundário, em escolas de música e conservatórios, tem-se mantido quase 

inalterado pelos movimentos progressistas na educação. Parece existir uma tensão permanente 

entre aqueles que se veem como responsáveis pela manutenção de padrões venerados do passado 

e outros que pretendem promover mudanças efetivas (Kratus 2015). 

A evidência empírica no ensino da música em Portugal, em particular no contexto do ensino da 

música instrumental, sugere que, como refere Gert Biesta (2009), alguns intervenientes, os que 

beneficiam do status quo para manter as coisas estão e não abrir uma discussão sobre o que a 

formação pode ser, recusam uma posição crítica relativamente à Formação Musical. Talvez 

condicionados por fortes personalidades artísticas, alguns professores de música assumem que 

qualquer um pode ensinar, adotando um modelo de ensino transmissivo e limitado à propagação 

de uma cultura de conformidade e à absorção passiva de conhecimento (Costa, 2021). A academia 

manteve-se isolada, resistente à mudança e demasiado regressiva em vez de progressiva na sua 

abordagem ao ensino de graduação, favorecendo, em vez disso, a perpetuação de valores e 

práticas associados à cultura do conservatório clássico ocidental, com permanência da maioria 

dos sistemas ocidentais de ensino da música instrumental na tradição dos conservatórios 

clássicos ocidentais tornou-os largamente desligados de alguns movimentos educativos do século 

XX, caracterizados por pedagogos progressistas como John Dewey, Célestin Freinet, Maria 

Montessori e Paulo Freire, entre outros. Embora o número de pedagogos musicais alinhados com 

os princípios da pedagogia crítica tenha aumentado no final do século XX, questionando alguns 
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dos valores e práticas tradicionais da formação musical, ainda há contextos em que o foco da 

investigação e dos programas de formação de professores é, em grande medida, melhorar o que 

já foi feito, “aperfeiçoando as explicações” (Costa, 2021, p. 53). 

O autor supracitado salienta a importância da pedagogia crítica na formação musical, mais 

concretamente nos mestrados em ensino de música, para que se possa promover uma sólida 

formação no ensino de instrumento, canto, análise e técnicas de composição, formação musical, 

história da música e música de conjunto, possibilitando aos mestres um acesso privilegiado à 

investigação e, naturalmente, às distintas especialidades de terceiro ciclo, bem como favorecer a 

interdisciplinaridade e a permeabilidade ao nível da formação universitária em música no 

panorama da oferta europeia (Costa, 2021). 

Verificou-se que um dos ideais mais presentes no contexto da formação de professores é a 

mudança das práticas, que surge não só com o intuito de radicar os métodos arcaicos do passado, 

mas também para dar espaço à evolução dos métodos e à implementação de estratégias 

inovadoras com foco na aprendizagem do aluno. Nas aulas de ensino superior que andam par-a-

par com o Estágio Profissional é notória a ambição que existe em atualizar as práticas pedagógicas. 

Criatividade, concentração e opinião crítica são competências cada vez mais fomentadas pela 

disciplina, visto que as estratégias que estão a ser implementadas em EP dão espaço ao aluno para 

que as possa desenvolver. 

No âmbito dos cânones da prática educativa, existe uma forte carga histórico-pedagógica, com 

pedagogos a considerar essencial compreender atividades com forte componente criativa nas 

aulas de formação musical, uma vez que os alunos devem ser vistos como compositores e o 

professor como se fosse um maestro, se não mesmo um maestro no sentido literal da palavra, que 

estimula, transmite pergunta, aconselha e ajuda, mais do que ensina ou informa (Swanwick, 

1991). Todavia, não existem receitas de “tamanho único”, sendo fundamental o estímulo e o 

incentivo à liberdade criativa, mas sem se cair na experimentação demasiadamente abstrata, 

pouco ou nada balizada, por poder fazer com que o desenvolvimento possa ser um beco sem saída, 

na medida em que toda a abordagem depende muito quer das competências técnicas do aluno, 

quer das suas capacidades musicais e extramusicais, sendo estas as mais importantes. A filosofia 

subentendida nesta perspetiva centra-se no aluno, promove a individualidade e a criatividade de 

cada um, e convida a olhar e a escutar mais cuidadosamente o que estes fazem (Swanwick, 1991). 
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3. Supervisão pedagógica no Ensino Artístico Especializado de Música 

O conceito de supervisão evoluiu ao longo do tempo relativamente aos objetivos da intervenção 

educativa. Em Portugal, a supervisão surgiu na década de 1980, associada à formação inicial dos 

professores (Zepeda, 2017). Gradualmente, seguindo as tendências internacionais, assumiu novos 

significados, incluindo a formação contínua de professores. De acordo com diferentes cenários 

supervisivos, o trabalho conjunto de observação da turma, com o supervisor e o professor a 

trabalharem em conjunto, apresenta geralmente ciclos de observação – reflexão-ação específica 

da ação-investigação, pelo que a supervisão pedagógica pode ser definida como a teoria e a prática 

da regulação do ensino e da aprendizagem num contexto educativo, tendo a pedagogia como o seu 

fator-chave, que visa melhorar a ação educativa e as competências dos alunos (Zepeda, 2017). A 

supervisão pode, então, ser caracterizada como uma articulação entre a prática reflexiva e a 

pedagogia para a autonomia; análise reflexiva de teorias e práticas na comunidade; planeamento, 

implementação e avaliação de projetos de ensino e aprendizagem; criação de condições e espaços 

de colaboração entre pares; supervisão e avaliação colaborativa dos processos e resultados de 

desenvolvimento profissional e formação contínua (Vieira, 2009). 

Atualmente, o conceito de supervisão é mais amplo, englobando dois níveis interligados na 

supervisão pedagógica, centrando-se na mediação do desenvolvimento dos alunos, bem como no 

desenvolvimento organizacional da escola (Glickman et al., 2017). Assim, a supervisão inclui não 

só o contexto da sala de aula, mas também uma escola reflexiva enquanto comunidade de 

aprendizagem. Neste entendimento, a escola é redefinida, na tradição de Schön (1983) e Zeichner 

(1981), como uma organização reflexiva na sua missão e estrutura, no decurso de um processo 

simultaneamente avaliativo e formativo de regulamentação pedagógica e institucional (Nolan & 

Hoover, 2011). Assim, o conceito de supervisão coloca a melhoria da prática pedagógica numa 

comunidade educativa, numa perspetiva democrática baseada na colaboração entre pares, no 

contexto de uma escola capaz de integrar e aplicar, individual e coletivamente, estratégias de 

reflexão, autonomia, mediação e liderança. O objetivo da supervisão reside, então, na melhor 

qualidade do processo de ensino e aprendizagem, ligando o desenvolvimento dos alunos, 

professores, supervisores e da própria escola.  

É neste sentido que Afonso e Ferreira (2012), afirmam que  

a supervisão pedagógica vem adquirindo uma expressão cada vez mais consistente no quadro da 

regulação das práticas pedagógicas e no âmbito do desenvolvimento profissional, através de 

práticas de reflexão sistemática, de partilha, de cooperação e de qualificação dos professores, com 

vista à melhoria da qualidade da educação escolar. (p. 99) 
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Para um melhor entendimento dos modelos de supervisão pedagógica impõe-se a clarificação 

polissémica do conceito de supervisão, tendo-se como quadro de fundo, conforme salientam 

Alarcão e Tavares (2003), que existem diferentes manifestações de supervisão que variam 

consoante as conceções defendidas por diferentes autores/investigadores, razão pela qual é difícil 

caracterizar modelos e estabelecer dicotomias. Durante muito tempo, o termo supervisão foi 

associado a “chefia”, “autoritarismo”, dirigismo”, o que tem acarretado implicações negativas na 

correta definição e utilização do termo. A este respeito Alarcão (1995, p. 5) observa que, em 

determinadas circunstâncias, o termo supervisão despoleta fenómenos de rejeição e de 

desconfiança por atribuição de características que entre si entrelaçam afins de superioridade e 

hierarquização, normatividade e transmissividade, e mobilismo e reprodução de práticas, 

inflexibilidade e desumanização. 

Flanders (1980, cit. por Lemus, 1975, p. 4) propôs um conceito de supervisão no qual o supervisor 

é o colaborador, o colega que, caminhando lado a lado com os outros colegas, cresce com eles, 

evolui e ajuda-os a descobrir por si próprios a melhor forma de agir. Para o autor supracitado, 

supervisão significa: 

 ajudar outra pessoa a mudar a sua maneira de ensinar (...) ajudar o professor a mudar padrões de 

instrução das maneiras que o professor escolheu (...) uma partilha na investigação na qual duas 

pessoas comparam as suas alternativas e nas quais o supervisor é simplesmente uma pessoa que 

tem mais experiência na conduta da investigação. 

Alarcão (2000, p. 32) refere que só uma supervisão pedagógica que privilegie ação e o diálogo 

centrado numa análise reflexiva consolida o seu objetivo, ou seja, o “desenvolvimento qualitativo 

da organização da escola e dos que nela realizam o seu trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a 

função educativa, através de aprendizagens individuais e coletivas, incluindo a formação de novos 

agentes”. Verificamos que toda a Prática de Ensino Supervisionada gira em torno da conexão dos 

conceitos ação e reflexão e a formação de professores de FM do PP é reflexo disso. 

A supervisão pedagógica é vista como uma visão conjunta e consertada, para que se possam 

aceitar os desafios colocados, responsabilizando os professores face a uma prática comum de 

autoavaliação, autoquestionamento, autorreflexão, contribuindo, desta maneira, para o 

desenvolvimento pessoal e profissional (Alarcão, 2000). A corroborar, Vieira (2009, p. 200) refere 

que, tendo em conta que a supervisão possibilita “a regulação da qualidade da pedagogia”, 

configura-se como “uma condição da sua compreensão e renovação”, o que “significa que a 

pedagogia sem supervisão é menos pedagógica, tal como o será a supervisão sem uma visão da 

pedagogia”. Vieira (2009, p. 201) salienta que “na expressão ‘supervisão pedagógica’, o adjetivo 
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reporta-se não apenas ao objeto da supervisão – a pedagogia –, mas também à sua função 

potencialmente educativa”. Assim sendo, a supervisão, se “orientada por uma visão crítica de 

pedagogia, torna a ação pedagógica mais consciente, deliberada e suscetível à mudança”, 

possibilitando que ocorra “o reconhecimento da sua complexidade e incerteza e impedindo a 

formulação de soluções técnicas e universais para os problemas ‘pantanosos’’ que nela se 

colocam” (Vieira, 2009, p. 201). Ainda na esteira da mesma autora, a supervisão pedagógica pode 

ser definida como uma orientação quotidiana de toda a ação no processo de ensino e 

aprendizagem, coordenação do trabalho em equipa entre todos os envolvidos no processo de 

ensino e aprendizagem. 

A sociedade atual exige que os professores sejam capazes de responder às novas realidades 

educativas. Como tal, os professores devem responder efetivamente, com base numa formação 

contínua, com um aprofundamento de pedagógicas, competências e conhecimentos, essenciais 

para o exercício de funções de supervisão nas escolas. Para além da supervisão da sala de aula, as 

funções de direção de turma, coordenação de departamento, da área disciplinar e de avaliação do 

desempenho dos professores. É fundamental que os professores promovam a qualidade do 

processo de ensino E aprendizagem, em articulação com o seu desenvolvimento profissional, no 

contexto de uma escola reflexiva e democrática (Martins et al., 2015). Desta forma, a escola é vista 

como uma comunidade, na qual alunos e professores interagem e colaboram, construindo 

caminhos de conhecimento e de partilha (Alarcão & Canha, 2013). O desenvolvimento docente 

deve assentar num ambiente colaborativo, permitindo ao professor melhorar as suas práticas, a 

partir de um processo contextualizado de reflexão e experimentação (Coimbra et al., 2020). De 

acordo com diferentes cenários de supervisão, o trabalho conjunto de observação de aulas, com o 

supervisor e o professor a trabalharem em conjunto, apresenta geralmente ciclos de observação - 

ação-reflexão que são específicos da investigação-ação (Zepeda, 2017), que pode ser definida 

como a teoria e a prática da regulação do ensino e da aprendizagem em contexto educativo, tendo 

como objeto a pedagogia e visando a melhoria da ação educativa e das competências do professor 

em formação. A supervisão pode, então, ser caracterizada como uma articulação entre a prática 

reflexiva e a pedagogia para a autonomia; análise reflexiva de teorias e práticas na comunidade; 

planeamento, implementação e avaliação de projetos de ensino e aprendizagem; criação de 

condições e espaços de colaboração entre pares; supervisão e avaliação colaborativa dos 

processos e resultados do desenvolvimento profissional e da formação contínua (Coimbra et al., 

2020). 

A supervisão pode ser caracterizada como uma prática reflexiva, colaborativa e contextualizada, 

que proporciona ao professor um aperfeiçoamento didático e pedagógico, envolvendo valores, 
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atitudes, conhecimentos e habilidades, na formação inicial ou continuada. Este desenvolvimento 

de qualidades humanas e competências profissionais é essencial para o desempenho das funções 

docentes e deve ser efetuado colaborativamente (Alarcão & Canha, 2013). As particularidades da 

supervisão, no que respeita às dinâmicas de colaboração entre professores, estão ancoradas nas 

especificidades da cultura de cada escola. Além disso, a cultura profissional docente, constituída 

pelo conjunto de crenças, valores e hábitos de cada professor e pela forma como os professores se 

relacionam e o seu trabalho, influencia decisivamente o desenvolvimento dos professores e das 

escolas (Coimbra et al., 2020). Por isso, é necessário considerar os desafios colocados à 

supervisão, no que respeita às dinâmicas de colaboração e desenvolvimento dos professores, a 

começar pela construção de culturas de aprendizagem profissional, e o apoio de “amigos críticos” 

ou “amigos prestáveis” (Nolan & Hoover, 2011). 

Wiyono e Rasyad (2021) referem que, em termos gerais, a abordagem de supervisão pode ser 

classificada como: diretiva, não diretiva e colaborativa. Na abordagem de supervisão diretiva, o 

supervisor guia ativamente os alunos, dirigem e dão exemplos e os alunos tendem a aceitar e 

seguir as suas diretrizes. Esta abordagem de supervisão baseia-se na psicologia behaviorista. Na 

abordagem de supervisão não diretiva, os supervisores tendem a ouvir e encorajar os alunos. Esta 

abordagem baseia-se na premissa de que a aprendizagem é o resultado da imitação e da prática e 

refere-se à psicologia humanista, ou seja, parte do princípio de que a aprendizagem é 

essencialmente uma experiência pessoal resultante da curiosidade do indivíduo relativamente ao 

ambiente. Por este motivo, no processo de aprendizagem, os alunos devem identificar e resolver 

ativamente os problemas através das suas próprias descobertas. A abordagem de supervisão 

colaborativa é uma combinação da orientação diretiva e da supervisão não diretiva. Supervisor e 

aluno são igualmente ativos e partilham responsabilidades. Esta abordagem baseia-se na 

premissa de que a aprendizagem é uma aliança entre alunos e supervisores. Os resultados da 

aprendizagem podem ser ótimos se houver uma estreita relação entre pares. A base da psicologia 

subjacente é a psicologia cognitiva. Por conseguinte, a psicologia cognitiva, a fim de que o processo 

de supervisão atinja os melhores resultados, requer o máximo entusiasmo e interação entre 

supervisores pedagógicos e alunos. No contexto da supervisão pedagógica, é imperativo 

esclarecer as características essenciais do supervisor pedagógico. É pertinente que o processo de 

regulação da supervisão pedagógica seja reconhecido pelo supervisor, de modo a fundamentar a 

equidade que todos os envolvidos merecem. Neste sentido, Sá e Castro (2019) realizaram um 

estudo com uma amostra com 57 alunos, na formação inicial, em escolas de ensino secundário no 

Norte e Centro de Portugal, que responderam a um questionário com quatro respostas abertas, 

sendo entrevistados num grupo focal. As conclusões apontam para a mediação, liderança, 
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colaboração e reflexividade, de uma perspetiva dialógica e inovadora, contribuindo para o 

desenvolvimento dos alunos. 
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Capítulo II | Intervenção Pedagógica – enquadramento contextual 

No segundo capítulo é feito um enquadramento da instituição de ensino onde o Estágio 

Profissional decorreu e um enquadramento do contexto pedagógico. Para caracterizar o Polo de 

Estágio verificou-se ser relevante relatar a sua criação e o meio envolvente em que tem estado 

sediado e, principalmente, abordar os projetos e parcerias que distinguem esta instituição do 

Ensino Artístico Especializado de Música (EAEM) das demais. Note-se que esta informação 

descrita anteriormente é referida com base no Projeto Educativo (PE) de 2011 do Curso de Música 

Silva Monteiro. Ressalva-se que a informação sobre o Polo de Estágio foi retirada do Projeto 

Educativo em vigor.  

Neste capítulo, também é feita a descrição das turmas envolvidas no estágio, duas turmas de 

Formação Musical e uma turma de Classes de Conjunto, e realizada uma contextualização do meio 

envolvente naquelas em que se torna um fator relevante.   

 

1. Curso de Música Silva Monteiro 

O Curso de Música Silva Monteiro (CMSM) é uma prestigiada instituição de ensino musical 

localizada na cidade do Porto, Portugal. Fundado em 1928 pelas irmãs Carolina, Ernestina e Maria 

José da Silva Monteiro, o CMSM teve como objetivo inicial suprir a necessidade de educação 

musical de qualidade durante um período de crise económica. Ao longo de mais de nove décadas 

de existência, o CMSM tornou-se uma referência no ensino da música, formando gerações de 

pianistas, professores e entusiastas da música. 

O CMSM oferece uma formação musical abrangente e especializada, desde a iniciação, ao curso 

secundário, contemplando os cursos livres e o RockinSchool Silva Monteiro. O curso possui os 

regimes de ensino articulado e supletivo e possibilita a aprendizagem dos seguintes instrumentos: 

violino, viola d’arco, violoncelo, contrabaixo, piano, guitarra, canto, bateria, flauta transversal, 

oboé, clarinete, fagote, saxofone, trompete e trombone. Do ponto de vista da integração da 

educação musical, o CMSM visa explorar diferentes formas de aproximação à música, envolvendo 

não apenas os alunos, mas também pais, professores, escolas e o público em geral. Através de 

parcerias com escolas regulares e programas de intervenção educacional, como o Programa de 

Intervenção de Prioridade Educacional Territorial (TEIP), a instituição faz por promover a 

igualdade de oportunidades e a inclusão social através da música. Atualmente, a instituição conta 

com mais de 400 alunos de diferentes estratos sociais, e a sua contribuição para a comunidade é 
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evidenciada pelo projeto “Música para Todos” e pela criação da Orquestra Juvenil de Bonjóia, que 

oferecem oportunidades musicais a crianças de origens sociais desfavorecidas. 

 

1.1. Contextualização histórica e do meio envolvente 

O CMSM foi fundado por três irmãs provenientes de uma família abastada do Porto. Carolina, 

Ernestina e Maria José da Silva Monteiro receberam uma educação refinada e dedicada, com 

destaque especial para a aprendizagem de música, fortemente influenciada por professores de 

renome na época (Augusto e Virgínia Suggia, e Óscar da Silva, que estudou com Clara Schumann). 

No entanto, enfrentando as dificuldades económicas decorrentes da crise entre as duas guerras 

mundiais, as irmãs decidiram aproveitar os seus notáveis talentos artísticos e criar um projeto 

visionário. No dia 2 de março de 1928, estabeleceram o Curso Silva Monteiro, a primeira e maior 

escola privada de música no Porto. Inicialmente com apenas três alunas e dedicado apenas ao 

ensino de piano, a escola começou na sua residência familiar na Avenida da Boavista e depressa 

expandiu as atividades. 

Durante quatro décadas, o Curso Silva Monteiro formou gerações de pianistas, professores e 

entusiastas da música. Em 1973, seguindo expressamente o desejo das fundadoras, o curso foi 

transferido para as suas três alunas e colaboradoras mais antigas: Maria Teresa Matos, Maria da 

Conceição Caiano e Maria Fernanda Wandschneider, adquirindo o nome que tem atualmente. Com 

o decorrer dos anos as instalações foram alterando, sendo que a última mudança foi precisamente 

no início deste ano letivo e sediou o curso na rua de Monsenhor Fonseca Soares, a cerca de 500 

metros da Casa da Música, no Porto. 

Conhecer o meio em que se insere é essencial para caracterizar a instituição e as suas diretrizes. 

O Porto é a segunda maior cidade de Portugal e é conhecida pela sua riquíssima herança cultural 

e arquitetónica. A cidade possui museus, galerias de arte, teatros, bibliotecas e outros espaços 

culturais e, do ponto de vista educativo, um centro muito rico com várias instituições de ensino 

superior e centros de investigação científica. No que se refere à música e às artes, estas estão 

presentes de várias formas na cidade, abrangendo uma ampla gama de estilos, géneros e 

expressões artísticas. Podemos encontrar galerias de arte e museus que recebem exposições de 

artistas contemporâneos e clássicos, com especial destaque para a Fundação de Serralves, o 

Museu Nacional Soares dos Reis e a Galeria Municipal do Porto.  
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No que concerne à música erudita, esta é uma cidade riquíssima de eventos, salas de espetáculos, 

concertos e instituições dedicadas ao ensino deste género musical. Uma das mais célebres 

referências da música erudita no Porto é a Casa da Música, conhecida pela diversidade de 

concertos e espetáculos, pela acústica excecional e pela sua arquitetura contemporânea. Também 

a Orquestra Sinfónica do Porto é um ponto de referência pelo alto nível performativo e pela 

diversidade de reportório. Tal como o CMSM, existem muitas outras escolas de música espalhadas 

pela cidade, que todos os anos desenvolvem projetos e difundem o ensino de música. Além disso, 

o Porto também recebe festivais de música clássica, tais como o Festival Internacional de Música 

de Espinho e o Festival Internacional de Música da Póvoa de Varzim, que trazem sempre diversos 

artistas de renome e difundem a música erudita.  

 

1.2. Projetos e parcerias 

No PE do CMSM verificasse uma grande diversidade de projetos e parcerias que difundem e 

alavancam o ensino de música. Para além dos masterclasses e workshops que o Curso promove 

regularmente, é realizado um concurso interno de mérito que premeia e incentiva a excelência da 

prática instrumental. Direcionado exclusivamente para os alunos de piano, ocorre anualmente o 

Concurso Internacional Santa Cecília, já desde 1998,  que atrai jovens pianistas de todo o mundo. 

O CMSM possui uma orquestra residente, a Orquestra Sinfónica Jovem do Curso de Música Silva 

Monteiro, que desempenha um papel importantíssimo no desenvolvimento dos alunos, 

proporcionando experiências enriquecedoras de música de conjunto. 

Através da parceria que tem com a Câmara Municipal do Porto, é organizado anualmente um 

festival de música que apresenta vários concertos, recitais e performances musicais em diferentes 

estilos e géneros, que permite aos alunos enriquecerem a sua cultura musical. O CMSM realiza 

ainda uma série de Ciclos de Recitais, proporcionando aos alunos fazerem concertos com 

regularidade em espaços como o Museu Romântico da Quinta da Macieirinha, o Palacete 

Viscondes de Balsemão, a Quinta de Bonjóia e a Casa do Infante.  

O projeto que detém maior destaque é a Orquestra Juvenil da Bonjóia. No âmbito do projeto 

“Música para Todos” realizado pela CMP em parceria com o CMSM e o com o Agrupamento de 

Escolas do Cerco, é criada em 2011 a Orquestra Juvenil da Bonjóia que oferece formação musical 

especializada para crianças do ensino básico em Territórios Educativos de Intervenção Prioritária 

(TEIP). O projeto tem recebido também apoios de entidades privadas, como o Banco Português de 

Investimento, da BIAL, da Fundação Manuel António da Mota e da Fundação Axa – Corações em 
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ação, para que se consigam adquirir instrumentos musicais para os alunos. Os principais objetivos 

da orquestra são promover a integração dos alunos através da música, desenvolver o gosto e 

apreciação musical, promover o trabalho cooperativo e em grupo e ainda combater a exclusão 

social, o abandono escolar precoce e o absentismo. Com o propósito de angariar mais fundos para 

o projeto comum “Música para Todos” e a Orquestra Juvenil da Bonjóia, é criado o Festival 

Concerts4good que se realiza anualmente no Teatro Municipal Campo Alegre. 

Segundo o PE, a Orquestra Juvenil da Bonjóia possui atualmente 126 alunos e desde a sua criação 

já se apresentou nos Paços do Concelho do Município do Porto, nas comemorações do Dia da 

Europa, na Fundação António Cupertino de Miranda, nas comemorações do Dia Internacional dos 

Museus, e em diversas ocasiões especiais, como visitas de autoridades de destaque como o 

Presidente da República, o Primeiro-ministro e a Presidente da Comissão Europeia. 

Com a aprovação da candidatura ao novo programa de acreditação do ERASMUS+, verifica-se que 

o CMSM tem uma estratégia para implementar atividades de mobilidade com alta qualidade, 

promovendo a formação internacional de alunos, professores e pessoal não docente prevista até 

2027. Neste sentido, surge a parceria (de 2020 a 2023) com projeto AMiE - Arts and Mindfulness 

in Education, coordenado pela Noruega e que reúne parceiros da Bélgica,  Irlanda e Holanda, 

procura desenvolver ferramentas pedagógicas que fundem o mindfulness e as artes. Mindfulness é 

um conceito que remete à consciência do momento presente, aumentando a concentração e 

promovendo a sensação de bem-estar, de clareza mental e equilíbrio emocional.  É de realçar que 

no ano de 2023 um grupo de docentes do CMSM integrou um plano de mobilidade internacional 

de formação de professores, no qual se deslocaram à Bélgica, no âmbito do projeto AMiE, para 

conhecer e experienciar novos métodos pedagógicos. 

 

1.3. A disciplina de Formação Musical e Classe de Conjunto no CMSM 

O corpo docente de Formação Musical do CMSM é composto por dois professores. O docente que 

está na instituição há já 18 anos, concluiu o 8º grau no Conservatório de Música do Porto e 

licenciou-se em ensino da Música, variante Teoria e Formação Musical, pela Universidade de 

Aveiro. O docente que integrou o corpo docente mais recentemente, há sete anos, concluiu o 8º 

grau de Piano na Escola de Música de São Teotónio, licenciou-se em Direção, Teoria e Formação 

Musical  na Universidade de Aveiro e concluiu o mestrado na mesma instituição.  
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Relativamente ao material pedagógico, o CMSM utiliza sebentas para cada grau de ensino  de 

Formação Musical como guia das aprendizagens, mas não exclui a utilização de outros materiais 

nas aulas. 

No que se refere ao corpo docente de Classe de Conjunto na variante de Coro, este é composto por 

quatro docentes. Aos docentes de Formação Musical descritos anteriormente acrescem dois 

docentes. Um licenciado em Canto Teatral pelo Conservatório Superior de Música de Vila Nova de 

Gaia e mestre em Ensino da Música pela Universidade de Aveiro, outro licenciado em Música pela 

Universidade de Aveiro e mestre em Choral Education pela University of Roehampton London. 

 

2. Contextualização pedagógica  

O CMSM operacionaliza o regime de ensino articulado estabelecendo protocolos com várias 

escolas e agrupamentos do ensino regular. Para além das instalações onde se encontra sediado o 

Curso, a prática de ensino supervisionada decorreu em duas escolas do ensino regular: 

Agrupamento de Escolas do Cerco e Agrupamento de Escolas Fontes Pereira de Melo.  

Relativamente ao plano de estudos, o CMSM segue as diretrizes definidas em Diário da República. 

Os planos de estudos do Ensino Artístico Especializado de Música integram as áreas disciplinares 

Formação Musical, Classes de Conjunto e Instrumento, para o ensino básico1 e acrescenta História 

e Cultura das Artes e Análise e Técnicas de Composição para o ensino secundário2.  

 

2.1. As turmas de Formação Musical  

Ensino Básico 

A turma de Formação Musical do ensino básico (1º grau) é lecionada na Escola Básica e Secundária 

do Cerco em regime articulado com CMSM, porém, todas as aulas de músicas são lecionadas na 

Escola Básica e Secundária do Cerco, o que leva a ter um ambiente de, quase regime integrado. 

Tal como já foi referido anteriormente, a Escola Básica e Secundária do Cerco integra o Programa 

de Intervenção de Prioridade Educacional Territorial, visto que enfrenta uma série de desafios 

 
1 Plano de estudos do Curso Básico estabelecido pela Portaria n.º 223-A/2018, de 3 de agosto. 
2 Plano de estudos do Curso Secundário estabelecido pela Portaria n.º 229-A/2018 de 15 de agosto. 
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sociais e educacionais devido ao meio envolvente em que está inserida. Esses desafios podem ter 

um impacto significativo no processo de ensino e aprendizagem dos alunos. os que mais se 

evidenciam são os seguintes: contexto socioeconómico desfavorecido - a área em que a escola está 

localizada pode apresentar um índice de pobreza mais elevado e uma maior incidência de 

problemas sociais (desemprego, habitação precária e exclusão social), afetando o bem-estar dos 

alunos e influencia o seu desempenho; diversidade cultural e étnica – neste agrupamento são 

recebidos alunos de várias origens étnicas e culturais, que traz desafios adicionais devido à 

diferença de língua, cultura e/ou necessidades de apoio específicas; risco de abandono escolar – 

é característico de meios social e economicamente desfavorecidos existir mais abandono escolar, 

sendo necessário adotar estratégias por parte da escola de apoio e de atividades extracurriculares 

que incentivem os alunos a permanecerem na escola e concluírem os estudos; infraestruturas e 

recursos limitados – também é uma característica típica das escolas localizadas em áreas 

desfavorecidas e cabe à escola fazer por garantir materiais didáticos, equipamentos e instalações 

adequadas para a aprendizagem. 

A turma foi dividida em dois turnos e aquele que fez parte da Prática de Ensino Supervisionada 

tem 11 alunos. Neste contexto, todos os alunos estão a iniciar a sua aprendizagem de música, visto 

que não passaram pela Iniciação. Neste turno temos alunos a iniciarem a aprendizagem de flauta 

transversal, clarinete, fagote, saxofone alto e contrabaixo.  

No Estágio Profissional foram realizadas quatro observações e 12 planificações, nesta turma. Ao 

longo do tempo, os conteúdos e as atividades realizadas foram conforme a Sebenta do 1º Grau do 

CMSM, no entanto, foi possível realizar as atividades com estratégias diversificadas e ainda existiu 

margem para realizar atividades que não constam na sebenta.  

 

Ensino Secundário 

A turma de Formação Musical do ensino secundário (6º grau) foi lecionada no CMSM, onde reunia 

alunos do regime articulado e supletivo provenientes de várias escolas. A turma era constituída 

por 11 alunos, dos quais seis se encontram em regime supletivo e cinco em regime articulado. Os 

alunos do regime de ensino articulado eram do Agrupamento de Escolas do Cerco e, além da 

disciplina de Instrumento e de Formação Musical, tinham Classes de Conjunto (coro e orquestra), 

História e Cultura das Artes (HCA) e Análises e Técnicas de Composição (ATC). Os seis alunos do 

regime de ensino supletivo eram provenientes de várias escolas do Porto e, para além de 

Instrumento e FM, as disciplinas a que estavam inscritos divergiam: três alunos frequentavam CC 
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e HCA; um aluno frequentava CC e ATC; um apenas frequentava CC e ainda existe um caso em que 

o aluno não estava inscrito em mais nenhuma disciplina. Nesta turma temos alunos de flauta 

transversal, oboé, clarinete, saxofone alto, viola d’arco, violino, violoncelo e piano. 

À semelhança da Prática de Ensino Supervisionada no ensino básico, na turma de 6º grau (ensino 

secundário) foram quatro as aulas observadas e 12 as aulas planificadas e lecionadas. Apesar de 

o principal material pedagógico utilizado nas aulas ter sido a Sebenta do 6º Grau do CMSM, 

comparativamente ao 1º grau, a liberdade em planificar as aulas era significativamente maior.   

 

2.2. A turma de Classes de Conjunto  

A turma de Classes de Conjunto (coro) foi lecionada no Agrupamento de Escolas Fontes Pereira 

de Melo em regime de ensino articulado, as disciplinas de Classes de Conjunto (coro), Formação 

Musical e grupos de câmara eram lecionadas na escola de ensino regular e as aulas de instrumento 

decorriam nas instalações do CMSM. 

Contextualizando de uma forma breve, a Escola Secundária Fontes Pereira de Melo, cujo nome foi 

atribuído para homenagear António Maria Fontes Pereira de Melo, um importante político 

português do século XIX, localiza-se na freguesia Ramalde do concelho do Porto, a pouco mais de 

um quilómetro de distância do CMSM.  

A turma iniciou o ano com 20 alunos, sendo que no fim do 1.º semestre houve uma desistência 

(por motivos de mudança de escola) e dois acréscimos na turma, resultando num número total de 

21 alunos. Entre eles podemos encontrar os seguintes instrumentos: Canto, Bateria, Guitarra, 

Piano e Clarinete.  

No Estágio Profissional foram realizadas quatro observações e 27 planificações. Ao longo destas 

aulas foi trabalhado essencialmente reportório já definido em função do Concerto de Natal e do 

projeto de fim de ano, ainda assim existiu espaço para serem escolhidas outras obras que não 

fazem parte destas apresentações.  

Com o propósito de contribuir para o enriquecimento do património musical dos alunos, 

organizou-se uma ida à Casa da Música onde a turma presenciou uma encenação operística – 

Serena Serenata. 
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Capítulo III | A Prática de Ensino Supervisionada em Formação Musical 

e Classes de Conjunto 

A observação, planificação, lecionação, avaliação e reflexão é um processo transversal em todo o 

percurso de formação, mais concretamente na PES em Formação Musical e Classes de Conjunto. 

Coutinho et al. (2009) defendem ser essencial que os professores planifiquem, atuem, observem 

e reflitam cuidadosamente, para poderem proceder a melhorias e aprofundar conhecimentos para 

a sua prática profissional. Este conjunto de procedimentos torna-se, assim, num movimento 

circular e, quando há um novo ciclo, subsiste uma sequência de novas espirais de experiências.  

 

1.  Observação 

A observação é uma técnica de recolha de dados amplamente utilizada nas ciências da educação. 

Esta pode ser utilizada para estudar comportamentos, interações sociais e outras variáveis 

relacionadas à aprendizagem. Além disso, a observação também pode ser utilizada com outras 

técnicas de recolha de dados para obter uma compreensão mais completa de um fenómeno. Tal 

como refere Reis (2011), “a observação desempenha um papel fundamental na melhoria da 

qualidade do ensino e da aprendizagem, constituindo uma fonte de inspiração e motivação e um 

forte catalisador de mudança na escola” (p. 11). 

A observação assume grande importância no contexto do processo de ensino e aprendizagem. 

Através da observação, o professor pode desenvolver muitas aprendizagens, vivências e 

experiências sobre cada contexto (Estrela, 1994). O mesmo autor salienta que o momento de 

observação possibilita o reconhecimento e a identificação de fenómenos, conhecer as relações 

causais e processuais, as reações dos alunos, recolher objetivamente a informação, para que a 

mesma possa ser organizada, interpretada e analisada criticamente mediante os modelos de 

ensino que existem. Um pressuposto crucial da observação é que o investigador, no caso o 

professor, é o instrumento de recolha de dados. Este pressuposto significa que todos os dados são 

filtrados através das suas características pessoais, antecedentes e experiências (Malterud, 2001). 

Todavia, importa salientar que os investigadores não são tábuas rasas, em vez disso, utilizam 

conhecimentos e experiências anteriores como bases de comparação implícitas ou explícitas para 

compreenderem o que observam no terreno (Estrela, 1994). Como forma de se obter uma 

observação bem sucedida e eficaz, tem de se definir, clarificar e estruturar os objetivos da recolha 

de dados e procurar responder a três questões, como defendem Quivy e Campenhoudt (2003, 
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p.155): “observar o quê?; em quem? como?”. A observação implica passar algum tempo a estar, 

viver ou trabalhar com o público-alvo para o compreender. Por outras palavras, é, como o nome 

indica, um método baseado na observação, em que notas de campo, esboços, fotografias ou 

gravações de vídeo, utilizados como método de recolha de dados. A base desta abordagem é 

tornar-se, ou permanecer, o mais próximo possível do fenómeno espacial em estudo, sendo, assim, 

bastante distinta das metodologias que enfatizam a distância e a objetividade (Ashworth, 1995). 

Desenvolve-se ao longo de duas etapas: a primeira consiste em procurar um local onde se 

desenrola o fenómeno social ou cultural que se pretende estudar e em tornar-se íntimo do mesmo; 

a segunda, que ocorre em paralelo com a primeira, é que o próprio investigador muda como 

compreende o contexto e quem nele se insere. Assim, poderá informar sobre o que é importante 

para essa cultura, como as coisas estão organizadas e porque é que os observados fazem as coisas 

da forma que fazem (Ashworth, 1995).  

Existem vários tipos de observação, incluindo observação participante, observação não 

participante e observação estruturada. A observação participante é quando o observador se 

envolve ativamente na atividade ou na situação que está a ser observada. Já a observação não 

participante é quando o observador permanece fora da situação e simplesmente observa. A 

observação estruturada é quando é utilizado um roteiro de observação para orientar a recolha de 

dados.  

Grande parte do Estágio Profissional incide na planificação e lecionação de aulas. No entanto, 

antes da intervenção pedagógica, é realizado um levantamento de dados das diferentes turmas 

através de observações. Nestas observações é feito um registo dos acontecimentos, o que Bogdan 

e Biklen (1994) chamam notas de campo. As notas de campo são registos escritos daquilo que o 

observador vê, ouve e experiencia, podendo conter pensamentos e reflexões. Segundo os autores, 

a observação participante tem por base as “notas de campo detalhadas, precisas e extensivas” 

(Bogdan & Biklen, 1994, p. 150). Apesar desta relação, o que se pretende no Estágio Profissional 

é que a observação seja não participativa. 

Nas observações o propósito é registar a maior quantidade de dados e o mais detalhados possível, 

interferindo o menos possível na aula – observação naturalista. Após analisar a tipologia de 

técnicas observacionais que Coutinho (2021) apresenta, verifica-se que estamos perante uma 

observação não estruturada, visto que “o investigador parte para o terreno apenas com uma folha 

de papel onde regista tudo o que observa” (p. 147).  
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De cada uma das observações resultou uma tabela com as atividades realizadas na aula. Nesta 

tabela são descritas as atividades, bem como os seus objetivos específicos e as competências a 

desenvolver, constam os recursos utilizados na aula, tanto materiais didáticos como instrumentos 

ou aparelhos tecnológicos, e ainda uma reflexão daquilo que foi observado.  

No contexto de estágio, a observação oferece vários contributos à prática docente que se irão 

refletir na forma como se planificam e se lecionam as aulas. A observação das aulas assume um 

papel fundamental quando se fala em traçar o perfil dos alunos. Este será o ponto de partida para 

identificar problemas de aprendizagem e/ou dificuldades em determinados conteúdos, para 

desenvolver estratégias que vão ao encontro das dificuldades que apresentam e para dinamizar 

as atividades, melhorando, assim, a relação entre alunos e professor. Do ponto de vista curricular, 

observar pode ser uma forma de verificar a eficácia dos programas, no que diz respeito aos 

conteúdos lecionados, às metas estabelecidas para cada grau de ensino e às modalidades de 

avaliação utilizadas.  

As aulas observadas permitiram fazer uma caracterização da turma e do seu funcionamento, das 

dificuldades e facilidades de cada aluno, da estrutura das atividades e do decorrer das aulas e 

perceber o programa da disciplina e de que forma é que ele se aplica e a relação que existe entre 

ele e entre as aprendizagens essenciais. É evidente que a informação recolhida nas quatro 

primeiras aulas que foram observadas são muito superficiais, mas foram fundamentais para o 

próximo passo a realizar no estágio: a planificação. 

 

2.  Planificação 

A planificação de uma aula consiste em estabelecer objetivos e metas educativas para a aula, 

selecionar e organizar o conteúdo a ser ensinado, escolher atividades e recursos pedagógicos para 

alcançar esses objetivos, e planear como avaliar o desempenho dos alunos. Também pode incluir 

a elaboração de um plano de aula detalhado, incluindo a ordem das atividades e os recursos a 

serem utilizados. Isso ajuda os professores a serem mais eficientes e eficazes na transmissão do 

conhecimento para os alunos. 

A prática educativa pressupõe uma planificação, sendo este um processo que o professor deve 

sempre considerar para poder operacionalizar as atividades e verificar a existência de recursos 

para que os alunos as possam realizar (Zabalza, 1998). A planificação deve considerar sempre os 
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elementos do currículo, os objetivos, os conteúdos, as estratégias de trabalho, o tempo, o espaço, 

os recursos, o grupo de alunos, notas para registar as observações e a avaliação das tarefas 

(Zabalza, 1998). A planificação, como defende Vaz (2011, p. 16), é um elemento “fulcral para um 

bom desempenho da ação pedagógica dado que contribui para o docente clarificar os fatores que 

influenciam o processo de ensino e aprendizagem”, permitindo, ao professor, “exercer um maior 

controlo sobre essas variáveis”. Zabalza (1998, p. 288) salienta ainda que “fazer didática não é, 

senão, tomar decisões. Todo o acto didáctico (…) constitui um complexo e encadeado processo de 

tomada de decisões pré – instrutivas e/ou instrutivas, por parte da comunidade escolar ou, no 

mínimo, por parte do professor”. Assim sendo, infere-se que o professor, em contexto de sala de 

aula, desempenha um papel ativo, uma vez que lhe compete adaptar as propostas curriculares. 

Fazer a planificação da aula é fundamental para o sucesso escolar dos alunos. Planear uma aula 

consiste em estabelecer os objetivos, conteúdos e atividades a serem lecionados durante a aula, 

referindo a metodologia, os recursos disponíveis e a avaliação. Ao planificar uma aula é 

importante fazer um plano detalhado das atividades, atribuir-lhes uma ordem lógica e uma 

estimativa de duração. Para tal, não é suficiente considerar os aspetos anteriormente referidos, 

também é importante ter em conta as necessidades e características dos alunos. 

Um professor, em contexto de sala de aula, não consegue manter o foco nem consegue dar 

feedback aos alunos dos seus resultados de aprendizagem se não tiver um plano de aula (Iqbal, 

Siddiqie & Mazid, 2021), ficando evidente a importância que os autores supracitados colocam na 

elaboração de um plano de aula. Para os autores, o docente que faz a planificação da aula consegue 

tornar a aula mais interessante e apelativa (Iqbal, Siddiqie & Mazid, 2021). 

O planeamento da duração das atividades é um fator importante na planificação de uma aula. É 

preciso considerar a quantidade de tempo disponível para a aula e a quantidade de conteúdo a ser 

trabalhado. O tempo das atividades é definido com base no tipo de atividade, na sua explicação, 

na realização de exercícios e na discussão de ideias em grupo. Além disso, é fundamental ter em 

consideração a capacidade de aprendizagem dos alunos, a dinâmica da turma e a necessidade de 

incluir momentos de reflexão e prática. Estes aspetos são fundamentais para a definição da 

minutagem de cada atividade, permitindo ao professor a otimização do tempo de aula e dando 

garantias de que todos os objetivos educativos sejam cumpridos. 

Ao longo da PES foram realizadas mais de 50 planificações em que cada uma é acompanhada de 

uma reflexão fundamentada, aberta a críticas e sugestões. Facto é que fazer o planeamento de uma 

aula apresenta vários desafios: definir os conteúdos a trabalhar e com grau de dificuldade 
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adequado, utilizar métodos de abordagem às atividades eficazes e adaptáveis às dificuldades que 

possam surgir, planificar as atividades com uma ordem coerente para que os conteúdos se 

interliguem, procurar reportório que se adeque às competências a desenvolver, fazer a gestão do 

tempo de aula já prevendo eventuais imprevistos e procurar métodos e abordagem que 

mantenham os alunos motivados para a aprendizagem. É desafiante conjugar estes aspetos, ainda 

para mais quando falamos de ensino coletivo, em que cada aluno é singular e em que não existem 

contextos escolares iguais. A busca pela superação destes desafios potencia a aquisição de um 

arcaboiço impossível de adquirir sem a realização da PES, no que se refere ao contexto de 

formação de professores. 

 

3.  Lecionação 

O processo de ensino e aprendizagem implica necessariamente a lecionação, como um processo 

de transformação do conhecimento dos professores para os alunos. É referida como a combinação 

de vários elementos no processo em que um professor identifica e estabelece os objetivos de 

aprendizagem e desenvolve recursos didáticos, bem como implementa as estratégias de ensino e 

aprendizagem (Sequeira, 2012). A lecionação corresponde ao processo de ensino e aprendizagem, 

que pode ser considerado uma mudança de caráter permanente, uma vez que é uma intervenção 

do professor através de técnicas como o desenvolvimento de competências específicas (Sequeira, 

2012). No entanto, para ser um aprendente ativo, cada aluno deve ser considerado um agente 

ativo, construtor das suas próprias aprendizagens/conhecimentos, e não como um ser passivo, 

uma “tabua rasa” (Mitra, 2008).  

A lecionação significa a transmissão de conhecimentos, competências e valores aos outros. 

Envolve a partilha de informações e ideias para facilitar a aprendizagem e a compreensão 

(Barroso, 2013). Como tal, a mesma autora salienta que, para haver uma lecionação eficaz, é 

imperiosa a utilização de métodos e estratégias adequados para envolver os alunos, facilitar a sua 

aprendizagem e ajudá-los a atingir os seus objetivos de aprendizagem. O papel de um professor é 

criar um ambiente de aprendizagem positivo e de apoio, fornecer orientação e feedback, bem 

como ajudar os alunos a desenvolver as competências e os conhecimentos de que necessitam para 

serem bem sucedidos. A lecionação é essencial para o desenvolvimento dos indivíduos e da 

sociedade na totalidade, uma vez que ajuda a fomentar o espírito crítico e a capacidade de 

aprendizagem, a criatividade e a inovação (Barroso, 2013). Salvaguarda-se que, antes da 

lecionação, o professor deve privilegiar as suas planificações, a compreensão dos conhecimentos 
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prévios dos alunos, isto é, a avaliação diagnóstica, pois, como referem Solé e Coll (2001), a 

aprendizagem torna-se mais significativa, possibilitando a criação de relações entre a informação 

e o que já se sabe para esclarecer e analisar, detalhadamente, como os conceitos. 

Esta é a fase onde tudo o que se planificou e idealizou  se coloca em prática em contexto real. 

Assumir o papel de docente, numa fase inicial, é árduo por existir uma série de variáveis que é 

necessário gerir. A aula já está toda pensada e estruturada, no entanto, por mais que se tente 

prever eventuais dificuldades ou até mesmo atitudes dos alunos, o decorrer da aula nunca deixa 

de ser dúbio. Mais do que realizar as atividades e ensinar os conteúdos, é necessário conseguir 

gerir o comportamento dos alunos e criar um ambiente propício para a aprendizagem. A gestão 

do tempo também se verifica um desafio ao longo da aula, visto que nem sempre é possível 

cumprir as tarefas planificadas devido à má gestão do tempo. Além disso, é importante estabelecer 

uma relação positiva com os alunos, pensar e repensar na postura a encarar enquanto professor 

e definir limites para que a aula não fuja do controlo.  

Grosso modo, a docência é uma área desafiante mesmo para aqueles que já possuem décadas de 

experiência. A área do ensino continuará a ser complexa e imprevisível, mas a experiência que um 

professor vai adquirindo com o ultrapassar de várias situações e dificuldades é que lhe dará a 

capacidade de lidar e agir de forma mais eficaz. 

 

4.  Avaliação 

A etimologia da palavra “avaliação”, segundo Barlow (2006, p.12), refere-se à “ação de fazer 

aparecer o valor de um indivíduo ou objeto”. Uma definição na esteira de Hadji (1994), para quem, 

esta é uma tarefa que requer ação por parte do avaliador para poder fazer escolhas, usando de 

alguma liberdade. Todavia, não se pode admitir que essa liberdade seja absoluta., pois, na opinião 

do autor citado, é indispensável que exista “coerência entre estas escolhas e as intenções que 

presidiram a realização do processo de avaliação” (Hadji, 1994, p.60). 

A avaliação é inerente ao ser humano e é uma componente indispensável para a análise dos vários 

processos em que o ser humano se envolve. Na educação, a avaliação desempenha um papel 

extremamente importante no processo de ensino e aprendizagem. É através da avaliação que se 

pode aferir até que ponto os objetivos previamente definidos foram ou não atingidos. É 

igualmente através dela que o professor e o aluno tomam consciência da situação real em que se 
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encontram, possibilitando a reformulação das práticas pedagógicas por parte do professor com o 

intuito de melhorar o desempenho escolar dos alunos (Correia & Alves, 2018). É importante 

salientar que um dos fatores-chave da avaliação nos alunos é permitir-lhes reformular as suas 

estratégias de aprendizagem. É com base nessa lógica que Piletti (2006) entende a avaliação como 

um meio de verificar em que medida os objetivos estão a ser atingidos, identificando os alunos 

que necessitam de atenção individual e reformular as práticas com a adoção de procedimentos 

que lhes permitam superar as dificuldades identificadas. 

No âmbito do processo de ensino e aprendizagem, as opções que o professor faz e que requerem 

a formulação de um juízo têm de ter subjacente a desígnio de contribuir para otimizar o processo 

educativo, traduzindo uma das premissas preconizadas por Hadji (1994, 2001) quando diz que a 

essência da atividade do professor é favorecer a aprendizagem. A avaliação é considerada um 

investimento no ser humano em termos de desenvolvimento de recursos humanos, competências, 

motivação, conhecimentos e afins. Esta ajuda a construir um programa educativo, a avaliar os seus 

resultados e a melhorar a sua eficácia. 

A avaliação é uma componente importante do processo de ensino e aprendizagem. Ajuda os 

professores e alunos a melhorar o ensino e a aprendizagem. Consiste num processo contínuo e 

não um exercício periódico. Ajuda a formar um juízo de valor, o estatuto educativo e os resultados 

dos alunos. A avaliação, garantidamente, é inevitável no processo de ensino e aprendizagem, uma 

vez que, em todos os domínios da atividade educativa, é necessário fazer juízos de valor. Por 

conseguinte, é desejável que os professores adquiram conhecimento e compreensão dos vários 

aspetos da avaliação e da sua aplicação na sala de aula. Chigeru (2020) considera a avaliação como 

um processo sistemático de recolha, análise e interpretação de informações para determinar em 

que medida os alunos atingem os objetivos de ensino. Por sua vez, Asuru (2015) considera que a 

avaliação é a que lida com a bondade, o valor, a utilidade, a eficácia, a adequação e fornece 

respostas a questões como: quão bom? Até que ponto é eficaz? Até que ponto é satisfatório? Quão 

adequado? As respostas a estas perguntas (avaliação) são expressas, segundo o autor citado, em 

termos qualitativos, como aprovado, reprovado, excelente, bom, satisfatório, mau, promovido, 

repetido, sucesso, insucesso, entre outros. As menções qualitativas são indicativas de um 

julgamento com base em determinados critérios. Chukwe (2017), fazendo referência à 

enciclopédia da investigação sobre a educação, refere que a avaliação consiste em medir, significa 

observar ou determinar a magnitude. A grandeza das variedades na avaliação significa apreciação 

ou avaliação, ou seja, configura-se na atribuição de símbolos a um fenómeno, de modo a 

caracterizar o valor ou atribuir valor a um fenómeno, geralmente com referência em alguns 

padrões sociais, culturais ou científicos. 
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Hadji (2001) reafirma ainda que, entre as várias funções da avaliação formativa, o objetivo 

principal é o de informar os participantes no processo de ensino e aprendizagem sobre os 

resultados da avaliação, fornecendo, deste modo, um feedback construtivo sobre como podem 

melhorar os resultados obtidos e permitir a reflexão sobre as causas dos insucessos e a sua 

correção, de modo a evitar cometer os mesmos erros em avaliações posteriores. A este respeito, 

afirma que o feedback que o professor recebe dos alunos fornece informação crítica necessária 

para identificar o estado atual da aprendizagem dos alunos, permitindo ao professor conceber 

estratégias de intervenção para melhorar os resultados da aprendizagem. Recomenda que o 

feedback deva fornecer instruções claras aos alunos sobre o seu estado atual de aprendizagem, 

bem como fornecer-lhes informações que os ajudem a superar as suas dificuldades, para melhorar 

o seu desempenho.  

Quanto às funções que a avaliação desempenha, Hadji (1994) agrupou-as em três modalidades: 

(i) orientar: guiar o aluno, examinando as aptidões, as capacidades, as competências e os 

interesses necessários às aquisições futuras; (ii) certificar: a partir de um inventário dos 

conhecimentos e aprendizagens dos alunos, procurar certificar se o mesmo domina bem as 

competências e capacidades subjacentes ao objeto do ensino e, potencialmente, conceder um 

diploma; (iii) regular: guiar contínua e sistematicamente os alunos ao nível do seu processo de 

aprendizagem, a fim diagnosticar as suas lacunas e as suas dificuldades relativamente aos saberes 

a serem adquiridos. O mesmo autor considera que, associada à função de orientar, também 

emerge a avaliação diagnóstica, prognóstica ou preditiva. Esta parece ser identificada nas ações 

do professor que aspira apurar a presença de pré-requisitos, isto é, se os alunos se encontram 

preparados para “ingressar” na sequência da formação prevista, o que lhe permite planear 

estratégias pedagógicas mais adaptadas às suas características. Grosso modo, é efetuada antes de 

se dar início a qualquer ação de formação, procurando, como postula Hadji, 1994 (p.62), “captar 

traços daquilo que se denomina como ponto de partida dos formandos”.  

Acresce também referenciar a avaliação formativa que determina o valor do desempenho dos 

alunos, sendo utilizada para monitorizar o progresso da aprendizagem durante o ensino, fornecer 

feedback contínuo aos alunos e professores sobre as questões relacionadas com o sucesso e os 

fracassos do processo de ensino e aprendizagem. Os testes efetuados pelo professor e as técnicas 

de observação são utilizados principalmente para gerar dados para a avaliação formativa. No que 

se refere à avaliação sumativa, esta tem lugar no final do processo de ensino e aprendizagem ou 

do programa. É utilizada para determinar em que medida os objetivos de ensino foram alcançados. 

São exemplos, a avaliação efetuada no final do período letivo ou de um programa de formação. É 

utilizada principalmente para a certificação. Por sua vez, avaliação diagnóstica é efetuada para 
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determinar as dificuldades de aprendizagem durante o processo de ensino. É utilizada para 

determinar as causas das dificuldades persistentes da aprendizagem e para formular um plano de 

ação corretiva. Para efetuar esta avaliação, os dados são obtidos principalmente a partir de testes 

de diagnóstico, bem como de várias técnicas de observação (Linn & Gronlund, 2000; Ifeoma, 

2022). 

Avaliar o progresso dos alunos de maneira justa e eficaz é essencial para que a orientação da 

aprendizagem aconteça. Nos momentos de avaliação, principalmente nas provas orais, por vezes 

torna-se difícil ser coerente no nível de exigência devido à subjetividade da avaliação deste tipo 

de provas. Uma das grandes dificuldades é traduzir a prova do aluno em números numa pauta e é 

inevitável que aconteçam erros por parte de quem avalia. Apesar dos métodos, estrutura, 

momentos e conteúdos a avaliar ao longo da PES já estarem definidas, é necessário conhecer bem 

os objetivos, os indicadores de sucesso e os parâmetros que estão em causa, para a avaliação ser 

o mais eficiente possível. Ao longo das aulas também é extremamente importante realizar um tipo 

de avaliação que informe os alunos se estão a percorrer o caminho certo, se existem aspetos a 

melhor e, acima de tudo, fornecer-lhes as ferramentas necessárias para superarem os desafios. A 

imparcialidade é uma meta a alcançar, no entanto, o foco é impulsionar a aprendizagem e 

desenvolvimento dos alunos. 

 

5.  Reflexão 

A reflexão, nas palavras de um leigo, significa simplesmente pensar sobre algo, mas para alguns, é 

uma prática bem definida e elaborada que tem um significado muito específico e ação associada 

(Loughran, 2002). O ensino reflexivo, a um nível muito geral, implica pensar sobre o ensino. O 

ensino reflexivo é um processo em que os professores refletem sobre as suas práticas de ensino, 

analisam como algo foi ensinado e como a prática pode ser melhorada ou alterar a prática para 

obter melhores resultados de aprendizagem. Ao recolher informação sobre o que se passa na sua 

sala de aula e, ao analisar e avaliar esta informação, o professor identifica e explora as suas 

próprias práticas e crenças subjacentes. Isto pode levar a mudanças e melhorias no seu ensino. O 

ensino reflexivo é um processo benéfico para o desenvolvimento profissional dos professores, 

tanto para os que começam como para os que já estão em serviço. Ur (1999) afirma que a primeira 

e mais importante base para o progresso profissional é simplesmente a reflexão dos próprios 

professores sobre os acontecimentos quotidianos na sala de aula. Assim, dá ênfase ao progresso 
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pessoal através da reflexão sobre as próprias atividades e práticas que aconteceram na aula e no 

pensamento. 

Schon (1993) sugeriu que a prática pedagógica reflexiva é um processo contínuo e envolve o 

aprendente, considera cuidadosamente a sua própria experiência na aplicação dos conhecimentos 

na prática enquanto está a ser ensinado por profissionais. Ajuda a pessoa a desenvolver a sua 

própria personalidade. A prática reflexiva sugere que os indivíduos desenvolvem a análise dos 

sentimentos, a avaliação da experiência, entre outros aspetos. Jasper (2003) associou a prática 

pedagógica reflexiva à aprendizagem ao longo da vida, resultando no desenvolvimento de 

profissionais autónomos, qualificados e autodirigidos. A prática reflexiva está associada à 

melhoria da qualidade do processo de ensino e aprendizagem, estimulando o crescimento pessoal 

e profissional e à redução do fosso entre a teoria e a prática.  

A reflexão ajuda o professor a passar da simples experiência de uma aula para a compreensão do 

que aconteceu e porquê. Dedicar tempo a refletir e a analisar a sua prática de ensino ajuda-o a 

identificar mais do que apenas o que funcionou e o que não funcionou. Ao refletir com um objetivo, 

pode começar a desafiar os princípios e as crenças subjacentes que definem a sua forma de 

trabalhar (Loughran, 2002). Este nível de autoconsciência é um aliado poderoso, especialmente 

quando muito do que e como se ensina pode mudar no momento. Se não se questionar o 

significado das experiências e não se refletir ativamente sobre elas de forma contínua, as 

evidências mostram ser pouco provável que ocorram melhorias. Os professores reflexivos 

aproveitam melhor as mudanças. As escolas com uma cultura de ensino reflexivo têm uma 

vantagem em tempos de mudança rápida. A prática reflexiva é um processo que facilita o ensino, 

a aprendizagem e a compreensão, e desempenha um papel central no desenvolvimento 

profissional dos professores. Quando os professores refletem sistematicamente sobre si próprios, 

compreendem-se a si próprios, às suas práticas e aos seus alunos. Ao analisarem constantemente 

as suas próprias ações e experiências, crescem profissionalmente (Loughran, 2002).  

A reflexão tem sido amplamente reconhecida como uma abordagem que pode promover o 

desenvolvimento profissional dos professores e contribui significativamente a melhoria da 

qualidade do processo de ensino e aprendizagem (Jacobs et al., 2011). Os mesmos autores 

defendem que o ensino reflexivo oferece aos professores a oportunidade de renovar a sua prática 

e compreender os efeitos do seu ensino. Afirmam ainda que o ensino reflexivo fornece 

informações sobre como os professores se relacionam com os alunos significativamente, 

promovendo, assim, boas práticas de ensino e aprendizagem. Akbari (2007) sugere que o ensino 
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reflexivo fará com que os professores questionem os lugares-comuns que aprenderam durante a 

sua formação e permitir-lhes-á também desenvolver uma prática mais informada.  

É de salientar que todas as observações e planificações realizadas são objeto de reflexões 

aprofundadas e fundamentadas, o que torna este conceito o elo entre todos os conceitos referidos 

anteriormente. Esta constante reflexão instituída na PES apresenta um papel crucial na formação 

de um professor. No fundo, institui-se um ciclo em que a reflexão está presente em todas as fases. 

Inicialmente verifica-se a realização de reflexões referentes às informações recolhidas nas 

observações iniciais, para que posteriormente se entrasse na fase de lecionação que implicava a 

planificação das aulas. Numa segunda fase as observações propriamente ditas já não se realizam, 

pois estas dão lugar às lecionações, que, na verdade se podem considerar outra forma de observar. 

Cria-se então uma espiral neste processo em torno da reflexão: observar – refletir – planificar, 

lecionar/observar – refletir – planificar. Ao longo desta espiral cíclica os conceitos são cada vez 

mais bem dominados, a assertividade nas planificações das atividades é mais evidente, a confiança 

na lecionação e na gestão de sala de aula começa a surgir, bem como hábitos reflexivos e de 

autoavaliação sólidos capazes de acompanhar a carreira docente que se sucede à PES. 
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PARTE 2 – PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 

 

Capítulo IV | Projeto de Investigação 

O quarto capítulo está direcionado ao projeto de investigação. Na apresentação do projeto são 

determinados os objetivos e o grande propósito da investigação. Tendo em vista a 

contextualização do tema, é feito um enquadramento legal que refere a legislação orientadora do 

sistema de ensino português. A legislação mais relevante para contextualizar a investigação é a 

Lei de Bases do Sistema Educativo (lei n.º 46/86, de 14 de outubro)  que estabelece o quadro geral 

do sistema educativo português; a Portaria n.º 693/1998, de 3 de setembro, que define as 

habilitações para a docência das disciplinas do ensino vocacional da música; o Decreto-Lei n.º 74 

de 2006 (Processo de Bolonha) que estrutura o ensino superior; e o Decreto-Lei n.º 79/2014, de 

14 de maio, que vem alterar a habilitação para a docência dos ensinos básico e secundário. 

 

1. Apresentação do Projeto 

No ensino português as linhas orientadoras para a habilitação à prática docente têm sofrido 

alterações ao longo dos anos. No que se refere à legislação, também o ensino superior, onde a 

formação de professores decorre, tem sofrido mudanças estruturais. Atualmente, o 2.º ciclo de 

estudos do Ensino Superior é aquele que habilita os professores à prática docente, mas nem 

sempre foi assim. Antes da aprovação do Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, as licenciaturas 

ou bacharelatos do EAEM habilitavam o exercício da docência, não sendo necessário ter uma 

profissionalização. Com a aprovação do referido decreto, todos os que não tinham a 

profissionalização tiverem de regressar ao ensino superior e concluir o 2.º ciclo de estudos para 

poderem continuar a exercer a prática docente. Verifica-se que esta realidade é transversal a todas 

as áreas do ensino, englobando assim o Ensino Artístico Especializado de Música. 

Tendo como foco os docentes de Formação Musical que se viram forçados a regressar ao ensino 

superior, a principal questão que se coloca é: Qual o impacto que a realização do Mestrado em 

Ensino de Música no Ramo de Formação Musical teve nas suas práticas pedagógicas? Visto que o 

mestrado engloba área de docência, área educacional geral, didáticas específicas e iniciação à 

prática profissional (onde se enquadra a prática de ensino supervisionada), é nesta última que 
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está o foco principal da prática docente. Neste sentido, no contexto do Estágio Profissional, 

considera-se relevante investigar, também, o lado de quem recebeu estes alunos nas instituições 

pedagógicas. Pretende-se assim perceber o balanço que os professores cooperantes fazem da 

orientação destes alunos na sua prática de ensino supervisionada.  

Para viabilizar esta investigação, é realizado um estudo de caso onde se pretende aplicar 

entrevistas a alunos do Mestrado em Ensino de Música no ramo de Formação Musical do 

Politécnico do Porto, e aos respetivos professores orientadores cooperantes. Numa primeira fase 

é aplicado um questionário aos 59 alunos que concluíram o mestrado e, com base nessa 

informação, é escolhida a amostra da investigação. O resultado desse mapeamento dos alunos 

resultou em seis alunos que concluíram o mestrado e quatro professores cooperantes. 

 

2. Enquadramento legal 

De forma que se possam compreender onde se inserem os cursos de Mestrado em Ensino da 

Música no Ramo de Formação Musical no sistema educativo português, é fundamental perceber 

as linhas orientadoras e estruturais do ensino em Portugal. A Lei de Bases do Sistema Educativo, 

lei que estabelece o quadro geral do sistema educativo português que conhecemos, define os seus 

princípios mais generalistas, tais como o âmbito do sistema educativo, os seus princípios gerais e 

organizativos e define os níveis essenciais do ensino (educação pré-escolar, escolar e 

extraescolar). A Lei referida é de 1986, mas é relevante salientar que, até à atualidade já foram 

feitas alterações, nomeadamente: Lei n.º 115/1997 de 19 de setembro3, Lei n.º 49/2005 de 30 de 

agosto4, Lei n.º 85/2009 de 27 de agosto5 e Lei n.º 16/2023 de 10 de abril6. A Lei de bases também 

vem estabelecer parâmetros mais específicos, tais como os apoios e complementos educativos, os 

recursos humanos e materiais envolvidos, a administração, desenvolvimento e avaliação do 

sistema educativo e ainda o ensino particular e cooperativo (Lei n.º 46/86). É no capítulo IV 

(recursos humanos) que surgem assim os princípios gerais e os princípios da formação inicial no 

que se refere à formação de educadores e professores, bem como a qualificação necessária para a 

docência no ensino superior (artigo 33.º - 35.º). Os princípios gerais definem que todos os 

 
3 Alterado pelo artigo 1.º da Lei n.º 115/97, 19 de setembro, da Assembleia da República. 
Diário da República n.º 217/97 Série I-A. 
4 Alterado pelo artigo 1.º da Lei n.º 49/2005, 30 de agosto, da Assembleia da República. Diário da 
República n.º 166/2005 Série I-A. 
5 Alterado pelo artigo 7.º da Lei n.º 85/2009, 27 de agosto, da Assembleia da República. Diário da 
República n.º 166/2009 Série I. 
6 Alterado pelo artigo 2.º da Lei n.º 16/2023, 10 de março, da Assembleia da República. Diário da 
República n.º 70/2023 Série I. 
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educadores e professores possuem uma formação inicial com técnicas e métodos científicos e 

pedagógicos de base e uma formação pessoal e social que vão ao encontro do exercício da sua 

função. No que diz respeito à formação contínua, à formação flexível e à formação integrada, estas 

compreendem a complementação da formação inicial, permitem a mobilidade entre os vários 

níveis de educação e ensino e possibilitam a integração da formação na preparação científico-

pedagógica e na articulação teórico-prática. Do ponto de vista da formação, especifica ainda que a 

formação assenta em práticas metodológicas, que estimula uma postura crítica e ativa e conceitos 

como a inovação e a investigação e, por último, que seja uma formação participativa que vai ao 

encontro de uma prática reflexiva e continuada de autoinformação e autoaprendizagem (Lei n.º 

46/86, Art.º 33.º). 

Uma vez que a Lei de Bases do Sistema Educativo apenas estabelece as orientações gerais do 

ensino, é através do Decreto-Lei n.º 310/83 de 1 de julho, que todos os níveis de escolaridade do 

ensino da música estão estruturados. Apenas alguns anos mais tarde é que o Decreto-lei n.º 

344/90, de 2 de novembro, é publicado, estabelecendo “as bases gerais da organização da 

educação artística pré-escolar, escolar e extra-escolar, desenvolvendo os princípios contidos na 

Lei 46/86, de 14 de outubro - Lei de Bases do Sistema Educativo” (Decreto-Lei n.º 344/90, Art.º 

1.º). A reforma estrutural de 1983, instituída através deste Decreto-Lei, vem assim reestruturar 

o ensino da música, da dança, do teatro e do cinema. Uma das principais mudanças é a introdução 

das artes no sistema geral de ensino, criando um novo conceito de escola, a escola vocacional. 

Foram criadas áreas vocacionais de Música e de Dança integradas no 2.º ciclo do Ensino Básico 

e no Ensino Secundário. Apesar do Conservatório Nacional ter encerrado, este foi substituído 

pela Escola de Música e Escola de Dança, onde se ministravam cursos básicos e secundários 

artísticos. A nível superior foram também criadas escolas de ensino superior de Dança, Música, 

Cinema e Teatro num regime politécnico. 

Na área da música podemos distinguir dois tipos de escola: o ensino básico e secundário; e o 

ensino superior (formação geral, específica e vocacional). Desta forma, passa a haver diferentes 

currículos, estabelecimentos de ensino e regimes de frequência distintos. Os três regimes de 

frequência, que ainda hoje se mantêm, são os seguintes: o regime integrado7 (quando são 

ministradas, na mesma instituição, as disciplinas da formação específica e vocacional e as 

disciplinas da formação geral); o regime articulado8 (quando as disciplinas da formação geral 

são ministradas num estabelecimento do ensino regular, e as disciplinas da formação específica 

 
7 O regime integrado é regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 310/83, de 1 de julho. 
8 O regime articulado é regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 310/83, de 1 de julho. 
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e vocacional são ministradas na escola do ensino artístico); e o regime supletivo9 (quando a 

componente vocacional é lecionada nas escolas artísticas especializadas, independentemente da 

situação do aluno no que diz respeito à sua formação geral). 

O ensino especializado de música atual, apesar de estar sempre em gradual desenvolvimento, foi 

fruto desta reforma no que diz respeito à sua implementação de regimes de frequência, 

estruturação e saídas profissionais. Graças a esta reforma, o ensino da música construiu áreas 

específicas de carácter profissionalizante, como os cursos de Formação Musical, instrumento e 

Canto (Decreto-Lei n.º 310/83).  

Relativamente ao ensino superior, o Decreto-Lei n.º 74 de 2006, que concretiza o Processo de 

Bolonha, é o que de momento regulamenta todos os estabelecimentos de ensino superior em 

Portugal. Este Decreto-Lei veio, essencialmente, definir os seguintes parâmetros: a estrutura do 

ensino superior em três ciclos de ensino (licenciatura, mestrado e doutoramento); a organização 

dos cursos passa a ser baseada no sistema europeu de créditos curriculares - European Credit 

Transfer and Accumulation System (ECTS); e é feita uma distinção, nomeadamente nos objetivos, 

entre os subsistemas politécnico e universitário pela existência de vocações diferentes. No âmbito 

do 2.º ciclo de estudos, importa referir que o decreto referido anteriormente, vem definir os 

critérios para a obtenção do grau mestre (Art.º 15.º), define que os mestrados têm de 90 a 120 

créditos, podendo ter uma duração de 3 ou 4 semestres (Art.º 18.º). É relevante ainda referir que 

no artigo 18.º está exposto que no ensino universitário o 2.º ciclo “deve assegurar que o estudante 

adquira uma especialização de natureza académica com recurso à atividade de investigação, de 

inovação ou de aprofundamento de competências”, enquanto no ensino politécnico “o ciclo de 

estudos conducente ao grau de mestre deve assegurar, predominantemente, a aquisição pelo 

estudante de uma especialização de natureza profissional” (Decreto-Lei n.º 74/2006, Art.º 18.º). 

No que se refere à habilitação propriamente dita para o desempenho da docência na educação 

pré-escolar, ensino básico e ensino secundário, o Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, é 

aquele que aprova o regime jurídico da habilitação profissional para a docência na educação 

nestes níveis essenciais de ensino. Este aplica-se aos estabelecimentos de ensino superior 

públicos, particulares ou cooperativos, que disponibilizem cursos que concedem a habilitação 

profissional para a docência (Decreto-Lei n.º 43/2007). No entanto, este não contempla os 

docentes do Ensino Artístico Especializado de Música, nomeadamente os professores de 

Formação Musical. De facto, já desde 1998 que a habilitação para a docência se encontra 

regulamentada pela Portaria n.º 693 que ainda hoje vigora. A presente portaria aprova o elenco 

 
9 O regime supletivo é regulamentado pelo Despacho n.º76/SEAM/85, de 9 de outubro. 
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de habilitações para a docência dos grupos e subgrupos das disciplinas curriculares dos cursos 

do ensino vocacional da música, seja este público, privado ou cooperativo. Até ao momento, “as 

habilitações para a docência do ensino vocacional da música de nível não superior encontram-

se fixadas em legislação dispersa e desactualizada” e não coadunam com a reorganização da 

reforma estrutural de 198310 (Portaria n.º 693/98). Esta ausência de regulamentação  

provocou a acumulação de formações de diversos tipos e níveis, pelo que coexistem no 

sistema educativo docentes com habilitação profissional, docentes portadores de 

licenciaturas e bacharelatos criados a partir dos anos 80 e outros docentes com 

habilitações obtidas ao abrigo de legislação11. (Portaria n.º 693/98, de 3 de setembro) 

No anexo II constam que as habilitações para a docência do subgrupo M28 — Formação Musical 

são uma das seguintes: licenciatura em Ciências Musicais, Curso de estudos superiores 

especializados (diploma de estudos superiores especializados); Curso de Instrumentista de 

Orquestra (diploma de estudos superiores especializados); Direção de Orquestra (diploma de 

estudos superiores especializados); Formação Musical (bacharelato); Bacharelato de 

Instrumento, Canto ou Composição; Cursos superiores da Portaria n.º 877/85, de 19 de 

novembro; Curso complementar da Portaria n.º 370/98, de 29 de junho; Curso complementar de 

Piano da Portaria n.º 579/88, de 23 de agosto; Curso superior do Decreto-Lei n.º 18 881, de 25 de 

setembro de 1930; Curso completo do Decreto-Lei n.º 18 881, de 25 de setembro de 1930 

(Portaria n.º 693/98, Anexo II). 

Mais de dois anos depois é aprovado o Decreto-Lei n.º 220/2009 que vem assim aprovar o regime 

jurídico da habilitação profissional para a prática docente nos domínios de habilitação não 

abrangidos pelo decreto-lei anterior (Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro), como é o caso 

dos docentes do EAEM. No entanto, só em 2010 é que é aprovada a portaria que procede à 

identificação de domínios de habilitação para a docência do Ensino de Música. Tal como o decreto-

lei n.º 220/2009, de 8 de setembro refere, “o elenco dos domínios de habilitação para a docência 

abrangidos pelo presente decreto-lei e as correspondentes especialidades do grau de mestre são 

fixados por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da educação e do ensino 

superior” (Decreto-Lei n.º 220/2009, Art.º 4.º). Assim sendo, é no anexo da Portaria n.º 

1189/2010 que os domínios de habilitação para a docência de professor de música são fixados, 

sendo que os critérios mínimos de formação na área de docência para o ingresso no ciclo de 

estudos conducente ao grau mestre são “120 créditos em Prática Instrumental e Vocal, em 

 
10 Regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 310/83, de 1 de junho. 
11 Refere-se ao Decreto-Lei n.º 18 881/30 de 25 de setembro e ao regime de experiência pedagógica introduzido no 
Conservatório Nacional em 1971. 
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Formação Musical e em Ciências Musicais e nenhuma com menos de 25 créditos” (Portaria n.º 

1189/2010, anexo). 

Atualmente, a habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar, no ensino básico 

e no secundário encontra-se regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 79/2014 de 14 de maio. Nele 

consta que para se ter habilitação profissional para a prática da docência é necessário ser titular 

do grau de mestre do respetivo grupo de recrutamento (presente em anexo)12, sendo que as 

disciplinas constituintes de cada grupo de recrutamento “são fixadas por portaria do membro do 

Governo responsável pela área da educação” (Art.º 5.º). No âmbito das componentes de formação, 

os ciclos de estudos incluem as componentes de formação da área de docência, área educacional 

geral, didáticas específicas, área cultural, social e ética e iniciação à prática profissional, 

salvaguardando que “a formação na área cultural, social e ética é assegurada no âmbito das 

restantes componentes de formação” (Art.º 7.º). Como as áreas do ensino especializado de música 

não constam declarados no presente decreto, este prevê as estruturas dos ciclos de estudos que 

os artigos anteriores não preveem com um total de 120 créditos distribuídos da seguinte forma: 

“a) Área de docência: mínimo de 18; b) Área educacional geral: mínimo de 18; c) Didáticas 

específicas: mínimo de 30; d) Iniciação à prática profissional, incluindo a prática de ensino 

supervisionada: mínimo de 42” (Decreto-Lei n.º 79/2014, Art.º 15.º). 

Este decreto veio romper com as práticas que existiam até à data. Como a habilitação do grau 

mestre passa a ser obrigatória para exercer a prática docente, o decreto (Decreto-Lei n.º 79/2014, 

de 14 de maio) veio obrigar os docentes não profissionalizados a voltarem às instituições de 

ensino superior para poderem continuar a exercer a sua profissão. Até à data uma licenciatura em 

Ciências Musicais era suficiente para a habilitação profissional para a docência, tal como referido 

anteriormente no Decreto-Lei n.º 43/2007 de 22 de fevereiro, onde constam em anexo as 

habilitações para a docência do subgrupo Formação Musical (M28). Com a aprovação do Decreto-

Lei n.º 79/2014 de 14 de maio, o anterior é revogado e passa então a vigorar a obtenção do grau 

mestre para o desempenho da docência. A prática supervisionada é o culminar do 2.º ciclo de 

estudos do ensino superior, no que se refere à habilitação da prática docente, sendo que esta é a 

área com maior quantidade de créditos (ECTS). 

 

 
12 Anexo alterado pela Declaração de Retificação n.º 32/2014 de 12 de Junho. 
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Metodologia de Investigação  

A investigação nas ciências da educação é essencial para compreender, aprimorar e informar as 

práticas educacionais. Esta área utiliza diversas metodologias de investigação, cada uma 

contribuindo de maneira única para o estudo dos processos educativos. As metodologias mais 

comuns incluem abordagens quantitativas, qualitativas e mistas. A metodologia quantitativa 

baseia-se na recolha e análise de dados numéricos, a metodologia qualitativa, por outro lado, 

procura compreender a experiência humana, explorando significados, contextos e perspetivas. A 

metodologia mista surge da combinação das duas anteriores, utilizando dados quantitativos e 

qualitativos. 

O processo de investigação nas ciências da educação geralmente segue uma sequência lógica. 

Começa com a formulação da pergunta de investigação, seguida por uma revisão abrangente da 

literatura existente. O desenho da investigação, que inclui a escolha da metodologia e dos 

instrumentos, precede a recolha de dados. Após a análise, a interpretação dos resultados, 

discussão e conclusões são apresentadas, muitas vezes acompanhadas por recomendações 

práticas ou sugestões para investigações futuras. 

A seleção dos instrumentos de recolha de dados está diretamente relacionada com a essência da 

investigação em questão. Se o objetivo é obter informações diretas dos participantes, os inquéritos 

e questionários são mais eficazes e pretendem uma compreensão mais profunda e rica, as 

entrevistas e observações são mais indicadas, visto que permitem a exploração mais detalhada 

das experiências e perspetivas dos envolvidos. Caso a intenção seja avaliar habilidades específicas, 

os testes padronizados são valiosos. 

A investigação nas ciências da educação desempenha um papel crucial na melhoria contínua da 

educação. A escolha cuidadosa de metodologias e instrumentos é essencial para garantir a 

validade e relevância dos resultados obtidos, contribuindo assim para o avanço do conhecimento 

educativo. 

 

3. Estudo de caso 

Foi realizado um estudo de caso com o propósito de averiguar que mais ou menos valias é que a 

realização do mestrado trouxe a estes alunos que já exerciam a atividade docente e perceber como 
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foi a experiência para os professores cooperantes orientarem colegas de profissão. Como 

instrumentos de recolha de dados optou-se por aplicar um questionário a todos os alunos do 

Mestrado em Ensino de Música da ESE do PP, entrevistas semiestruturadas a alguns desses alunos 

e aos respetivos professores cooperantes que fizeram a sua orientação do Estágio Profissional. 

Um estudo de caso é uma investigação aprofundada de um fenómeno em particular, geralmente 

utilizado em investigação nas áreas de ciências sociais, psicologia, administração, entre outras.  O 

estudo de caso pode ser acerca de uma pessoa, um grupo, uma organização ou até mesmo um 

evento. O grande propósito é compreender os processos, as dinâmicas e os fenómenos 

aprofundadamente, considerando todos os aspetos relevantes para a sua realização e 

contextualizando a realidade do caso específico em estudo. Visto que o objeto de investigação é 

recolher experiências de alunos e professores com um determinado perfil e que se inserem num 

contexto específico, propõe-se a metodologia qualitativa através do estudo de caso enquanto 

método de investigação. 

Para perceber em que consiste a estratégia de investigação escolhida, segundo Meirinhos e Osório 

(2010), o estudo de caso defende a importância da existência de uma teoria prévia, da 

compreensão integral dos fenómenos, em vez da análise isolada dos seus constituintes, e da 

apresentação de um caráter interpretativo constante.  

Na literatura de Bogdan e Biklen (1994), encontramos três tipos de estudos de caso: os estudos 

de caso de organizações numa perspetiva histórica, que incidem numa organização ao longo de 

um determinado período; os estudos de caso de observação, nos quais a técnica de recolha de 

dados mais indicada é a observação participante; e histórias de vida, onde o investigador aplica 

entrevistas exaustivas em busca de detalhes da história do entrevistado.  

Yin (2005) afirma que o uso do estudo de caso é adequado quando se pretende investigar o 

“como?” e o “porquê?” de um conjunto de eventos. O autor constata que se trata de uma 

investigação empírica que permite o estudo de um fenómeno num contexto da realidade. Aponta 

alguns propósitos dos estudos de caso:  

1. explorar situações da vida real cujos limites não estão claramente definidos;  

2. preservar o caráter unitário do objeto estudado;  

3. descrever a situação do contexto alvo de determinada investigação;  

4. formular hipóteses ou desenvolver teorias; 

5. explicar as variáveis causais de determinado fenómeno em situações complexas. 



64 

 

Nesta linha de pensamento, o mesmo autor referiu alguns anos antes que “o estudo de caso, como 

outras estratégias de investigação, é uma maneira de investigar um tema empírico seguindo um 

conjunto de procedimentos pré – especificados” (Yin, 1994, p. 27). 

Cohen et al. (2018) definem estudo de caso como um método de pesquisa que utiliza dados 

oriundos de uma realidade específica, com a finalidade de explicar, explorar ou descrever 

fenómenos atuais num contexto específico. Para os mesmos autores, este fenómeno pode envolver 

um caso (ou mais do que um) estudado em contexto real e estar circunscrito a uma entidade 

concreta, seja um indivíduo, um grupo ou mesmo uma organização ou ainda uma comunidade, 

relacionamento, processo decisivo ou um projeto (Cohen et al., 2018). 

A abordagem do estudo de casos permite uma exploração aprofundada e multifacetada de 

questões complexas no seu contexto real. O valor da abordagem do estudo de caso é bem 

reconhecido nos domínios das ciências sociais. É particularmente útil quando é necessário obter 

uma apreciação aprofundada de uma questão, acontecimento ou fenómeno de interesse, no seu 

contexto natural da vida real (Coutinho, 2021). Um estudo de caso, conforme a autora citada, é 

uma abordagem de investigação utilizada para gerar uma compreensão profunda e multifacetada 

de uma questão complexa no seu contexto da vida real. Trata-se de uma conceção de investigação 

estabelecida que é amplamente utilizada numa grande variedade de disciplinas, em particular nas 

ciências sociais. Por esta razão, é por vezes referido como uma conceção “naturalista”, o que 

contrasta com uma conceção “experimental” (como um ensaio controlado aleatório) em que o 

investigador procura exercer controlo e manipular a(s) variável(eis) de interesse (Coutinho, 

2021).  

Este estudo consiste numa investigação qualitativa, a opção por tal, justifica-se na sua essência, 

ou seja, coloca questões abertas cujas respostas não são facilmente postas em números como 

“como” e “porquê” (Cleland, 2017). Devido à natureza aberta das questões de investigação em 

questão, a conceção da investigação qualitativa não é frequentemente linear da mesma forma que 

a conceção quantitativa (Cleland, 2017). Um dos pontos fortes da investigação qualitativa é a sua 

capacidade de explicar processos e padrões de comportamento humano que podem ser difíceis 

de quantificar. Fenómenos como experiências, atitudes e comportamentos podem ser difíceis de 

captar quantitativamente com precisão, ao passo que uma abordagem qualitativa permite que os 

próprios participantes expliquem como, porquê ou o que estavam a pensar, a sentir e a vivenciar 

num determinado momento ou durante um evento de interesse (Foley & Timonen, 2014; Cleland, 

2017). A quantificação dos dados qualitativos é certamente possível, mas no seu cerne, os dados 

qualitativos procuram temas e padrões que podem ser difíceis de quantificar e é importante 
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garantir que o contexto e a narrativa do trabalho qualitativo não se perdem ao tentar quantificar 

algo que não se destina a ser quantificado (Foley & Timonen, 2014; Cleland, 2017). 

 

4. Instrumentos de recolha de dados 

Para que se possa concretizar o estudo de caso, é essencial recolher e analisar informações 

importantes para que se possam chegar a conclusões. Os instrumentos de recolha de dados são 

ferramentas utilizadas para fazer essa recolha de informação tão imprescindível à realização de 

um estudo. Desta forma, foram selecionadas como técnicas de recolha de dados a análise 

documental, inquérito por questionário e inquéritos por entrevista, os chamados instrumentos de 

recolha de dados.  

Fortalecendo esta ideia, autores como Sá, Costa e Moreira (2021), referem que em estudos de 

carácter qualitativo são frequentemente utilizados inquéritos por entrevista pelo seu caráter 

descritivo e pormenorizado dos dados. Também Bogdan e Biklen (1994) corroboram com a 

escolha, ao referirem que no contexto da investigação qualitativa, a entrevista pode ser utilizada 

em conjunto com outras estratégias como a análise documental. Com a utilização destas técnicas 

verifica-se assim uma triangulação de metodologias que permite a comparação dos dados obtidos. 

Segundo Moreira, Sá e Costa (2021), a análise documental é uma técnica de recolha de dados na 

qual se procede à “análise de documentos oficiais (legislação, atas de reuniões, planificações, 

registos de avaliação, artigos de jornais, etc.) e documentos pessoais (diário e outros instrumentos 

utilizados pelo investigador (...)” (p. 45), isto é, consiste na pesquisa e leitura de documentos na 

perspetiva do investigador. Neste âmbito, é feito um levantamento da legislação que regulamenta 

o ensino português, desde o Decreto-Lei n.º 310/83, de 1 de julho, que estrutura o Ensino Artístico 

Especializado de Música, até à aprovação do Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio que 

estabelece a habilitação para o exercício da docência.  

Na tentativa de resposta às questões de investigação do estudo, foi elaborado um guião de 

entrevista (cf. Anexo IV) destinada aos alunos e um guião de entrevista destinada aos professores 

orientadores cooperantes. No que se refere à entrevista, esta permite ao investigador estabelecer 

uma interação direta com os participantes da pesquisa, garantindo uma maior liberdade para 

aprofundar, direcionar e esclarecer questões que possam surgir durante a recolha de dados. Por 

outro lado, a sua flexibilidade e a capacidade de adaptação a diferentes contextos, tornam a 
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entrevista numa ferramenta útil e versátil para várias pesquisas. Tal como refere Morgado (2013), 

consoante a liberdade de interação entre o entrevistador e o entrevistado, esta estratégia pode se 

denominar estruturada (direta), semiestruturada (semidireta) e não estruturada (não direta) 

(citado em Sá, Costa & Moreira, 2021). Jamshed (2014), corrobora com os autores supracitados 

afirmando que as entrevistas semiestruturadas são entrevistas aprofundadas nas quais os 

inquiridos têm de responder a perguntas abertas predefinidas e, por conseguinte, são 

amplamente utilizadas por diferentes investigadores na sua investigação. Este tipo de entrevistas 

é realizado apenas uma vez, com um indivíduo ou com um grupo e baseiam-se num guião de 

entrevista semiestruturado (Jamshed. 2014). 

Deste modo, considera-se que o modelo de entrevista que mais se adequa ao estudo é a entrevista 

semiestruturada, pois este permite a flexibilidade e adaptação do guião em função do decorrer da 

entrevista e que possibilitam uma abordagem fenomenológica.  

 

4.1. Contextualização da amostra 

Numa primeira fase da investigação, é aplicado um questionário aos 59 alunos que concluíram o 

mestrado desde a sua fundação até ao ano letivo  de2021/2022, para se conseguir fazer uma 

seleção da amostra a ser entrevistada. O resultado da recolha de dados do questionário deu 

origem a uma amostra de seis alunos que realizaram o mestrado por motivos relacionados com a 

mudança da legislação, e de quatro professores cooperantes que fizeram a orientação dos seus 

Estágios Profissionais. Os inquiridos foram selecionados mediante critérios definidos 

previamente e pretendem representar um contexto específico, tornando a amostra probabilística 

por conveniência.  

O objeto de estudo é o mestrado em Ensino de Música em Formação Musical da Escola Superior 

de Educação (ESE) do Politécnico Porto (PP), tornando-se assim relevante conhecer a sua 

realidade contextual.  O PP, fundado há quase 40 anos, é uma instituição de ensino superior que 

engloba várias escolas superiores e institutos das mais variadas áreas. A Escola Superior de 

Educação, uma das suas escolas superiores, oferece cursos de Educação Básica, Educação Social, 

Educação de Infância, Educação Especial, entre outras. Dentro deste vasto leque contempla a 

ainda a Educação Musical, tanto na vertente do ensino genérico como do ensino artístico 

especializado. Inserido no EAEM, o mestrado em Ensino de Música de Formação Musical é 

ministrado pela ESE em parceria com a Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo (ESMAE).  
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Visto que o estudo se debruça na formação de professores, é relevante debruçarmos-nos acerca 

da criação do mestrado de FM e da evolução da estrutura curricular e dos planos de estudos. 

Assim, com a publicação do Despacho n.º 13543/2013 de 23 de outubro, é definido o plano de 

estudos do mestrado em Ensino de Música, fundando assim o mestrado no ramo Formação 

Musical. Tal como todos os mestrados em Ensino de Música, o curso no ramo de FM tem um total 

de 120 ECTS que se dividem nas seguintes áreas científicas: Ciências da Educação - 30 ECTS, 

Metodologia e Didática da Formação Musical - 30 ECTS, Supervisão Pedagógica em Formação 

Musical – 51 ECTS e Música – 9 ECTS (Despacho n.º 13543/2013, p. 31674). 

Quanto ao plano de estudos, as unidades curriculares de Ciências da Educação são comuns a todos 

os ramos e é nas restantes áreas que se verificam divergências, ou seja, surgem as unidades 

curriculares específicas de cada variante.  Na figura 1, retirada do Despacho n.º 13543/2013 (pp. 

31676-31677), é apresentado o plano de estudos com que o ramo de Formação Musical iniciou o 

seu funcionamento.   

 

 

Figura 1 - Plano de Estudos do Mestrado em Ensino de Música no ramo de  Formação Musical (publicado em 2013)  
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Logo dois anos após a criação do mestrado é publicado em Diário da República o Despacho n.º 

14081 de 30 de novembro de 2015 que vem fazer uma reformulação nos planos de estudos dos 

mestrados em Ensino de Música lecionados no Politécnico do Porto (PP). A estrutura curricular é 

alterada, tanto na distribuição como nas designações das áreas, e passam a ter os seguintes ECTS: 

área da docência - 18 ECTS, área educacional geral - 20 ECTS, didáticas específicas - 30 ECTS e 

iniciação à prática profissional - 52 ECTS.  

O plano de estudos apresenta alterações significativas, tal como se pode verificar na figura 2. A 

unidade curricular (UC) Observação de Contextos Educativos desaparece, em vez de serem duas 

UC de Política Educativa e Administração Escolar, passa a existir apenas uma, surge a UC 

Introdução à Prática Educativa, existe uma UC opcional e no segundo ano curricular passa a existir 

uma UC anual, Prática de Ensino Supervisionada, que resulta principalmente da junção de várias 

UC presentes no plano de estudos anterior (Despacho n.º 14081/2015, pp. 34792-34793). 

Figura 2 - Plano de Estudos do Mestrado em Ensino de Música no ramo de  Formação Musical (publicado em 2015) 
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No passado ano de 2022 é publicado outro despacho13 que procede novamente à alteração dos 

planos de estudos, no entanto, no ramo de Formação Musical não se verificam quaisquer 

alterações.  

A informação cedida pelo atual Diretor do Curso é que desde a sua fundação até ao ano letivo 

2021/2022, o mestrado já formou 59 docentes de Formação Musical, com percursos académicos 

distintos e com diferentes motivações. 

É notório que o mestrado, na alteração feita ao plano de estudos dois anos após a sua fundação, 

deu mais ênfase à Prática de Ensino Supervisionada, dedicando o 2.º ano exclusivamente ao 

Estágio Profissional e a cadeiras que o acompanham, e fazendo um acréscimo considerável no 

número de créditos da mesma (PES). Analisando os dois planos de estudos verifica-se que em 

2013 o 2.º ano curricular apresentava as UC Prática Educativa I e II (correspondendo a 19 ECTS e 

18 ECTS) e o Relatório de Estágio (5 ECTS), ainda que as três fizessem parte da Prática Educativa, 

elas encontravam-se separadas. Facto é que em 2015 passa a existir a UC anual Prática de Ensino 

Supervisionada com 48 ECTS e que não só engloba as três UC de Prática Educativa que surgiram 

em 2013, como também abarca um novo seminário dedicado ao Estágio Profissional. Quanto às 

UC que acompanham a PES ao longo do 2.º ano temos Metodologia e Didática da Formação Musical 

I e II e Seminário de Investigação em Ensino de Música, todas elas direcionadas ao 

acompanhamento e desenvolvimento das práticas letivas em estágio e à produção do relatório de 

estágio. No primeiro plano de estudos destaca-se uma UC (Músicas do Mundo na Educação) que 

pouco se relaciona com a PES e, provavelmente, não faria muito sentido estar no 2.º ano e também 

é notório que foi dado mais ênfase à investigação apresentando duas UC dedicadas à mesma. 

Levantam-se algumas questões como: será que, numa primeira fase, foi dedicado demasiado 

tempo à investigação desnecessariamente? Ou simplesmente houve uma maior necessidade de 

fazer um acompanhamento mais aprofundado do Estágio Profissional? Seria outro tema a estudar. 

  

 
13 Despacho n.º 10966/2022, de 9 de setembro, do Instituto Politécnico do Porto, das Entidades administrativas 
independentes e Administração autónoma. Diário da República n.º 175/2022 Série II – Altera o plano de estudos do 
ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Ensino de Música, lecionado na Escola Superior de Música e Artes do 
Espetáculo e na Escola Superior de Educação. Recuperado de 
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/10966-2022-200837169  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/10966-2022-200837169
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Tratamento de dados 

As entrevistas decorreram entre maio e setembro de 2023. A recolha de dados foi realizada pela 

investigadora em formato presencial e online. 

Efetuou-se a análise de conteúdo das entrevistas de acordo com Bardin (2016), segundo o qual, 

os estudos qualitativos contêm características exclusivas, especialmente aceitar que o seu âmago 

seja a qualificação das vivências dos participantes e as suas perceções sobre o tema em estudo. 

Tal como referido por Bardin (2016) permitiu trabalhar com a interpretação de fenómenos e 

significados, sem impor o uso de métodos estatísticos, prevalecendo a natureza descritiva, na qual 

o investigador consistiu num “instrumento-chave”, demonstrando capacidade indutiva na fase da 

análise de dados, sendo o processo e o significado as essências dessa perspetiva, A autora 

caracteriza esta técnica como “um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais subtis, 

em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a ‘discursos’ (conteúdos) extremamente 

diversificados” (Bardin, 2016, p.15). Para a autora, a análise de conteúdo possui três fases: (a) pré-

análise; (b) exploração do material; (c) tratamento dos resultados, inferência e interpretação. A 

categorização possibilita ao investigador realizar um estudo mais aprofundado das categorias, as 

quais se relacionam com os objetivos (Bardin, 2016, p.119). Por sua vez, a análise de discurso pode 

fornecer informações úteis ao investigador sobre o que as pessoas pensam e sentem sobre um 

determinado assunto, como as pessoas entendem e interpretam as suas experiências, como as 

pessoas constroem o significado dos seus comportamentos e como as pessoas reagem a desafios 

e mudanças (Costa, Moreira & Sá, 2021). 

O processo descrito diz respeito a uma visão interpretativa da realidade do ponto de vista dos 

entrevistados, o que possibilitou conhecer que mais-valias é que a realização do mestrado trouxe 

a estes alunos que já exerciam a atividade docente e perceber como foi a experiência para os 

professores cooperantes orientarem colegas de profissão, partir do discurso declarado pelos 

mesmos.   

 

5. Apresentação dos dados 

Neste tópico apresentam-se os resultados que emergiram da análise de conteúdo das entrevistas 

realizadas a 6 alunos que já exerciam a atividade docente e a 4 professores cooperantes que 

orientaram estes alunos. Para manter as entrevistas anónimas, os alunos (A) serão designados 

pela letra que lhes foi atribuída (por exemplo: AB – aluno B) e os professores cooperantes (P) 

exatamente da mesma forma (por exemplo: PC – professor C). 
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5.1. Professores no papel de alunos  

Os dados foram agrupados em categorias e indicadores  de resposta. 

 

Escolas onde os participantes já trabalharam e regimes de ensino abrangidos 

Verificou-se uma multiplicidade de Escolas, onde os participantes já trabalharam em regimes de 

ensino, tendo o AC referido 

Estive só em educação musical. Eu lecionei formação musical, mas foi em escolas privadas, 

música no ensino privado e não eram escolas oficiais. Portanto, estive em alguns colégios, 

estive num colégio em Vila Nova de Gaia…Colégio Adventista de Oliveira do Douro. Estive aí 

na Escola de Música do Maestro Samuel Santos… Estive em algumas escolas das bandas 

também, não sei se é importante referir, mas aí também tive alguma experiência na parte da 

formação musical. Lá está, a nível oficial não tive… não tive escolas nessa altura. Portanto, 

foi tudo apenas escolas privadas que não eram oficiais. 

A AD relatou que trabalhou  

Na Escola de Música Guilhermina, neste caso, no ensino articulado. Também no ensino 

especializado de música lecionei na Escola de Música Óscar da Silva e aí também em regime 

articulado. Lecionei ainda na Academia de Música Costa Cabral e aí os diversos regimes de 

ensino, articulado, integrado, supletivo e profissional. 

A AF relatou que trabalhou em várias escolas de regimes de ensino, nomeadamente: 

Já trabalhei na Escola de Música Guilhermina, no ensino articulado. Também no ensino 

especializado de música lecionei na Escola de Música Óscar da Silva e aí também em regime 

articulado. Lecionei ainda na Academia de Música Costa Cabral e aí os diversos regimes de 

ensino, articulado, integrado, supletivo e profissional. 

AB Não sei se sei as escolas de cor todas, mas dei… lembro-me que dei… eu comecei a dar 

aulas de Formação Musical no Colégio do Rosário, eles têm lá uma secção que é como se fosse 

uma escola de música mesmo. Bom, tinham Formação Musical, tinham Classe de Conjunto, 

Instrumento. Tinham 2 tempos letivos de 50 minutos de Formação Musical e foi lá que eu 

comecei. Depois… fui dar aulas para o Marco Canaveses, para a Artâmega, que tinha acabado 

de abrir em 2008 e… que não era oficial e, entretanto, tornou-se oficial porque era uma escola 

recém aberta de música, teatro e dança. Depois estive aí e numa escola não oficial aqui no 
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Porto, a Pauta. E, portanto, fui trabalhando sempre em escolas oficiais e não oficiais, na 

Valentim [de Carvalho], onde ainda estou, cheguei a trabalhar em Fernandes Fão.… Quando 

vim para aqui, já dava aulas no Conservatório da Maia, onde ainda estou, e aí dei supletivo e 

articulado. Integrado, não sei se dei. Eu não sei se os alunos... Eu acho que [em Fernandes 

Fão] não era integrado, acho que era articulado quando dei aulas em Fernandes Fão, mas 

em Fernandes Fão eu já tinha entrado para aqui, já foi posterior. 

Indicadores N 

O Lamiré 1 

Caius Music,  1 

Valentim de Carvalho 2 

Conservatório de Música de Viseu 1 

Escola de Música de Leça da Palmeira 1 

Numa Escola em Paços Ferreira 1 

Colégios 3 

Escola Óscar da Silva 4 

Escola de Música do Maestro Samuel Santos 1 

Escolas das Bandas 1 

Escola de Música Guilhermina 3 

Academia de Música Costa Cabral 3 

Conservatório de Música da Maia 1 

Guilhermina Suggia 1 

Palco 1 
Tabela 1- Escolas onde os participantes já trabalharam e  regimes de ensino abrangidos 

  

Motivação para a realização do Mestrado  

Entre as motivações que os alunos entrevistados referiram para a frequência do Mestrado, 

sobressaíram a Necessidade de adquirir a profissionalização, Adquirir conhecimento, o Grande 

apreço pela disciplina de Formação Musical e o Enriquecimento pessoal e profissional. Para mostrar 

as suas justificações, apresentam-se alguns testemunhos: 

AC …apesar de eu poder já dar educação musical no segundo ciclo… porque eu já tinha o 

Mestrado em educação musical, mas o que eu gostava de dar era formação musical nas 

escolas oficiais. Então, no fundo, a motivação foi essa. Eu depois… ou melhor, antes de fazer 

o curso eu tive… vim para [nome da Instituição de Ensino], apesar de não ser como professor 

de formação musical. Mas… não sei, talvez a vinda para cá, para esta academia, para uma 

escola com o ensino oficial de música, talvez me tenha puxado um pouco ou incentivado um 

pouco para tirar esse curso. Eu penso que deve ter sido um pouco por aí, a motivação. Por já 
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estar numa escola oficial, sentia que não podia dar formação musical porque não tinham o 

mestrado e então… achei que devia continuar os estudos para poder então dar aulas de 

formação musical. 

AF A minha ideia era fazer o mestrado em formação musical. Portanto, aquele  complemento 

depois do M32 da classe de conjunto foi uma coisa que só saiu precisamente no ano em que 

lá estive … Eu não sei quais são as motivações dos outros, evidentemente, que teve muito peso 

a questão de nos imporem… por causa desse decreto, o Mestrado. No meu caso, eu já tinha 

feito o mestrado em canto, era a minha habilitação … Eu fiz a licenciatura em canto e fiz o 

mestrado em canto na católica. O que acontecia e que me chateava bastante era que o 

número de alunos inscritos no curso de canto nas escolas oficiais era muito reduzido. 

Portanto, o que me estava a acontecer ano após ano, o que eu verificava era que eu estava a 

dar aulas de canto a quatro ou cinco alunos, máximo, e depois o restante horário enchiam-

me com aulas de formação musical ou de classe de conjunto. Enchiam-me o horário com 

coisas que não tinham sido a minha área … Para além disso, eu acho que esta foi a motivação 

principal, foi que eu sempre adorei a disciplina de Formação Musical, ao contrário da 

maioria das pessoas. Eu sempre gostei muito dessa parte teórica e achava importantíssimo 

a compreensão, antes de mais, a compreensão teórica das coisas e depois a parte da 

performance… tinha que complementar a minha formação, porque os alunos de canto, 

tirando no conservatório e tirando nas instituições públicas, nas escolas privadas há pouca 

procura desse curso de canto, instrumento …. 

AD Achava que era uma componente importante para… não só a nível pessoal, como a nível 

profissional. Portanto, sabia que era uma questão de tempo até ter feito, até ter de fazer, 

perdão... Aliás, havia entrevistas, quer dizer, uma pessoa sentava-se – “E então, tem 

profissionalização?”. Acho que antes de dizerem bom dia perguntavam se tínhamos 

profissionalização…que estava a precisar ali de um refresh na Formação Musical, de um novo 

questionar das coisas. 
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Indicadores N 

Dar Formação Musical nas escolas oficiais 1 

Necessidade de adquirir a profissionalização 3 

Adquirir conhecimento 2 

Conhecer novas realidades 1 

Conhecer novas pessoas 1 

Questões de legislação 1 

Grande apreço pela disciplina de Formação Musical 2 

Enriquecimento pessoal e profissional 2 
Tabela 2 - Motivação para a realização do mestrado 

 

Anos de serviço de Formação Musical  

Os anos de serviço de Formação Musical variam de alunos para aluno, como se apresenta na tabela 

3. Dá-se como exemplo, o AE, com basta experiência profissional.  

AE Quando iniciei o meu percurso no ensino, lecionei iniciação musical em regime particular. 

Foi por aí que eu comecei a trabalhar. Quando ingressei no ensino particular e cooperativo, 

também comecei por aí, numa fase inicial. Posteriormente, surgiu a oportunidade de lecionar 

formação musical. Classes de Conjunto também leciono desde sempre. Eu não sei dizer ao 

certo há quantos anos é que dou aulas de Formação Musical e Classe de Conjunto, mas, se 

contarmos com Iniciação, são tantos anos quantos os que dou no ensino oficial… 20 anos. No 

particular há 23, no regime oficial, há cerca de 20 anos…  

Indicadores N 

Os três regimes de ensino 1 

14 anos   1 

No caso de Classe de Conjunto um tempo bastante mais residual – 1 
ano letivo 

1 

4 anos  1 

Cerca de 5 anos (primeiro escalão) 1 

23 anos 1 
Tabela 3 - Anos de serviço de formação musical 

 

Existência de algum tipo de pressão por parte das escolas em obter a profissionalização 

De acordo com os testemunhos de três dos alunos entrevistados, nas escolas onde já trabalhavam 

não exerceram algum tipo de pressão para que obtivesse a profissionalização, apenas um alerta 

do ponto de vista legal para a importância de adquirir a profissionalização, contrariamente a 
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outros dois que confirmaram haver pressão, tendo um referido que o fez por vontade própria (cf. 

tabela 4).  

 

 

 

 

 

Implicações da frequência do mestrado na vida profissional 

No que se refere às implicações da frequência do mestrado na vida profissional, três alunos 

referiram que houve vantagens, nomeadamente, a estabilidade profissional/corpo docente, tendo 

os restantes referido que lhes proporcionou subir de escalão e garantir maior estabilidade 

financeira (cf. tabela 5).  

Indicadores N 

Estabilidade profissional/corpo docente  3 

Subir de escalão  1 

Estabilidade financeira 1 
Tabela 5 - Implicações da frequência do mestrado na vida profissional 

 

Gestão da vida profissional enquanto mestrando 

Relativamente à gestão da vida profissional por estar a frequentar o mestrado, registou-se que 

dois alunos referiram que conseguiram otimizar o tempo: conjugar a vida profissional com a 

académica, tendo outros dois referido que foi uma tarefa difícil (cf. tabela 6). Como forma de se 

conhecer esta realidade, dão exemplos de alguns testemunhos: 

AC É, pois, na verdade, não, não foi muito fácil. Não foi mesmo nada muito fácil. No início, o 

primeiro ano… se bem me recordo, havia dias fixos em que tínhamos aulas à noite, sobretudo 

quinta e sexta, e ao sábado de manhã. Dava para gerir, pronto, apesar… claro que já íamos 

tendo alguns trabalhos para fazer na altura, mas ia dando para gerir o tempo. No segundo 

ano com… com o estágio…. Aí sim, começou a complicar muito mais. E confesso que a parte 

final de… de elaboração da tese foi difícil. Foi difícil e até tive que, no fundo, arranjar algum 

Indicadores N 

Não, apenas um alerta do ponto de vista legal para a importância de 
adquirir a profissionalização 

3 

Sim, havia pressão 2 

Vontade própria 1 
Tabela 4 - Existência de algum tipo de pressão por parte das escolas em obter a profissionalização 
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tempo extra. Tive que… abdicar de umas coisas ou adiar outras para conseguir tempo para 

terminar isso. Sim, foi essa parte… essa fase final foi difícil, mas possível. Mas fez-se. 

AF Confesso que não senti dificuldade, na medida em que as duas cooperantes com quem 

trabalhei sempre foram sensíveis à situação, saberem que efetivamente havia ali alguém que 

é estudante, em formação, no entanto já com prática de lecionação nessa área. Como tal, não 

me parece que tenha havido qualquer dificuldade mesmo na comunicação, como na forma 

de trabalho e interação entre mim, aluna, e entre as professoras cooperantes. 

AB Foi extremamente difícil e diversas dificuldades fizeram com que eu tivesse de acumular 

mais e mais e mais uma escola para conseguir, não só a minha vida pessoal, como pagar o 

mestrado. Portanto, esse ano, foi o segundo ano, foi um ano muito, muito, muito, muito, muito 

difícil. Eu cheguei até a fazer uma investida numa área à parte para ver se a coisa corria 

melhor, mas também não correu muito bem. Mas foi muito complicado por causa disso, 

porque estava-se a atravessar um período muito complicado nalgumas escolas. 

AE No geral, claro que é complicado conciliarmos um horário completo no ensino com o 

mestrado. Mas foi possível gerir isso e conseguir organizar a vida familiar e a vida 

profissional para conseguir integrar o regresso à escola. Foi muito gratificante. Considero 

sempre muito bom poder renovar conhecimentos, ter contacto com outros colegas e 

professores, com experiências enriquecedoras. É bom poder estar num sítio que nos 

mantenha atualizados e com pessoas que facilitem essa atualização, e criar pontes com 

outras disciplinas, com outras áreas, dentro da nossa: a música. Portanto, apesar das 

implicações, valeu a pena o esforço. 

 

Indicadores N 

Otimizar o tempo: conjugar a vida profissional com a académica 2 

Preparar as aulas   1 

Fase final foi mais difícil 1 

Sem dificuldades  1 

Difícil  3 
Tabela 6 - Gestão da vida profissional enquanto mestrando 
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Enquanto professor como se encara voltar ao papel de aluno 

Prevaleceram os entrevistados que encaram o seu papel como alunos como uma forma de 

aprender com peritos e ganhos de créditos teóricos (cf. tabela 7). De seguida exemplificam-se as 

suas perceções:  

AC …da minha parte gostei e gosto. Não, não tenho problemas com isso. Gosto. Gosto de ouvir 

outras opiniões, outras pessoas, sobretudo, pessoas com mais experiência. E como gosto de 

aprender, essa parte não me fez confusão nenhuma, pelo contrário… e gostei bastante de 

poder… contactar com professores que… me ensinaram bastante e que me deram sobretudo 

boas orientações. Até na parte do estágio, houve um contacto com várias pessoas, vários 

professores que… Sim, que eu acho que foram bastante positivos para a minha formação. Por 

isso, encarei isso normalmente e até com bastante entusiasmo essa parte de voltar a ser 

aluno. 

AD Foi muito interessante… Quando passas ao papel de aluna no contexto de um mestrado 

de ensino, não estás com a mesma postura nas aulas. Para mim, pelo menos o que me 

aconteceu de uma forma instintiva foi estar mais no papel de observadora do professor da 

disciplina, a ver de que forma é que ele planeava as aulas e de que forma é que ele lecionava. 

Quando eu cheguei, quando eu me candidatei ao mestrado a primeira coisa que o professor 

Jorge Alexandre me disse foi que nunca tinha tido nenhuma aluna de canto a candidatar-se 

ao Mestrado de Formação Musical, que era uma novidade para ele. Nunca tinham tido uma 

cantora, até achou estranho … Que por ter só o curso de canto da ESMAE, foi onde eu estudei 

foi na ESMAE, faltavam-me créditos teóricos para frequentar o Mestrado de Formação 

Musical, que é uma área diferente … 

AB …fui educada de uma maneira um bocado em que as relações entre professores e alunos 

são muito... são muito pouco distanciadas e eu habituei-me desde pequena. Tenho uma 

dúvida, pergunto. E eu lembro que em certa altura mudei de escola e os alunos quase que 

viravam… que olhavam para o lado quando aparecia um professor. Quando eu entrei para a 

escola de música, onde eu por acaso também estagiei, foi a escola de música… o ambiente 

não era de todo esse, era super saudável, senti-me outra vez em casa, perfeitamente. 

Portanto, quando vim para aqui, para este mestrado, foi… quer dizer, o ser aluna era 

continuar a ser eu mesma no fundo, porque tinha questões, fazia-as… 
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AE Considero que estou sempre no papel de aluna... Um professor tem de estar sempre no 

papel do aluno, acho eu... Essa é a minha opinião. Se nos queremos manter atualizados temos 

que estar sempre a aprender também. Portanto, é necessário nós termos essa postura bem 

presente. Num professor é fundamental (se calhar, em qualquer profissão). É fundamental, 

para nós, crescermos e conseguirmos evoluir naquilo que fazemos. Portanto, foi natural. 

Indicadores N 

Sede de saber 1 

Aprender com peritos 4 

Descobrir o caminho a seguir 1 

Gostar de ouvir outras opiniões 1 

Ganhos de créditos teóricos 3 

Dar continuidade à condição de aprendente 1 
Tabela 7 - Enquanto professor como se  encara voltar ao papel de aluno 

 

Relacionamento com o professor cooperante, com os professores do mestrado e com os 

colegas de curso 

Em relação ao relacionamento com o professor cooperante, com os professores do mestrado e 

com os colegas de curso, os alunos entrevistados relataram o respeito por todos, a troca de ideias 

e experiências, o reconhecimento pelo trabalho que apresentava, mais proximidade e, 

provavelmente, uma “secreta tensão” (cf. tabela 8). 

Seguidamente, apresentam-se alguns dos seus relatos: 

AF Não direi que havia um relacionamento diferenciado, no entanto, inevitavelmente em 

determinadas situações de debate em contexto de aula, tornava-se evidente que havia alguns 

alunos, se calhar entre os quais eu, que demostravam um bocadinho mais de conhecimento e 

já tinham mais experiências para expor, para trazer a debate, ora com os professores, ora 

com os colegas que estavam em situação idêntica, ora com aqueles que estavam a iniciar este 

processo. 

AB … Se calhar, uma secreta tensão daquelas que não se fala, tipo aquele elefante no meio 

da sala, não sei se não existiria algum pouco à vontade, eventualmente alguns colegas em 

relação a outros. Não sei se existiria alguma tensão também secreta, daquela que ninguém 

fala, entre os que se tinham formado em Formação Musical e os que não se tinham formado 

em Formação Musical. Não sei, a mim passava-me um bocadinho ao lado, porque eu já tinha 

tanto em que pensar. Mas, não me surpreenderia se no confessionário, não é, se as pessoas 
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falassem disso, tanto da diferença de cursos, de onde é que tinha vindo, como da questão de 

já ser professor de Formação Musical ou não ser, não sei. 

AE Foi sempre excelente! O facto de ser professora não implica que não tenha pessoas com 

outra experiência e algumas com muito mais experiência do que eu, com quem eu possa e 

deva aprender. Portanto, acho que é sempre necessário nós termos esta postura de 

humildade, de querermos aprender. E com os colegas também. Umas das experiências mais 

enriquecedoras, que eu tive no mestrado foi o facto de estar na mesma turma com colegas 

que eram muito mais jovens do que eu e que não tinham experiência no ensino 

absolutamente nenhuma, mas que tinham uma visão muito fresca do que era a formação 

musical. Embora pudessem ter pouca noção de quais eram as condicionantes na vida real, 

dos contextos, porque ainda não trabalhavam, tinham a vantagem de terem uma visão “sem 

fronteiras”, revolucionária e isso é sempre positivo para nós que acabamos por ser 

contagiados. Portanto, foi muito positivo. Acho que foi muito boa a experiência. 

 
Indicadores N 

Respeito por todos 2 

Troca de ideias e experiências 3 

Reconhecimento pelo trabalho que estava a apresentar 1 

Mais proximidade 1 

Provavelmente uma “secreta tensão” 1 

Empatia 1 
Tabela 8 - Relacionamento com o professor cooperante, com os professores do mestrado e com os colegas de curso 

 

Influência do cooperante nas planificações que se sucederam à conclusão do mestrado 

Em conformidade com três alunos, as planificações não se alteram, em específico, pelo cooperante, 

na prática de ensino supervisionada, enquanto outros três confirmaram que houve alterações (cf. 

tabela 9).  

AA Nós estamos sempre… eu acho que quando estamos a trabalhar com alguém trazemos 

sempre algo dessa pessoa, aprendemos sempre algo com essa pessoa. Não vou dizer que as 

minhas planificações mudaram ou que as minhas aulas mudaram, agora, uma coisa que me 

ensinou foi pensar se calhar ainda mais nas aulas. Pensar que a evolução tem que ser 

constante, não podemos ficar agarrados a ideias pré-concebidas, temos de estar sempre a 
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evoluir. Mudar não mudou, mas fez-me repensar algumas estratégias que usava e melhorá-

las sim. 

AD Muitíssimo, muitíssimo. Resumindo, eu dava as aulas como meu professor, mas deu e, 

atenção que eu adorava o meu professor, e hoje em dia não, dou as aulas de forma 

completamente diferente. Muito, muito, muito influenciada pelo mestrado sobretudo, vou te 

dizer que a disciplina que mais me marcou no mestrado foi a didática da formação musical. 

Foi lecionada, na altura pela professora Luísa Pais Vieira, acho que teve implicações diretas 

nas minhas aulas mesmo, porque era um espaço em que nós tínhamos um conteúdo, não é? 

E muitas vezes não sabemos como é que havíamos explicar. Porque às vezes não te recordas 

da forma de … por exemplo, mudanças de compasso, compassos mistos. 

AC Sim, sim. É… lá está, era aquilo que eu estava a dizer há pouco, não me importei de voltar 

a ser aluno, porque realmente houve coisas que mudaram. Coisas que mudaram na minha 

forma de… olhar para as turmas, de olhar para a formação musical também. E a experiência 

que tive com esta professora cooperante, sim mudou bastante a minha forma de lecionar e 

de… Não só de lecionar, mas sobretudo de preparar essas aulas, mas sim influenciou 

bastante. 

AE Claro. Há sempre coisas novas que nós acabamos por integrar e coisas que alteramos, 

porque se não fosse assim não valia a pena… De outra forma, quereria dizer que não 

tínhamos evoluído, que não tínhamos aprendido nada. Sim, houve realmente coisas que 

eu mudei na forma como dava aulas, na forma como pensava as aulas, nos próprios 

materiais que usava.  

Indicadores N 

Não mudaram  3 

Mudaram 3 
Tabela 9 – Influência do cooperante nas planificações que se sucederam à conclusão do mestrado 

 

Mais-valias da realização do mestrado nas práticas letivas 

Quanto às mais-valias da realização do mestrado nas suas práticas letivas, todos referiram a 

atualização sobre o ensino da Formação Musical, tendo três deles acrescentado a necessidade de 

aquisição de mais conhecimento em relação à Formação Musical e à forma como podemos encarar 
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a disciplina, capacitando-os para repensar e refletir nas práticas (cf. tabela 10). De seguida 

apresentam-se alguns testemunhos ilustrativos:  

AF …Apesar de eu ter dado entrada no mestrado com a intensão de aquisição da 

profissionalização, o facto é que me trouxe assim uma bagagem e uma nova perspetiva 

relativamente ao ensino da Formação Musical nova e que me fez repensar as minhas práticas 

e me trouxe de facto uma perspetiva, eu diria, mais atualizada sobre o ensino da Formação 

Musical. 

AD Acho que é urgente modernizar-se, atualizar as aulas de Formação Musical. Estão iguais 

ao tempo em que nós estudávamos, nós, quer dizer, devo ser um bocadinho mais velha que 

tu, mas… estão iguais e é triste, porque há muitas formas de dar esta disciplina e acho que… 

e isto é uma resistência que é perfeitamente normal e humana, mesmo as pessoas que 

frequentaram esse mestrado e que passaram o tempo todo a ouvir que era preciso mudar as 

estratégias, mudar os métodos, mudar a perspetiva em relação aos alunos, o aluno estava no 

centro, que ele… que o objetivo é que ele aprenda, o ensinar. Aquela história de que tu só 

ensinas se o aluno aprender, não é dissociável …Esta história continua igual que é – eu dei os 

ritmos, eles é que não aprenderam, mas eu dei, estás a ver? Isto é uma coisa antiga e que já 

não devia existir e continua a existir. Eu vejo isso na minha experiência diária, continuam a 

existir professores de Formação Musical, principalmente esse departamento da Formação 

Musical, está a oferecer imensa resistência porque não se dão ao trabalho, e dá muito 

trabalho e sabemos isso, dá imenso trabalho estar a atualizar, voltar a pensar em novas 

formas dos conteúdos ficarem consolidados nos alunos, é uma grande chatice, dá muito 

trabalho. Andamos todos a correr, ninguém quer ter esse trabalho. Preferem ter as 

sebentazinhas todas feitas no início do ano, toda a gente vai dar igual, e toma lá, todos fazem 

os mesmos exercícios, do que andar à procura de mais material, por exemplo. É um drama 

isto. Quase todas as escolas tu chegas lá e dão-te uma sebenta e toma lá e é isto que vais dar 

aos alunos sem tirar nem por! Isto é ridículo no século XXI, percebes? Pronto, está dado o 

testemunho. 

AB Deste em específico…fiquei com a profissionalização, parabéns, pronto, muito bem. Desde 

mestrado… lidar muito bem com não ter as coisas assim tão certas. O questionar, o 

continuar… o dar-me coragem... O coordenador do mestrado é absolutamente fantástico 

nisso, no ter a eterna coragem de questionar as coisas e lembro de estar ali no CIPEM e o 

professor Jorge Alexandre vir, assim, espreitar à porta e dizer o meu nome – "[Nome de Aluno 

b], desassossegado/a!” …sim, conseguiram-me contaminar, no melhor da palavra… 
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AE … o facto de nós termos a oportunidade de refletir acerca das nossas práticas, das 

práticas dos outros e integrar novos materiais, novas abordagens, novas estratégias, vem 

consequentemente alterar a forma como nós damos aulas. Isso é positivo. Adaptarmo-nos 

e evoluirmos.  

Indicadores N 

Conhecer pessoas  1 

Perceber realidades completamente distintas 1 

Contactar com capacidades diferentes ao nível da prática 
pedagógica 

2 

Conhecer diversas temáticas 2 

Promoção da investigação (tese) 2 

Conhecimento relativamente à Formação Musical e à forma como 
podemos encarar a disciplina 

3 

Repensar/refletir nas práticas 4 

Atualização sobre o ensino da Formação Musical 5 
Tabela 10 – Mais-valias da realização do mestrado nas práticas letivas 

 

5.2. Professores Cooperantes 

Tendo em conta que cada Professor Cooperante tem experiências vastas e diferentes, optou-se 

por colocar os testemunhos de cada um, de forma narrativa.  

Obtenção da profissionalização  

No que concerne à profissionalização dos professores cooperantes, metade da amostra relata tê-

la adquirido através da realização de um mestrado, um deles realizou a profissionalização na 

ESMAE alguns anos após concluir a sua formação e o restante refere não ter sido necessário, pois 

o tempo de serviço que possuía não o obrigou a fazer qualquer tipo de profissionalização. 

PA Foi na ESMAE e foi muitos anos depois de ter feito o curso… A profissionalização abriu na 

altura na ESMAE e fiz lá com alguns colegas daqui da escola, curiosamente. Ia ser obrigatório 

essa formação, para ter a autorização para lecionar. 

PD … com a realização do Mestrado em Ensino de Música do IPP [Instituto Politécnico do 

Porto], portanto promovido pela ESE [Escola Superior de Educação] e também pela ESMAE 

[Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo]. No meu caso, uma profissionalização que 

obtive já quando tinha algum tempo de experiência, já algum tempo de serviço. 
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PC Eu fui fazer o Mestrado em Ensino na Universidade de Aveiro, na vertente de Teoria 

Musical… Teoria e Formação Musical. 

PB Na altura não era necessário. Eu fiz o conservatório, concluí o conservatório e depois fui 

dar aulas. … o Conservatório de Gaia. Só posteriormente é que os colegas que iam saindo 

tinham que fazer a profissionalização. Portanto, eu com o tempo de serviço que já tinha não 

precisei. 

Alunos recibos para orientar em contexto de Estágio Profissional 

Ambos os participantes receberam em contexto de Estágio Profissional por parte da ESSE mais do 

que um aluno estagiário. Três dos professores refere ter orientado três estagiários e um deles 

relata ter recebi oito alunos.  

PA Foram esses três, só. Foi a (nome do aluno), o (nome do aluno) e a tal (nome do aluno), 

creio que era (nome do aluno). Entretanto, não tive disponibilidade para orientar mais. 

PD … já trabalhei com três estagiários, as três situações em situações distintas. Uma das 

estagiárias havia sido minha aluna quando frequentou o ensino secundário, portanto na 

altura ainda não tinha prática de lecionação. Outra aluna tinha alguma prática na altura 

do estágio, muito embora no ensino informal de música, não no ensino artístico 

especializado. E também fui cooperante de uma outra estagiária havia até já sido minha 

colega enquanto professora de instrumento. Aqui estão as três pessoas que eu orientei. 

PC Se não estou em erro, recebi quatro estagiários, um da Universidade de Aveiro e três do 

Politécnico do Porto. 

PB … Pronto com o (nome do aluno) veio outro, não sei se foram os primeiros. Depois a seguir 

quatro, vinham sempre em grupos de dois. Quarto, seis, oito? Acho que oito, oito alunos no 

total. 

Gestão do processo de orientar em estágio um colega de profissão  

No que se refere ao decorrer do estágio profissional, todos os cooperantes referem a inexistência 

de dificuldades nem resistências, uma gestão simples e boa integração do estagiário realçando 

ainda a partilha de conhecimentos e vivências entre as partes. 
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PA … não senti, assim, dificuldade nenhuma, foi uma partilha engraçada. Tinham outros 

conhecimentos, vivências e também por serem mais novos, a abordagem aos temas foi, sem 

dúvida, diferente…lembro-me que o (nome do aluno) não era do Porto e a (nome do aluno) 

também não, realmente, andando um bocadinho fora destas destes meios grandes, até a 

maneira de encarar o estudo da música é bastante diferente. 

PD … A gestão foi uma gestão que eu diria relativamente simples, na medida em que era de 

facto alguém com um conhecimento na forma como comunicar, interagir com os alunos. Com 

bastante conhecimento também na forma de planificar e gerir uma aula, no que diz respeito 

aos conteúdos a lecionar. Portante, neste caso, foi um estágio de facto algo particular do 

facto de ser uma estagiária que já trazia experiência em campo. 

PC Não, não senti dificuldade nenhuma, nem nenhum tipo de resistência. Foi uma relação 

muito franca, muito aberta e muito fácil. O estagiário estava muito interessado em 

experimentar coisas diferentes, maneiras diferentes de fazer e não senti qualquer tipo de 

dificuldade ou resistência no nosso diálogo e na nossa interação. 

PB Não, não. Integrou-se perfeitamente na dinâmica da escola e em particular das turmas 

que lecionou. O aluno estagiário tem que estar dentro da missão da escola onde é colocado a 

estagiar, do seu projeto educativo, das matrizes, eventualmente, de cada um dos anos da 

disciplina. E, portanto, se a pessoa está dentro de tudo isso, não será assim muito difícil. 

Dificuldade sentida em que o(a) estagiário(a) seguisse as suas orientações 

Quando aos estágios e a sua orientação, é unânime entre os inquiridos que não sentiram 

dificuldade que os alunos estagiários seguissem as suas indicações.  

PD Não me pareceu que isso acontecesse. A estagiária em questão mostrou-se muito recetiva 

relativamente ao uso daquelas estratégias que teve oportunidade de observar na minha 

prática pedagógica e eu própria enquanto cooperante entendo por bem dar uma certa 

liberdade, também ao estagiário no sentido de trazer novas práticas, novas atividades, novas 

estratégias. Parece-me ser uma coisa salutar e que também traz algum conhecimento e 

algum enriquecimento ao próprio cooperante. 

PC Não, não senti dificuldade nenhuma, nem nenhum tipo de resistência. Foi uma relação 

muito franca, muito aberta e muito fácil. O estagiário estava muito interessado em 
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experimentar coisas diferentes, maneiras diferentes de fazer e não senti qualquer tipo de 

dificuldade ou resistência no nosso diálogo e na nossa interação. 

PB Não, não foi nada difícil, não de todo. Foi justamente um dos alunos com quem até aprendi 

e guardei… tudo o que ele me mandava eu guardava. Ainda me lembro há pouco tempo numa 

turma de ter utilizado material criado por ele. Portanto, foi enriquecedor para ambos os 

lados, acho eu. 

Influência do(a) aluno(a) nas práticas do cooperante  

A influência dos estagiários nas práticas letivas dos cooperantes não se fez sentir em todos os 

professores. Por um lado, verifica-se que houve partilha e aprendizagem, por outro um dos 

participantes afirma que o estagiário não trouxe muito de novo. 

PA …Sem dúvida que sim. Isso é que é partilha… A partilha não é só dar, mas também é 

receber. É a troca dos conhecimentos e das vivências. Foi, em alguns aspetos, um processo 

bastante produtivo para mim. 

PD Sim, é verdade que sim. Houve algumas atividades, até com caracter bastante lúdico num 

formato de jogos que a estagiária instituiu em aulas que lecionou com as minhas turmas e 

que me pareceram obter um bom… um bom feedback da parte dos alunos, criando algum 

entusiasmo e sendo eficaz relativamente à aprendizagem. Portanto, como digo quando se 

está em situação de cooperante, o cooperante orienta auxilia, mas em situações destas em 

que tratamos com alguém com experiência na área também para nos acaba por ser uma 

forma de aprendizagem, sem dúvida. 

PC Não, sinceramente não trouxe muito de novo, até porque eu já tinha tido estagiários antes 

dele e por isso que também já vinham com algumas propostas de estratégias diferentes. Eu 

própria procuro sempre estar a experimentar coisas novas, por isso… Não posso dizer que 

tenha… que houve assim alguma coisa que me despertou assim para uma realidade diferente. 

Agora, ter estagiários, e neste caso este estagiário em particular que foi uma pessoa 

extremamente interessada e extremamente reflexiva, foi muito bom para mim fazer várias 

reflexões que no dia-a-dia nós se calhar não fazemos ou se calhar fazemos internamente, mas 

não falamos não partilhamos com ninguém e por isso, sim… a nível de reflexão do porquê de 

fazer certas coisas, do porquê de as fazer assim, de fazer por esta ordem e não por outra. Foi 

muito bom poder partilhar e poder debater esse tipo de assuntos. Na prática pedagógica, não 
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houve assim nada que eu sentisse que me viesse acrescentar algo de novo. Dizer – Ah, 

realmente esta estratégia nunca tinha experimentado e vou passar a adotar. Não foi tanto 

nesse sentido, mas foi muito muito útil em termos de reflexão, sem dúvida. 

Opinião acerca dos Estágios Profissionais que integram a formação de professores 

Esta temática levanta temas sensíveis, pelo que nem todos os inquiridos se disponibilizaram a 

responder à pergunta. Entre as respostas recolhidas, o estágio é mencionado como um processo 

natural e enriquecedor. 

PD … o estágio é uma experiência bastante enriquecedora, sem dúvida. Um processo que eu 

diria que natural, é um bocadinho como pensarmos como é que uma criança cresce, como é 

que uma criança aprende. Observa, depois tenderá a imitar aquilo que tenha capacidade de 

observar e depois, por si só, vai aprendendo a gerir as suas atividades em crescente de 

dificuldade, que é um pouco o que acontece, a meu ver, num estágio profissional. Se bem que 

eu sou da opinião que estes estágios, seria interessante que acontecessem quando os 

professores já estão em campo. Eu julgo que quem leciona e quem está neste âmbito de 

trabalho, que tem que ver com pedagogia, eu julgo que seria muito importante ao fim de 

algum tempo de trabalho que se realizasse uma formação específica como num estágio. Uma 

forma de atualização, uma forma de nos mantermos sempre abertos a novas perspetivas 

para que consigamos acompanhar a evolução dos tempos, que ela acontece inevitavelmente 

a todos os níveis em todas as áreas. Como tal, o estágio para pessoas que ainda sem qualquer 

experiência são uteis, com toda a certeza que sim. É uma forma inicial de contacto, de 

aprendizagem e de abordagem, mas eu julgo que eles deveriam acontecer num percurso de 

crescimento da carreira de professor. 

No caso destes estágios não se realizarem durante a formação de professores 

Relativamente a esta matéria, um dos inquiridos apresenta uma alternativa ao formato dos 

estágios atuais. 

PD …Eu lecionei durante bastante tempo o ensino informal de música, refiro-me, portanto, 

a escolas de música que não oferecem vínculo com o ministério de Educação. Foi um modelo 

de ensino que me ensinou, a mim enquanto professora, bastante, que me fez pesquisar, 

descobrir, desenvolver estratégias, desenvolver práticas que depois foram muito uteis 

quando ingressei especificamente no âmbito do ensino artístico especializado de música.   
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6. Discussão dos dados 

Os resultados desta investigação indicam que o regresso à formação veio enriquecer as práticas 

pedagógicas quer dos alunos do Mestrado, quer dos Professores Cooperantes, visto que a troca de 

conhecimentos e experiências promoveu a inovação da disciplina de Formação Musical. Estas 

evidências corroboram o pressuposto de que a capacidade de estabelecer uma boa relação na 

comunicação no processo supervisivo, no caso na PES, é um dos fatores que contribuem para o 

progresso da própria disciplina em causa (Alarcão & Canha, 2013).  

Segundo o relato de alguns alunos entrevistados, nas escolas onde já trabalhavam não exerceram 

nenhum tipo de pressão para que obtivessem a profissionalização, mas um alerta do ponto de 

vista legal para a importância de adquirir a profissionalização, contrariamente a outros que 

confirmaram haver pressão, ainda assim um dos inquiridos referiu que o fez por vontade própria. 

No que se refere às implicações da frequência do mestrado na vida profissional, houve quem 

referisse que advieram vantagens, particularmente, a estabilidade profissional/corpo docente, 

tendo os restantes referido que lhes proporcionou subir de escalão e garantir maior estabilidade 

financeira. Relativamente à gestão da vida profissional por estar a frequentar o mestrado, 

obtiveram-se respostas que demonstram terem conseguido otimizar o tempo, conjugar a vida 

profissional com a académica, mas, para outros, esta foi uma tarefa difícil, todavia, com a certeza 

de que valeu a pena. Prevaleceram os entrevistados que encaram o seu papel como alunos como 

uma forma de aprender com peritos, necessidade de obterem ganhos de créditos teóricos, 

partindo para esta caminhada com sede de saber, ver nesta formação uma forma de descobrir o 

caminho a seguir, o desejo de ouvir outras opiniões e de dar continuidade à condição de 

aprendente, assumindo que, independentemente de ser professor ou aluno, esta é a sua postura, 

pois só assim se consegue evoluir, adquirir mais competências, saber estar, saber ser e saber fazer, 

o que foi partilhado pelos professores cooperantes. Os alunos entrevistados relataram que a sua 

relação com o professor cooperante, com os professores do mestrado e com os colegas de curso, 

se pautou pelo respeito, troca de ideias e de experiências, reconhecimento pelo trabalho que 

apresentavam, maior proximidade, tendo uma das alunas referido que também a existência, 

provavelmente, de uma “secreta tensão”, mas sem referenciar nenhum conflito. Em conformidade 

com três alunos, as suas planificações não se alteram, em específico, pelo cooperante na prática 

de ensino supervisionada, enquanto outros três confirmaram que houve alterações, o que se 

traduziu num fator positivo.  

Quanto às mais-valias da realização do mestrado nas suas práticas letivas, todos mencionaram a 

atualização sobre o ensino da Formação Musical, acrescentando a necessidade de aquisição de 
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mais conhecimento em relação à disciplina e à forma como a podem encarar, capacitando-os para 

repensar e refletir nas práticas, bem como o facto de ter-lhes dado a oportunidade de conhecer 

outras pessoas, perceber realidades completamente distintas, contactar com capacidades 

diferentes ao nível da prática pedagógica, conhecer diversas temáticas e um incentivo à 

investigação, sobretudo para a realização do Relatório de Estágio.  

Por sua vez, os professores cooperantes demonstraram que o seu processo supervisivo foi 

pautado pelo respeito mútuo, colaboração, empatia, diálogo, que o seu trabalho se focou 

sobretudo na promoção da aprendizagem num percurso de crescimento da carreira docente. 

Relataram que os estagiários se mostravam muito interessados em experienciar novas realidades, 

novas maneiras diferentes de fazer, não sentido nenhum tipo de dificuldade ou resistência no 

diálogo entre si e na sua interação. Os seus discursos, na globalidade, deixaram transparecer que 

a PES foi um momento de aprendizagem para ambos.  

Esta relação de empatia, de partilha de saber e experiências entre os alunos e os Professores 

Cooperantes resultou em momentos de aprendizagem para ambos, assumindo uma postura de 

aprendentes, apesar da experiência profissional de ambos. As relações estabelecidas durante o 

processo supervisivo desempenham um papel fundamental no sucesso dos estudantes. A teoria 

da autodeterminação pressupõe que a qualidade destas relações possa ser definida em termos da 

satisfação das necessidades psicológicas básicas dos estudantes em termos de autonomia, 

competência e relacionamento (Janssen et al., 2021). Os mesmos autores defendem que os 

supervisores são mentores importantes para os estudantes em formação: aconselham sobre os 

problemas inerentes à prática profissional, oferecem-lhes oportunidades e servem de modelo. 

Dado o seu papel no desenvolvimento e sucesso dos estudantes, as relações supervisor-estudante 

devem ser de elevada qualidade.  
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CONCLUSÃO 

O presente estudo de caso, que envolveu seis alunos que já exerciam a atividade docente, com 

vasta experiência profissional, permitiu conhecer a um pouco da realidade do regresso à formação 

com a sua frequência no mestrado em Ensino de Música em Formação Musical, tendo em conta 

vários fatores inerentes ao seu processo formativo. Possibilitou ainda perceber como foi a 

experiência de quatro professores cooperantes a orientarem colegas de profissão. Ainda assim, 

poderia ter sido recolhido uma quantidade mais vasta e rica de dados, visto que de 59 alunos 

inquiridos apenas se obteve resposta de 25, o que condicionou severamente o número dos 

participantes no estudo. no que concerne à amostra dos professores cooperantes, também é de 

salientar que não foi possível contactar um deles, reduzindo assim a amostra para apenas quatro 

orientadores.  

Constatou-se que os alunos entrevistados referiram, como motivações para ingressam no 

Mestrado de Formação Musical, necessidade de adquirir a profissionalização, adquirir 

conhecimento, conhecer novas realidades, conhecer novas pessoas, questões de legislação, grande 

apreço pela disciplina de Formação Musical e enriquecimento pessoal e profissional. Estas 

respostas demonstram que estes alunos assumiram que a formação é indispensável para poderem 

oferecer um processo de ensino e aprendizagem de excelência aos seus alunos. As suas motivações 

não se restringiram apenas a questões de estabilidade profissional/corpo docentes, estabilidade 

monetária, mas sim ao desejo que querem ir mais além, adquirir mais competências, 

aprofundamento de conhecimentos, entrar em contacto com novas metodologias, aprender com 

aqueles que já se encontram numa posição de peritos em Formação Musical, consubstanciar as 

suas práticas profissionais com evidências e adquirir habilidades investigativas.   

Estes resultados revelam que os alunos entrevistados, ao frequentarem o mestrado, não só viram 

no mesmo uma forma de crescerem pessoal e profissionalmente, como também uma valorização 

da disciplina de Formação Musical, que se pretende ser lecionada por professores que promovam 

um processo de ensino e aprendizagem de qualidade. Com base nos resultados positivos que 

surgiram em termos descoberta de novas direções, pedagogias e preparação para a carreira 

profissional, pretendeu-se fornecer informações relevantes para os colegas replicarem este 

Mestrado. Além disso, este documento lança luz sobre a complexidade de conceber a formação de 

professores em Formação Musical de modo que estes adquiram as competências necessárias para 

realizar iniciativas significativas, a par dos seus outros compromissos de formação profissional, e 

fornecer direções para uma investigação futura. O desenvolvimento e a implementação destes 

pontos podem promover o aumento e a sustentabilidade desta formação especializada.   



90 

 

REFLEXÃO FINAL  

A transição de aluno a professor é um marco na vida de quem se dedica à área da educação. 

Considero que o desafio central na área do ensino de música reside na necessidade de combinar 

conhecimento musical sólido com habilidades pedagógicas. Dominar os conteúdos musicais não 

é, de todo, suficiente para exercer a prática docente de FM é preciso saber transmiti-lo com 

eficácia.  

Concluindo esta etapa é tempo de refletir acerca da experiência que foi a preparação para a prática 

docente. Nem tudo se resume a este último ano do mestrado, o caminho é percorrido há alguns 

anos, mas é certo que o Estágio Profissional é a verdadeira prova de fogo a todos os níveis. Durante 

o estágio temos a possibilidade de contactar com, pelo menos, três turmas diferentes, três 

contextos diferentes e foi muito enriquecedor ter implementado métodos e estratégias a alunos e 

contextos tão díspares. A adaptação e a reflexão acerca das estratégias são constantes e têm 

sempre como propósito o aluno e a sua aprendizagem e progressão. Cada aluno é singular, cada 

um deles traz consigo um conjunto diversificado de experiências musicais, habilidades e desafios. 

Alguns podem já ter algum conhecimento, enquanto outros começam do zero, ou simplesmente 

uns têm mais aptidão e interesse do que outros. É um verdadeiro desafio encontrar formas de 

chegar a todos os alunos, mas é uma enorme oportunidade de crescimento. Para além de ser 

necessário ter a habilidade de ajustar as abordagens conforme os alunos e as situações, também 

exige muita flexibilidade e criatividade da parte do professor. 

O ato de planificar aulas foi totalmente novo, cada aula deve ser meticulosamente estruturada, 

com exercícios que se interligam de forma lógica e progressiva, criando uma aprendizagem 

coerente e eficaz. Recordo-me que no início do estágio o grande desafio era definir os conteúdos 

a trabalhar com cada turma, ajustar a dificuldade ao grau de ensino com que trabalhava, escolher 

estratégias com fundamento pedagógico relevante e que as atividades se interligassem entre si. 

Facto é que rapidamente surgiu um desafio maior do que planificar as aulas: a gestão dos alunos. 

Aspetos como gerir o comportamento dos alunos, perceber que tipo de abordagem ter com os 

alunos, a gestão do tempo das atividades e de todos os imprevistos que ocorrem são valências 

bem mais difíceis de desenvolver e essas eu só as adquiri graças à intervenção pedagógica.  

Penso que é comum entre os mestrandos, numa determinada altura, questionarem-se 

constantemente: que tipo de professor é que quero ser? Emergem imensas dúvidas e incertezas 

acerca da nossa identidade enquanto docentes. A determinada altura comecei a colocar tudo em 
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questão, levantava várias questões a mim mesma: qual era o verdadeiro propósito de cada 

atividade, o porquê de a planificar garantidamente, se realmente era um conteúdo fundamental a 

trabalhar, se a estrutura era a mais correta, se o grau de dificuldade era demasiado fácil ou 

demasiado desafiante. É crucial refletir acerca do que levamos até aos alunos, investigar e delinear 

as aulas tendo sempre em conta o propósito da disciplina e que competências se pretendem 

fomentar. Uma enorme aliada da intervenção pedagógica é a unidade curricular MDFM 

(Metodologia e Didática da Formação Musical) que potencia a reflexão, pesquisa e 

desenvolvimento de estratégias com recurso a reportório.  

Ao longo da prática de ensino supervisionada a reflexão esteve sempre presente, seja ela a prática 

reflexiva, seja a reflexão sobre a observação. O estágio em si é um excelente momento de 

desenvolvimento e de aquisição de experiência e esta reflexão constante sem dúvida que 

melhorou o meu método de ensino e fomentou a reflexão constante do papel do professor. Com o 

aproximar do fim do estágio profissional as reflexões acerca das aulas lecionadas começaram a 

ser mais profundas, visto que existe uma maior conexão entre as questões e temas refletidos, e 

isso fez-me ver o poder da reflexão e introspeção. Com o avançar do estágio e com a aquisição de 

alguma experiência e de vários debates mentais fiquei mais confiante no papel de docente, 

permitindo-me fazer uma seriação das minhas incertezas e inseguranças e focar-me no 

verdadeiro propósito da disciplina. 

O elemento-chave é o professor cooperante que faz a orientação durante o estágio, é com ele que 

vamos aprender a implementar a prática docente. Ter a orientação de alguém experiente que já 

passou por este caminho é uma mais-valia para um mestrando que está a iniciar a sua prática 

docente. Para além da orientação, existe uma partilha enorme de conhecimentos que nos faz 

cometer menos erros e evoluir enquanto profissional. O que realmente me permitiu explorar ao 

máximo as minhas capacidades foi a professora cooperante que fez a orientação do meu Estágio 

Profissional, pela abertura, pela disponibilidade e pelo espaço que me deu para experimentar, 

crescer e evoluir.  

A prática de ensino supervisionada foi um contributo imenso para o desenvolvimento profissional 

e pessoal enquanto professora estagiária, visto que foi uma etapa concebida  para a melhoria da 

prática pedagógica e que me concedeu várias valências enquanto docente. Sem dúvida que o 

Estágio Profissional foi o gatilho que impulsionou a reflexão e a prática reflexiva, revelou-se um 

verdadeiro guia de autodescoberta pessoal e profissional. 
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A fase da intervenção pedagógica em que somos colocados no papel de professor em contexto real 

é bastante exigente, mas a exigência que colocamos em nós é crucial para a evolução. Agora que 

finda esta etapa, é essa exigência pessoal que nos fará querer adquirir mais conhecimento, 

melhorar e inovar as estratégias, pesquisar e aprofundar sobre conteúdos da disciplina. É essa 

ambição em ser melhor que não nos deixará ficar estagnados no tempo e restringidos àquilo que 

se aprendeu na formação de professores. Não vejo a conclusão do mestrado como o fim de uma 

etapa, mas sim o início de um caminho de vivências, experiências, muitas reflexões e pesquisa.  
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ANEXOS 

I) Planificações do Ensino Básico - 1º Grau 
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II) Planificações do Ensino Secundário - 6º Grau 





  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



  

 
 



III) Planificação de Classe de Conjunto - Coro (2º Grau)
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IV) Guiões de entrevista 

 

Guião de Entrevista – ALUNOS 

 

A presente entrevista insere-se no âmbito de uma investigação que irá culminar na entrega e 

defesa de uma dissertação de mestrado cujo tema é: O regresso à formação - o caso da docência de 

Formação Musical do Ensino Especializado da Música. Direciona-se especificamente a professores 

de Formação Musical que, com a mudança da legislação, regressaram à formação e concluíram o 

Mestrado em Ensino de Música no ramo de Formação Musical do Instituto Politécnico do Porto. 

Sendo a entrevista uma estratégia de investigação, esta tem como finalidade a recolha de dados 

acerca da experiência vivida na retoma ao Ensino Superior.  

 

 

Perfil 

Em que escolas deu aulas e em que regimes de ensino? 

Quantos anos de serviço tem em Formação Musical e em Classe de Conjunto? 

 

Motivação 

O que o levou a fazer o Mestrado? 

As escolas exerceram algum tipo de pressão na obtenção do mestrado? 

 

Implicações 

Que implicações teve a sua vida profissional estando a frequentar o mestrado? 

 

Relacionamento 

Enquanto professor, como encarou o papel de aluno? 

Como era o seu relacionamento com o cooperante, com os professores do mestrado e com os seus 

colegas de curso? 

 

Práticas 

Depois de concluir o Mestrado, as suas planificações mantiveram-se iguais ou foram influenciadas 

pelo cooperante? 

Que mais valias lhe trouxe a realização do Mestrado nas suas práticas letivas?   

  



  

 
 

Guião de Entrevista – PROFESSORES COOPERANTES 

 

A presente entrevista insere-se no âmbito de uma investigação que irá culminar na entrega e 

defesa de uma dissertação de mestrado cujo tema é: O regresso à formação - o caso da docência de 

Formação Musical do Ensino Especializado da Música. Direciona-se especificamente a professores 

cooperantes de Formação Musical que receberam alunos que, com a mudança da legislação, 

regressaram à formação e concluíram o Mestrado em Ensino de Música no ramo de Formação 

Musical do Instituto Politécnico do Porto. Sendo a entrevista uma estratégia de investigação, esta 

tem como finalidade a recolha de dados acerca da experiência vivida na orientação do Estágio 

Profissional de alunos que já exerciam a docência.  

 

 

Perfil 

Em que escolas já trabalhou e em que regimes de ensino? 

Quantos anos de serviço tem em Formação Musical e em Classe de Conjunto? 

Como obteve a sua profissionalização? 

Quantos estagiários já orientou? 

 

Adaptação 

Como geriu o processo de estágio sendo que o estagiário é um colega de profissão? 

Sentiu dificuldades em que o estagiário seguisse as suas estratégias?  

O estagiário influenciou de alguma forma as suas práticas letivas? 

 

Opinião 

Qual é a sua opinião acerca dos Estágios Profissionais? 

  



  

 
 

V)  Transcrição das entrevistas 

 

Entrevista: Aluno a) 

Data: 30/05/2023 

Formato: Online 

 

Entrevistador: Relativamente a antes de ingressar no mestrado, em que escolas deu 

aulas e em que regimes de ensino?  

Aluno: Olá. Em que escolas dei aulas? Eu comecei a dar aulas no conservatório de 

Música da Maia depois, enquanto fiz a licenciatura já estava a dar aulas no 

Conservatório de Música das Maia. Depois dei aulas também na escola de música 

da Guilhermina Suggia. No conservatório era iniciação, na Guilhermina Suggia dei 

mal acabei o curso e dava articulados e supletivos. E… depois comecei logo a dar 

aula na Escola de Música Óscar da Silva, também articulados e supletivos.  

E: Antes de ingressar no mestrado consegue me dizer quantos anos de serviço tinha em 

formação musical e em classe de conjunto? 

A: Antes de começar o mestrado… eu comecei o mestrado em… em que ano é que 

eu acabei? Terminei o mestrado em junho por isso comecei em 2013. 2013… anos 

de serviço devia ter praí quatro. 

E: Em formação Musical e Classe de Conjunto ou só FM? 

A: Tinha em formação musical, na classe de conjunto tinha muito menos.  

E: Certo. O que é que o levou a fazer o mestrado? 

A: É assim, como começas-te no início, o que me levou a fazer o mestrado foi… em 

primeiro lugar adquirir conhecimento e em segundo lugar o que me levou ou 

obrigou, se calhar, a fazer foi a exigência da personalização. Não é… havia outras 

possibilidades como na universidade aberta para tirar a personalização e eu como 



  

 
 

já tinha quase 5 anos de serviço na altura se esperasse mais um ano conseguia tirar 

pela universidade aberta e era uma outra possibilidade. Eu quis fazer o mestrado 

em ensino para obter mais habilitações, mas também para conhecer novas 

realidades e conhecer novas pessoas.  

E: As escolas onde dava aulas exerceram algum tipo de pressão para que obtivesse essa 

profissionalização ou o mestrado? 

A: Eu acho que não foram propriamente as escolas, foi mais eu para mim próprio. 

Sabia que a profissionalização iria ser uma obrigatoriedade e eu não a tinha, eu 

tinha que fazer com que essa habilitação ficasse em meu poder. Por isso fui eu 

quase que me obriguei a tirar logo mal pude, mal abriu [o mestrado], tirei logo nos 

primeiros anos. 

E: E que implicações é que a frequência do mestrado teve na sua vida profissional? 

A: A maior implicação ou o maior benefício que me trouxe foi a estabilidade. 

Estabilidade no corpo docente, não ter a preocupação de a qualquer momento ser 

mesmo obrigatório, eu não a obter e ter que sair do quadro da escola ou do corpo 

docente da escola e a estabilidade financeira, porque quando obtive… quando 

obtive o mestrado subi de escalão, comecei a obter um rendimento maior. O 

escalão era superior, o rendimento era superior por isso só me trouxe vantagens.  

E: E como é que fez a gestão da vida profissional estando a frequentar um mestrado? 

A: Era otimizar o tempo todo, não descorar a parte profissional porque era aquilo 

que eu não poderia, de todo, descorar porque era o meu trabalho. Quando estava 

no mestrado, tudo o que era para o mestrado não deixava para ontem fazia sempre 

no momento adequado, preparava as aulas, sempre que possível fazia as 

observações todas possíveis para que o mestrado não ficasse para trás nem a vida 

profissional ficasse para trás. É não adormecer, não adormeci durante o mestrado. 

E: Enquanto professor como é que encarou o papel de aluno? 

A: Muito bem, porque quando fui para o mestrado fui com sede de saber, apesar de 

eu ter bastante experiência, tinha 5 anos de serviço, mas já dava aulas há muitos 



  

 
 

mais anos. Eu ia lá para aprender não para mostrar que já sabia, que é uma coisa 

que eu acho que é importante, não ia lá mostrar que já sabia umas coisas, não. Eu 

ia lá perceber como é que os outros trabalhavam e que caminho é que eu queria 

seguir.  

E: Exato. E como já era professor notou que o seu relacionamento com o professor 

cooperante ou com os professores do mestrado e até mesmo com os colegas de curso era 

um relacionamento diferente? 

A: Acho que tinha respeito… respeito por ambos, tanto pelos professores 

cooperantes, como pelos professores do mestrado e tanto como os colegas. Como 

já tinha experiência e trocava as ideias, porque penso que na partilha é que está o 

ganho. Como eu partilhava as minhas experiências e os meus conhecimentos, a 

única coisa que senti foi… reconhecimento pelo trabalho que estava a apresentar. 

Não senti que estava a ser beneficiado, nem senti que estava a ser prejudicado por 

já ter experiência, fui valorizado pelo trabalho que apresentei.  

E: Depois de concluir o mestrado, visto que já era professor, as suas planificações 

mantiveram-se iguais ou foram em específico pelo cooperante? Não pelas práticas e pelo 

ensino do mestrado, mas sim por aquilo que aconteceu na prática de ensino 

supervisionada com o cooperante.  

A: Nós estamos sempre… eu acho que quando estamos a trabalhar com alguém 

trazemos sempre algo dessa pessoa, aprendemos sempre algo com essa pessoa. 

Não vou dizer que as minhas planificações mudaram ou que as minhas aulas 

mudaram, agora, uma coisa que me ensinou foi pensar se calhar ainda mais nas 

aulas. Pensar que a evolução tem que ser constante, não podemos ficar agarrados 

a ideias pré-concebidas, temos de estar sempre a evoluir. Mudar não mudou, mas 

fez-me repensar algumas estratégias que usava e melhorá-las sim. 

E: Agora num panorama geral, que mais valias é que lhe trouxe a realização do mestrado 

nas suas práticas letivas? Já falou aqui um pouco disto de que o levou a repensar, que 

trouxe coisas novas, que vinha com sede de saber… 

A: O que é que me trouxe? O mestrado trouxe-me… conheci mais pessoas, na área, 

que eu acho que é muitíssimos importante. Conheci pessoas que estavam a fazer o 



  

 
 

mesmo que eu, pessoas que já davam aulas, outras que não. Fez-me perceber que 

as realidades eram completamente distintas. Fez-me entender que as capacidades 

de cada um poderão ser potenciadas, mesmo chegando a níveis diferentes, mas 

cada um tem capacidades para potenciar a sua prática pedagógica. 

Na verdade, o mestrado só me trouxe mais valias. Por exemplo, no mestrado, não 

pensando só na prática pedagógica, tive algumas disciplinas, cadeiras, unidades 

curriculares, como lhe queiramos chamar, que me fizeram repensar coisas que se 

eu não fosse para lá não teria pensado sequer.  Por exemplo, o mestrado fez-me… 

estava tão entusiasmado com o mestrado que mal acabei o mestrado, inscrevi-me 

logo em doutoramento. Não acabei, mas mal acabei o mestrado inscrevi-me em 

doutoramento. Trouxe-me o gosto por… por pesquisar, por elaborar… por analisar 

o que já está escrito, o repensar outras práticas. Fez-me pensar bastante. 

 

  



  

 
 

Entrevista: Aluno b) 

Data: 01/06/2023 

Formato: Presencial 

 

Entrevistador: Antes de mais boa tarde, obrigada pela sua colaboração nesta entrevista. 

Gostaria de perguntar alguns… alguns dados acerca da sua profissão antes de ingressar 

no mestrado. Em que escolas deu aulas e em que regimes de ensino? 

Aluno: Não sei se sei as escolas de cor todas, mas dei… lembro-me que dei… eu 

comecei a dar aulas de Formação Musical no Colégio do Rosário, eles têm lá uma 

secção que é como se fosse uma escola de música mesmo. Bom, tinham Formação 

Musical, tinham Classe de Conjunto, Instrumento. Tinham 2 tempos letivos de 50 

minutos de Formação Musical e foi lá que eu comecei. Depois… fui dar aulas para o 

Marco Canaveses, para a Artâmega, que tinha acabado de abrir em 2008 e… que 

não era oficial e, entretanto, tornou-se oficial porque era uma escola recém aberta 

de música, teatro e dança. Depois estive aí e numa escola não oficial aqui no Porto, 

a Pauta. E, portanto, fui trabalhando sempre em escolas oficiais e não oficiais, na 

Valentim [de Carvalho], onde ainda estou, cheguei a trabalhar em Fernandes Fão. 

E: E os regimes de ensino? Era sempre integrado ou articulado? 

A: Os regimes de ensino, lá está… Aliás, quando vim para aqui, já dava aulas no 

Conservatório da Maia, onde ainda estou, e aí dei supletivo e articulado. Integrado, 

não sei se dei. Eu não sei se os alunos... Eu acho que [em Fernandes Fão] não era 

integrado, acho que era articulado quando dei aulas em Fernandes Fão, mas em 

Fernandes Fão eu já tinha entrado para aqui, já foi posterior. 

E: Então, gostaria de perguntar também quantos anos de serviço é que tinha quando 

chegou aqui ao mestrado, de Formação Musical e de Classe de Conjunto? 

A: Não faço ideia. Não tinha tempo, não tinha tempo para fazer isso. E… pronto. 

E: Agora a pergunta chave. O que é que a levou a fazer o mestrado? 



  

 
 

A: Achava que era uma componente importante para… não só a nível pessoal, como 

a nível profissional. Portanto, sabia que era uma questão de tempo até ter feito, até 

ter de fazer, perdão... Aliás, havia entrevistas, quer dizer, uma pessoa sentava-se – 

“E então, tem profissionalização?”. Acho que antes de dizerem bom dia 

perguntavam se tínhamos profissionalização. Então ok, tem de ser, mas… não era 

só, porque eu quando acabei a licenciatura em Formação Musical… Tinha acabado 

de abrir um mestrado em Musicologia aqui no Porto. E… eu quis fazer, só que 

demorei uma eternidade a fazer esse mestrado, mas mal acabei estava a abrir este, 

que as aulas até só começaram em dezembro. Portanto, eu defendi acho que dia 30 

ou 31 de outubro e as inscrições para este Mestrado acabavam no dia também 30 

ou 31 de outubro. Portanto, eu ainda estava a defender e já me estava a inscrever 

neste. Pronto, correu bem do ponto de vista de calendário, mas era uma coisa que 

eu naturalmente já quereria fazer, tanto porque era uma necessidade, era uma 

coisa que escolas pediam, como eu própria sentia que as minhas… que estava a 

precisar ali de um refresh na Formação Musical, de um novo questionar das coisas. 

E: Eu queria tocar nesse ponto, as escolas exerceram algum tipo de pressão para a 

obtenção da profissionalização? 

A: Eu estava no… A única escola oficial onde eu estava, na altura, era no 

Conservatório de Música da Maia, que não me pressionou nesse sentido, não senti 

propriamente. Quer dizer, eu sabia, mas não me lembro de alguma vez alguém ter 

tido uma conversa comigo nesse sentido. Não me lembro, pelo menos. 

E: Em relação à frequência do mestrado juntamente com a vida profissional, que 

implicações é que teve começar a frequentar o mestrado e… gerir a vida profissional ao 

mesmo tempo. 

A: Foi extremamente difícil,  e diversas dificuldades fizeram com que eu tivesse de 

acumular mais e mais e mais uma escola para conseguir, não só a minha vida 

pessoal, como pagar o mestrado. Portanto, esse ano, foi o segundo ano, foi um ano 

muito, muito, muito, muito, muito difícil. Eu cheguei até a fazer uma investida numa 

área à parte para ver se a coisa corria melhor, mas também não correu muito bem. 

Mas foi muito complicado por causa disso, porque estava-se a atravessar um 

período muito complicado nalgumas escolas. 



  

 
 

E: Enquanto professora, que já era, como é que encarou voltar ao papel de aluno? 

A: Sabes, é que eu fui educada de uma maneira um bocado em que as relações entre 

professores e alunos são muito... são muito pouco distanciadas e eu habituei-me 

desde pequena. Tenho uma dúvida, pergunto. E eu lembro que em certa altura 

mudei de escola e os alunos quase que viravam… que olhavam para o lado quando 

aparecia um professor. Quando eu entrei para a escola de música, onde eu por 

acaso também estagiei, foi a escola de música… o ambiente não era de todo esse, 

era super saudável, senti-me outra vez em casa, perfeitamente. Portanto, quando 

vim para aqui, para este mestrado, foi… quer dizer, o ser aluna era continuar a ser 

eu mesma no fundo, porque tinha questões, fazia-as. Claro que há sempre ali 

algumas coisas em que uma pessoa é um bocadinho arrogante, às vezes até tenho 

assim uma ideia de sabichona – “Ai eu já sei como é que isto é” - e depois uma 

pessoa deixa-se envolver e deixa-se ir e… ao final do ano pensa – “Hum! estavas 

mesmo a precisar deste refresh, aquela tua intuição no início estava certa. Há coisas 

que sim, faziam sentido e, naturalmente, agora já não fazem. Muito bem, ok”. 

E: A propósito disso, como é que era a relação com os colegas aqui no mestrado, com os 

professores do mestrado, com o cooperante, se sentiu que existia alguma diferença entre 

já ser uma professora? 

A: Ah… talvez não sei. Às vezes nós, em termos de colegas, não sei se não havia. Se 

calhar, uma secreta tensão daquelas que não se fala, tipo aquele elefante no meio 

da sala, não sei se não existiria algum pouco à vontade, eventualmente alguns 

colegas em relação a outros. Não sei se existiria alguma tensão também secreta, 

daquela que ninguém fala, entre os que se tinham formado em Formação Musical 

e os que não se tinham formado em Formação Musical. Não sei, a mim passava-me 

um bocadinho ao lado, porque eu já tinha tanto em que pensar. Mas, não me 

surpreenderia se no confessionário, não é, se as pessoas falassem disso, tanto da 

diferença de cursos, de onde é que tinha vindo, como da questão de já ser professor 

de Formação Musical ou não ser, não sei. 

E: E depois de concluir o Mestrado… e depois de todo o estágio profissional, sentiu que as 

suas planificações, a forma de planificar as aulas mudou, foi de alguma forma influenciada 

especificamente pelo cooperante? 



  

 
 

A: Ora, bem aqui há uma questão que pode estragar a pergunta toda: é que a minha 

cooperante, que eu adoro de coração, se não fosse ela, não tinha vindo para 

Formação Musical. Foi minha professora de Formação Musical e eu tinha… eu 

adorava, era um crush completo, ou seja, não influenciou muito, porque 

provavelmente aquilo que havia a influenciar já me tinha influenciado. Faz sentido? 

E: Faz, o que eu queria saber é mesmo em específico quanto à cooperante e não quanto ao 

mestrado. O mestrado traz práticas novas, há aqui muita discussão de ideias, mas aquilo 

que eu que eu queria ir buscar em específico era a cooperante. Mas sendo a cooperante já 

uma professora que vinha de trás... 

A: Eu acho que já me tinha influenciado muito, até porque é, era uma porreira, era 

mesmo fixe. E tinha super estilo e eu como adolescente que tinha a mania que era 

hippie adorava aquela professora, era o máximo. Eu tinha imenso, imenso, imenso 

orgulho de ser aluna dela, tinha imensa… gostava mesmo, gostava mesmo dela e… 

esta cooperante, apesar de ter algumas coisas muito tradicionais, como eu tenho 

consciência que eu também tenho, depois também tinha aqueles momentos que 

acabam por mostrar – “não! Esta não é uma pessoa tradicional, esta pessoa que me 

está a dar segurança por esta, por esta e por esta via”. E agora? Ok, turma de 

Formação Musical, sétimo grau, vamos todos apresentar-nos na audição a fazer 

percussão corporal ou a fazer não sei o quê ou vamos todos cantar uma coisa de 

Koday. Portanto, a Formação Musical também podia participar nas audições – Uau!. 

Ou trazer música brasileira ou jazz para trabalharmos acordes de sétima e 

estarmos a improvisar para cima e para baixo. Portanto, era inovadora à sua 

maneira e provavelmente eu apanhei muitos tiques dela muito antes, digamos 

assim. 

E: Então, agora, de forma a fazer aqui um balanço geral, que mais valias é que lhe trouxe 

a realização do Mestrado? 

A: Eu não… não vou dizer do Mestrado, vou dizer deste Mestrado, se puder ser. 

E: Sim, o estudo é acerca deste mestrado. 

A: Deste em específico, pronto ok, sim, senhor. Se fosse do Mestrado eu dizia, ok, 

fiquei com a profissionalização, parabéns, pronto, muito bem. Desde mestrado… 



  

 
 

lidar muito bem com não ter as coisas assim tão certas. O questionar, o continuar… 

o dar-me coragem... O coordenador do mestrado é absolutamente fantástico nisso, 

no ter a eterna coragem de questionar as coisas e lembro de estar ali no CIPEM e o 

professor Jorge Alexandre vir assim espreitar à porta e dizer o meu nome – "[Nome 

de Aluno b], desassossegado/a!”. E eu, pronto, é verdade, do género – sim, 

conseguiram-me contaminar, no melhor da palavra. E é isso. 

 

 

 

  



  

 
 

Entrevista: Aluno c) 

Data: 14/06/2023 

Formato: Online 

 

Entrevistador: Antes de ingressar no mestrado, em que escolas deu aulas e em que 

regimes de ensino? 

Aluno: Olha, eu estive só em educação musical. Eu lecionei formação musical, mas 

foi em escolas privadas, música no ensino privado e não eram escolas oficiais. 

Portanto, estive em alguns colégios, estive num colégio em Vila Nova de Gaia… 

Deixa ver se eu me recordo do nome…  Eu tive lá pouco tempo… Adventista, Colégio 

Adventista de Oliveira do Douro. Estive aí, estive na escola de música do maestro 

Samuel Santos… Estive… deixa-me ver… Ah, estive em algumas escolas das bandas 

também, não sei se é importante referir, mas aí também tive alguma experiência 

na parte da formação musical. Lá está, a nível oficial não tive… não tive escolas 

nessa altura. Portanto, foi tudo apenas escolas privadas que não eram oficiais. 

E: Qual foi a grande motivação para fazer um mestrado? 

A: É assim, a questão do Mestrado… apesar de eu poder já dar educação musical no 

segundo ciclo… porque eu já tinha o Mestrado em educação musical, mas o que eu 

gostava de dar era formação musical nas escolas oficiais. Então, no fundo, a 

motivação foi essa. Eu depois… ou melhor, antes de fazer o curso eu tive… vim para 

[nome da Instituição de Ensino], apesar de não ser como professor de formação 

musical. Mas… não sei, talvez a vinda para cá, para esta academia, para uma escola 

com o ensino oficial de música, talvez me tenha puxado um pouco ou incentivado 

um pouco para tirar esse curso. Eu penso que deve ter sido um pouco por aí, a 

motivação. Por já estar numa escola oficial, sentia que não podia dar formação 

musical porque não tinham o mestrado e então… achei que devia continuar os 

estudos para poder então dar aulas de formação musical. 

E: E as escolas em si exerceram algum tipo de pressão para obter… o grau mestre? 



  

 
 

A: É assim, eu lembro-me que… Sim, eu lembro que na altura, quando não tinha, 

sim sentia que havia alguma pressão das escolas. Via isso também pelos colegas de 

instrumento e assim, que… Sim, que sentiam alguma pressão. Não quer dizer que… 

que aqueles que já estavam a dar aulas que as escolas os fossem… despedir ou 

encurtar horários… Mas sentia-se que havia pelo menos essa indicação por parte 

das direções para que as pessoas se formassem. Não sei se era por receio que a 

legislação estivesse a mudar ou pudesse trazer complicações às escolas. Se eram já 

pressões que as escolas estavam a ter? Pronto… havia pelo menos alguma 

informação a circular na escola, que havia essa necessidade de as pessoas tirarem 

o mestrado. 

E: E gostava de saber como é que foi conciliar a vida profissional com a frequência do 

mestrado. 

A: É, pois, na verdade, não, não foi muito fácil. Não foi mesmo nada muito fácil. No 

início, o primeiro ano… se bem me recordo, havia dias fixos em que tínhamos aulas 

à noite, sobretudo quinta e sexta, e ao sábado de manhã. Dava para gerir, pronto, 

apesar… claro que já íamos tendo alguns trabalhos para fazer na altura, mas ia 

dando para gerir o tempo. No segundo ano com… com o estágio…. Aí sim, começou 

a complicar muito mais. E confesso que a parte final de… de elaboração da tese foi 

difícil. Foi difícil e até tive que, no fundo, arranjar algum tempo extra. Tive que… 

abdicar de umas coisas ou adiar outras para conseguir tempo para terminar isso. 

Sim, foi essa parte… essa fase final foi difícil, mas possível. Mas fez-se. 

E: Então, visto que já era professor, como é que encarou voltar ao papel de aluno? 

A: É assim eu pelo menos, da minha parte gostei e gosto. Não, não tenho problemas 

com isso. Gosto. Gosto de ouvir outras opiniões, outras pessoas, sobretudo, pessoas 

com mais experiência. E como gosto de aprender, essa parte não me fez confusão 

nenhuma, pelo contrário… e gostei bastante de poder… contactar com professores 

que… me ensinaram bastante e que me deram sobretudo boas orientações. Até na 

parte do estágio, houve um contacto com várias pessoas, vários professores que… 

Sim, que eu acho que foram bastante positivos para a minha formação. Por isso, 

encarei isso normalmente e até com bastante entusiasmo essa parte de voltar a ser 

aluno. 



  

 
 

E: E como é que era o seu relacionamento com os professores cooperantes, as pessoas do 

mestrado, os colegas, visto que já era professor. Sentido que o seu relacionamento era 

diferente do dos colegas? Ou que o tratavam de forma diferente? 

A: É assim, no meu caso particular… eu já trabalhava aqui na escola e fiz o estágio 

aqui também, portanto já conhecia as pessoas. Já conhecia o professor cooperante, 

neste caso, uma professora. E claro, eu senti… senti que havia uma proximidade 

diferente, é verdade. Ou seja, se quisesse falar com ela, a qualquer momento, se 

calhar conseguia. Ou conseguia pedir opinião disto ou daquilo, já conseguia ter um 

acesso mais direto a informações ou… até ao contato da professora. Mas, tirando 

isso, em relação aos restantes colegas não, não acho que houvesse diferença. Tinha, 

no fundo, se calhar essa vantagem em relação a alguns colegas, mas… não senti 

nenhum tratamento negativo ou alguma coisa que me pudesse causar desconforto. 

Acho que vi só essa situação de forma positiva. Não de forma negativa. 

E: Depois de concluir o mestrado sentiu que as suas planificações, a forma de planificar as 

aulas, foi de alguma forma influenciada pelo que aconteceu no estágio? Pelo professor 

cooperante? 

A: Sim, sim. É… lá está, era aquilo que eu estava a dizer há pouco, não me importei 

de voltar a ser aluno, porque realmente houve coisas que mudaram. Coisas que 

mudaram na minha forma de… olhar para as turmas, de olhar para a formação 

musical também. E a experiência que tive com esta professora cooperante, sim 

mudou bastante a minha forma de lecionar e de… Não só de lecionar, mas 

sobretudo de preparar essas aulas, mas sim influenciou bastante. 

E: Tem agora fazendo aqui um panorama geral. Quais foram as mais valias que lhe trouxe 

a realização do mestrado em si nas suas práticas letivas e na sua carreira? 

A: Assim de forma global… O curso em si, as aulas que tivemos com diversas 

temáticas diferentes. Isso claro, é sempre ótimo termos essa experiência, como já 

tinha dito traz-nos mais valias. Sobretudo na parte da investigação para fazer a 

tese. Obrigou-me, claro, a pesquisar muito, a entrar em temas, que se calhar de 

outra forma não entrava, nunca os ia explorar como tive de explorar. E… sem 

dúvida, que isso a minha forma de dar aulas e… até o meu conhecimento em relação 



  

 
 

à formação musical e à forma como podemos encarar a disciplina. Eu acho que ia 

ser diferente, bastante diferente. Não digo que não pudesse ir mudando também 

ao longo do tempo, mas isto no fundo foi um curso intensivo de… formação musical. 

Pelo menos a minha experiência foi ótima, nesse aspeto. A maior dificuldade foi a 

questão do tempo por ser trabalhador e ter que estudar. Mas a nível de 

conhecimentos foi, foi muito bom mesmo. E acho que isso influenciou-me, acho 

não, tenho a certeza que isso influenciou-me bastante para o que fiz de seguida e 

para o que irei fazer. 

 

 

 

 

  



  

 
 

Entrevista: Aluno d) 

Data: 22/06/2023 

Formato: Online 

 

Entrevistador: Gostaria de começar por perguntar em que escolas é que deu aulas e que 

regimes de ensino é que abrangiam… de Formação musical. 

Aluno: Só de formação musical? 

E: Sim. 

A: Ok, então cá vai. Eu dei aulas na Academia de música de Costa Cabral. Que, aliás, 

era a escola onde eu estava quando esse decreto saiu. Depois dei aulas no Palco, no 

carvalhido aqui no Porto. Dei aulas… de formação Musical pois. Dei aulas no 

conservatório de música da Maia e de formação musical acho que é isto. Sim, os 

outros foram todos classe de conjunto, sim. 

E: Então isso dá mais ou menos quantos tempo de serviço, de formação musical? 

A: Eu ainda estou no primeiro escalão. Não sei exatamente quanto tempo de 

serviço é, mas ao todo não chega a 5 anos. 

E: E de classe de conjunto? 

A: Classe de conjunto tenho mais, mas continuo… estou nos dois ainda no primeiro 

escalão, ou seja, porque eu comecei a dar aulas e eles só contabilizam o tempo de 

serviço a partir do momento em que se tem a profissionalização. De maneira que, 

isto ao todo… e sabendo que todos os anos eu dou as duas disciplinas... Esqueci-me 

de mencionar a escola de Música de Perosinho, também dei lá aulas de formação 

musical. Como como tenho sempre o horário repartido nos dois grupos de 

recrutamento, acaba por não dar muito tempo de serviço por ano, não é? O que 

ainda não perfaz os tais anos suficientes para subir de escalão.    



  

 
 

Não te sei dizer exatamente quanto tempo de serviço em quantidade, não é, em 

anos, porque nunca fiz essa conversão. Não tive necessidade porque, só este ano é 

que me candidatei pela primeira vez ao ensino público. Portanto, este ano estou a 

dar classe de conjunto no conservatório de música do Porto. Foi a primeira vez que 

me pediram isso. Mas como estava no primeiro escalão, nunca fiz a conversão de 

formação musical em tempo de serviço oficial, não é?  

Mas sei isto, sei que não faz 5 anos ainda. Porque repara, eu saí do mestrado, eu 

acabei mestrado em 2021, estamos em 2023. Portanto, é uma miséria ainda. 

E: Então, gostava de perguntar agora o que é que a levou a fazer o mestrado a grande 

razão? 

A: A minha ideia era fazer o mestrado em formação musical. Portanto aquele  

complemento depois do M32 da classe de conjunto foi uma coisa que só saiu 

precisamente no ano em que lá estive. Portanto, a minha ideia era fazer só 

Formação musical. Isto porquê? Eu não sei quais são as motivações dos outros, 

evidentemente, que teve muito peso a questão de nos imporem… por causa desse 

decreto, o Mestrado. No meu caso, eu já tinha feito o mestrado em canto, era a 

minha habilitação, não é? Eu fiz a licenciatura em canto e fiz o mestrado em canto 

na católica. O que acontecia e que me chateava bastante era que o número de 

alunos inscritos no curso de canto nas escolas oficiais era muito reduzido. 

Portanto, o que me estava a acontecer ano após ano, o que eu verificava era que eu 

estava a dar aulas de canto a quatro ou cinco alunos, máximo, e depois o restante 

horário enchiam-me com aulas de formação musical ou de classe de conjunto. 

Enchiam-me o horário com coisas que não tinham sido a minha área. Ok, classe de 

conjunto pode-se dizer que sim, tinha algumas valências, mas, por exemplo, 

faltava-me aquela parte da direção Coral. Tudo isso, nós não estudamos em canto, 

não é? De maneira que, o facto de estarem a complementar permanentemente o 

horário com horas de formação musical e classe de conjunto, fez com que o próprio 

diretor da escola, na altura era da academia de música Costa Cabral, me 

recomendasse que eu fosse fazer, porque tomou conhecimento que esse decreto 

iria sair e que de outra forma não conseguiriam atribuir-me mais horário se não o 

tivesse. Para além disso, eu acho que esta foi a motivação principal, foi que eu 



  

 
 

sempre adorei a disciplina de formação musical, ao contrário da maioria das 

pessoas. Eu sempre gostei muito dessa parte teórica e achava importantíssimo a 

compreensão, antes de mais, a compreensão teórica das coisas e depois a parte da 

performance. De maneira que… Eu acho que foi não só uma questão circunstancial 

de nos imporem isso, mas também de que… tinha que complementar a minha 

formação, porque os alunos de canto, tirando no conservatório e tirando nas 

instituições públicas, nas escolas privadas há pouca procura desse curso de canto, 

instrumento. Isso, por acaso, gerou-me alguma frustração, não tinha ideia, mas é 

essa a realidade. É um curso menos procurado do que alguns outros, não é? Piano, 

violino, esses assim mais nobres, guitarra. Ou até de sopros. Foi isso, já acabei. 

E: Portanto, então, de certa forma, houve aqui uma pressão para que obtivesse o 

mestrado? 

A: Houve, sim. Até… eu não sou dos casos mais flagrantes, porque nós sabemos que 

a prática empírica de dar aulas é onde aprendemos mais, não é? Mas, houve casos 

muito mais escandalosos do que o meu, estava a começar, não é, tinha pouco tempo 

ainda de serviço, mas houve professores que já davam aulas há não sei quantos 

anos e isso sim. Quer dizer, eu acho que deveriam ter sido contempladas as várias 

realidades, quais eram. Estamos a começar outra coisa… Eu não estou, repara, eu 

não estou muito bem ciente do decreto, eu não sei se havia alguma cláusula, que 

permitia aos professores que tinham mais anos não o fazer, mas eu penso que não. 

Eu tive colegas, tive professores meus, já com 40 anos, por exemplo, 50 anos que 

tiveram que fazer o mestrado. Por isso, eu julgo que estávamos todos em pé de 

igualdade. E vi muita gente muito chateada por ter que ir fazer… por ter que ir fazer 

o mestrado. Isto, repara, era o que eu achava antes de o ir fazer, depois a minha 

perspetiva mudou bastante depois de o frequentar, não é? Nesta altura, quando 

uma pessoa fica muito relutante - eh pá vou ter que estudar outra vez! Perde-se o 

hábito, perdem-se muito os hábitos de estudo e de disciplina, não é? E a própria 

redação da tese e da investigação, todos nós perdemos um bocado esse ritmo e 

passa a ser outro. Portanto, a mim não me chateou muito porque também… porque 

gosto de estudar e acho que é uma coisa que iremos ter que fazer. E o mestrado 

veio-me trazer algumas luzes que eu não tive, nomeadamente em relação à 

disciplina de formação musical e classe de conjunto, ah… portanto, acho que tive 



  

 
 

muito a ganhar. Agora, se calhar a perspetiva de um professor mais velho, acho que 

era uma coisa que poderias abordar numa entrevista, poderias se calhar convocar 

alguém que já tivesse muitos anos de experiência e aí a perspetiva poderá ser um 

bocadinho diferente da minha. 

E: Sim, sim, tenho alguns alunos e professores que estavam nessa situação. Então quer 

dizer que voltar ao ensino superior, voltar a ser aluna,  teve implicações na sua vida 

profissional, ou não? 

A: Olha em termos de… Sim, sim, foram anos em que eu andei muito cansada, muito 

cansada, porque ah… lembro-me que tinha que estar a dar aulas em 3 escolas em 

simultâneo para… A ginástica que temos que fazer para conseguir tempo de serviço 

para dar 4 horas ali 5 aulas acolá 8 horas acolá em 3 instituições diferentes, com 

tudo o que é burocracias e ferramentas de trabalho diferentes, alunos diferentes, 

centenas deles por ano. E, para além disso, tinha que fazer a parte curricular, no 

meu caso era pós-laboral. Mas tu sabes que pessoas que deem aulas de regime 

supletivo, por exemplo, era meu caso ficava até tarde a dar as aulas até às 6/7 e 

depois tinha que ir para aí a correr para ir ter as aulas em pós laboral até à meia-

noite, sendo que já era mãe, como tu, de uma criança na altura de 5 anos. Já me 

dava algum trabalho e, portanto, toda esta toda esta logística foi muito complicada. 

E para agravar a situação ainda levei com uma pandemia em cima no ano do 

estágio. A pandemia, que é… pronto. Este se calhar, vai ser o meu testemunho 

principal, não sei se vais entrevistar alguém que tenha apanhado a pandemia no 

mestrado. A pandemia fez com que eu desse aulas durante o dia, nas 3 escolas, 

desse estágio com a carga horária que tu conheces. E o meu estágio foi na Escola 

de Música de Perosinho, em formação musical e classe de conjunto e até estava 

com a parte do oitavo, estava a dar uma turma de oitavo grau e terceiro ciclo de 

Coro. E para além disso, ainda tinha que pôr o meu filho a frequentar as aulas ao 

mesmo tempo na sala… no compartimento ao lado e pô-lo a fazer os trabalhos que 

eu tinha que fazer. Eu disse mal à bocado, ele não estava com 5 ele estava com 6 

anos, portanto era na primeira classe a aprender a escrever ao mesmo tempo. E, 

portanto, o tempo que me sobrava para escrever a tese, que também é no segundo 

ano como sabes, era à noite eu começava a escrever a minha tese à meia-noite. 

Portanto, foi muito complicado, já por isso não entreguei a tempo, entreguei só em 



  

 
 

janeiro. E foi uma prova muito grande à minha saúde, a minha sanidade mental e 

física, principalmente. Eu já andava a Red Bulls e coisas assim e o coração a bater 

muito forte já. Mas sobrevivi, a verdade é essa e continuo a dizer que, apesar de 

tudo o mestrado foi muito positivo. Mas hás-de-me perguntar isso mais para a 

frente, digo eu. 

E: Sim queria perguntar, enquanto professora que já era, como é que foi voltar ao papel 

de aluno? 

A: Foi muito interessante, isto porquê? Quando passas ao papel de aluna no 

contexto de um mestrado de ensino, não estás com a mesma postura nas aulas. 

Para mim, pelo menos o que me aconteceu de uma forma instintiva foi estar mais 

no papel de observadora do professor da disciplina, a ver de que forma é que ele 

planeava as aulas e de que forma é que ele lecionava. Quando eu cheguei, quando 

eu me candidatei ao mestrado a primeira coisa que o professor Jorge Alexandre me 

disse foi que nunca tinha tido nenhuma aluna de canto a candidatar-se ao mestrado 

de formação musical, que era uma novidade para ele. Nunca tinham tido uma 

cantora, até achou estranho. E onde é que eu queria chegar com isto? Ahh… Que 

por ter só o curso de canto da ESMAE, foi onde eu estudei foi na ESMAE, faltavam-

me créditos teóricos para frequentar o mestrado de formação musical, que é uma 

área diferente. Portanto, além da particular de mestrado, eu tive que fazer… tive 

que complementar com horas extra e tive que frequentar as aulas de formação 

musical lecionadas pelo Professor Jorge Alexandre na licenciatura de educação 

musical. E fazer os exames, que era para depois equiparar os meus créditos aos 

outros meus colegas que tinham já essa parte teórica, esses créditos 

correspondentes à parte teórica, porque tinham feito cursos de formação musical 

ou cursos de educação musical que me faltava, por ser um curso mais performativo. 

E: A mim aconteceu-me exatamente a mesma coisa. 

A: Qual é o teu instrumento? 

E: Eu venho de clarinete e também já tenho habilitação para dar clarinete. 

A: Na altura mandaram-te assistir às aulas de formação musical e fazer os exames. 

Ora, a minha perspetiva nessas aulas de formação musical do Professor Jorge 



  

 
 

Alexandre, foi completamente diferente, porque eu já estava atenta era à forma 

como ele dava as aulas, como é que ele fazia os testes, a reação dos alunos também, 

não é? E portanto, sobretudo às práticas pedagógicas dele, do que propriamente 

estar atenta ao contínuo. Claro que, à partida uma pessoa que se candidate, e esta 

parte é muito importante, uma pessoa que se candidate ao mestrado de ensino de 

formação musical e que se predispõe a dar aulas de formação musical, é uma 

pessoa segura, à partida. Vamos pôr à partida em Bold. À partida, uma pessoa 

segura dos conteúdos é uma pessoa que se sente à vontade na disciplina e que se 

sente capaz de explicar os conteúdos devidamente. À partida. 

E neste mestrado houve muitas críticas em relação aos alunos do mestrado de 

ensino de formação musical não terem aulas de formação musical, mas os próprios 

professores do Mestrado diziam, mas porquê? À partida quando chegam aqui, 

querem dar aulas de formação musical não precisam de ter aulas de formação 

musical. Vocês já tiveram. Já tiveram até ao oitavo grau, já tiveram durante o curso, 

portanto, não precisam agora de colmatar conteúdos de formação musical não 

precisam isso, não, não deveria ser uma necessidade estar incluído no currículo do 

mestrado. Não é? 

No nosso caso, tivemos que fazer e eu acho que, ainda que tenha ficado muito 

chateada com isso na altura, acho que foi benéfico também essa parte de assistir a 

formação musical de ensino superior já, poderíamos, se calhar, equiparar um 

bocado ao nível dos alunos do oitavo grau e ver a forma como o meu professor 

lecionava e comparar com as nossas práticas que já tínhamos. Isto, enquanto aluna 

do mestrado que já dava aulas. Portanto, permitiu-me comparar um bocado com 

as minhas práticas e os métodos que ele usava, mais ainda verificar que hoje em 

dia as coisas estão muito mais informatizadas. Por exemplo, os exames, os testes 

orais, desculpa, os textos escritos de formação musical eram todos feitos ao 

computador, que era uma coisa que eu nunca tinha visto. Nunca tinha feito um teste 

de formação musical escrito no computador e achei um máximo porque eles 

metiam-nos lá com os fones. Depois diziam que nós estávamos a miar enquanto 

estávamos a ouvir os ditados, que andávamos todos a miar e nós não tínhamos 

perceção nenhuma do que estava a acontecer cá fora. E foi muito engraçado isso. E 

portanto, qual é a pergunta mesmo, que estou aqui a perder toda. 



  

 
 

E: Penso que já respondeu, era voltar ao papel de aluno enquanto professor, como encarou 

o papel do aluno. Mas penso que já respondeu. 

A: É um bocado isso, é observar. A mim, pelo menos, deu-me a sensação que a 

minha postura nas aulas era mais de observação das práticas dos professores do 

que propriamente do conteúdo, não é? Entre outras questões, também que era a 

tal questão de comparar as minhas práticas com aquilo que nos estavam a dizer. 

Porque nós no curso prático de… da ESMAE de instrumento, nós não estudamos 

nada disso, não estudamos pedagogos, não estudamos métodos. Eu nunca tinha 

ouvido falar em Vygotsky ou em Suzuki nem em Koday. Nunca tinha ouvido falar 

dessas criaturas, foi a primeira vez. Se calhar, aqueles alunos que vinham de 

educação musical tinham bases completamente diferentes das minhas, não é? Mas 

quem vem de um curso diferente depara-se com muita informação nova e profícua, 

não é? Porque a nossa… a nossa tendência quando começamos a dar aulas depois 

de um curso é dar as aulas conforme nos deram a nós. Conforme a experiência 

pessoal que nós tivemos. Reproduzir um bocado aquilo que fizeram connosco, mas 

isso era uma forma bastante antiquada de dar as aulas, não é? E depois quando,… 

e esta foi a parte que me fez mudar um bocado a minha opinião, impuseram-me o 

mestrado, mas quando eu cheguei lá eu percebi porquê. Que havia de facto, uma 

razão de ser, porque saí de lá muito enriquecida em termos da didática, da 

disciplina, da disciplina e das outras, mas questões didáticas, questões 

metodológicas, questões das práticas pedagógicas… Tudo isso me veio dar aqui 

uma ajuda nas aulas que dou agora. Estou completamente diferente na forma de 

lecionar. Foram questões que eu nem sequer tinha pensado, nem sequer me 

tinham ocorrido. Algumas sim, é evidente, mas outras foram completamente novas 

e que nunca me tinham passado pela cabeça. E vou-te dar um exemplo. Nunca me 

tinha passado pela cabeça que em outros países não houvesse a disciplina de 

formação musical. Ou seja, que os conteúdos de formação musical fossem dados 

nas aulas de instrumento. Isso era uma, era uma informação que eu não tinha nem 

nunca me tinha questionado, será que em Espanha há formação musical, será que 

em França há formação musical, será que em Inglaterra há formação musical? Não,  

e chamam a disciplina de formação musical music education ou music training, ear 

training. Há outros conceitos, outras coisas, portanto, na maior parte dos países a 



  

 
 

formação musical nem sequer é uma disciplina independente. Isto levanta mais 

uma série de questões, mas nem vás por aí, agora istofoi uma questão que eu nunca 

tinha pensado, por exemplo. Entre outras, de dinâmica de grupo, de gestão de 

conflitos em sala de aula, as estratégias, foram faladas montes de estratégias e de 

como dar os conteúdos, os ritmos, os ditados, os solfejos, de forma a que isso não 

seja tão enfadonho como era se calhar, como nós estudamos, não é? Da forma mais 

tradicional possível. Não, não, estou com isto a querer dizer que as aulas agora se 

querem lúdicas, formação musical não é lúdico, pelo menos a meu ver. Acho que é 

uma disciplina importantíssima, íssima íssima, reforço. Depois, também havia a 

disciplina do professor Rui Bessa, que eu já não me lembro do nome, que era de 

observação de aulas e apercebi-me que há instituições que oferecem muita 

resistência e que continuam a dar a disciplina com os métodos tradicionais e outras 

que tentam modernizar a coisa. Nada mais atual com… até com o uso do ear master 

e essas ferramentas assim com aplicações que agora ganharam muito mais sentido 

após a pandemia. Portanto, voltar ao ensino superior foi maravilhoso. Tanto que 

até pus a hipótese de seguir para doutoramento, mas ainda não ganhei coragem, 

mas estou à espera que o meu filho cresça um bocadinho mais. Mas logo que seja 

possível quero voltar, porque acho que uma pessoa fica com umas luzes, umas 

perspetivas completamente. Acho que sim. 

E: Então, de certa forma, as suas planificações, a forma de dar aulas, as suas práticas foram 

bastante influenciadas pelo mestrado? 

A: Muitíssimo, muitíssimo. Resumindo, eu dava as aulas como meu professor mas 

deu e, atenção que eu adorava o meu professor, e hoje em dia não, dou as aulas de 

forma completamente diferente. Muito, muito, muito influenciada pelo mestrado 

Sobretudo, vou te dizer que a disciplina que mais me marcou no mestrado foi a 

didática da formação musical. Foi lecionada, na altura pela professora Luísa Pais 

Vieira, acho que teve implicações diretas nas minhas aulas mesmo, porque era um 

espaço em que nós tínhamos um conteúdo, não é? E muitas vezes não sabemos 

como é que havíamos explicar. Porque às vezes não te recordas da forma de … por 

exemplo, mudanças de compasso, compassos mistos. Uma peça em que tu mudas 

de um compasso para o outro, como é que tu vais explicar aquela coisa da semínima 

com ponto é igual a semínima, eles nunca percebem nada. É sempre uma grande 



  

 
 

confusão. Isto já  é secundário, não é? Essa questão dos compassos compostos e 

dos compassos mistos e essa mistura tínhamos todos muitas dificuldades e fizemos 

uma série de atividades e houve essa preocupação de nos iluminar com algumas 

atividades possíveis para nós aplicarmos nas nossas aulas. Sobretudo nós, que 

éramos os professores que estávamos em Canto, deparávamo-nos com problemas 

diários que depois chegávamos lá no pós-laboral e dizemos - aconteceu isto hoje e 

eu não soube dar solução, ajudem-me. E era um espaço de discussão em que todos 

nós colaborávamos e dizer – podias ter feito isto, podias ter feito aquilo, olha ontem 

fiz isto com os meus… Portanto, de todas as disciplinas, aliás houve essa e houve 

outra muito importante, mas sobretudo esta da Luísa Pais Vieira da Didática da 

Formação Musical, foi muito importante. E a outra, condenem-me de quiserem, 

mas a outra foi lecionada pelo professor Jorge Alexandre que tinha a ver com a 

história da Formação Musical para trás. Ou seja, porque é que… a evolução da 

disciplina não só em termos do nome, mas de conteúdos e daquilo que era 

estudado. Porque é que nós chegamos até aqui, porque é que agora as coisas são 

assim e não são outra forma. Também foi muito importante, não fazia a menor ideia 

de qual era a história da disciplina. Mas, o que influenciou mais as minhas práticas 

foi se calhar essa disciplina da Didática da Formação Musical, sem dúvida. 

E: Então agora falando aqui um bocadinho do relacionamento que tinha com o 

cooperante, com os colegas e com os professores. Sentiu que de alguma forma o seu 

relacionamento era diferente dos restantes colegas que não eram professores? 

A: Isso é boca para barulho. Não, não achei que o tratamento que me deram tenha 

sido diferente, ou que tive. Achei que se calhar em contexto do estágio,  as pessoas 

que já lecionavam acabavam por ser um bocadinho mais seguras, não é? Do que se 

calhar uma pessoa que nunca lecionou, que de repente aparecem turmas à frente 

e ai, ai, ai. Sabemos, conhecemos esse pânico de primeira vez que vamos dar uma 

aula. Se calhar isso eu não sentia e, no caso, a professora supervisora também 

sentiu que a minha forma de dar aulas, a minha forma de abordar os alunos era 

completamente diferente já de uma pessoa que estava agora a iniciar. E, se calhar, 

também senti que nas aulas teóricas o nosso contributo nas aulas, a nossa 

participação nas aulas, era diferente porque se calhar tínhamos testemunhas, não 

é, situações que ocorreram e que nós pudermos partilhar com a turma. Mas, se 



  

 
 

calhar, um aluno que nunca tenha dado aulas, não tinha tanto esse testemunho, 

poderia ter testemunhos se calhar enquanto estudante. Dizer – eu quando fui aluno 

o meu professor explicou desta forma e eu não percebi nada, ou eu percebi tudo. 

Eram este tipo de participações. No nosso caso, já eram coisas reais, eram coisas 

que estavam a acontecer ou que tinham acontecido, mas acabava por ser um 

trabalho de complementação entre todos, não é? Uns falavam daquilo que estava a 

acontecer agora outros falavam do que tinha acontecido, do que iria acontecer, 

formular hipóteses. Eu acho que não havia diferenciação de tratamento, até porque 

depois os desafios que nos lançavam eram iguais para todos. Depois, nas aulas 

didático, por exemplo, propunham que nós déssemos uma aula aos restantes 

colegas e isso tanto fui eu como foram pessoas que nunca tinham dado aulas na 

vida. E muitas vezes aprendemos muito com pessoas que nunca as deram. Por isso 

não acho que tenha havido diferenciação, nesse sentido. Não. 

Acho que é urgente modernizar-se, atualizar as aulas de formação musical. Estão 

iguais ao tempo em que nós estudávamos, nós, quer dizer, devo ser um bocadinho 

mais velha que tu, mas… estão iguais e é triste, porque há muitas formas de dar 

esta disciplina e acho que… e isto é uma resistência que é perfeitamente normal e 

humana, mesmo as pessoas que frequentaram esse mestrado e que passaram o 

tempo todo a ouvir que era preciso mudar as estratégias, mudar os métodos, 

mudar a perspetiva em relação aos alunos, o aluno estava no centro, que ele… que 

o objetivo é que ele aprenda, o ensinar. Aquela história de que tu só ensinas se o 

aluno aprender, não é dissociável. Eu ensinei, eu pus o power point e ensinei, não 

é assim. Esta história continua igual que é – eu dei os ritmos, eles é que não 

aprenderam, mas eu dei, estás a ver? Isto é uma coisa antiga e que já não devia 

existir e continua a existir. Eu vejo isso na minha experiência diária, continuam a 

existir professores de Formação Musical, principalmente esse departamento da 

Formação Musical, está a oferecer imensa resistência porque não se dão ao 

trabalho, e dá muito trabalho e sabemos isso, dá imenso trabalho estar a atualizar, 

voltar a pensar em novas formas dos conteúdos ficarem consolidados nos alunos, 

é uma grande chatice, dá muito trabalho. Andamos todos a correr, ninguém quer 

ter esse trabalho. Preferem ter as sebentazinhas todas feitas no início do ano, toda 

a gente vai dar igual, e toma lá, todos fazem os mesmos exercícios, do que andar à 



  

 
 

procura de mais material, por exemplo. É um drama isto. Quase todas as escolas tu 

chegas lá e dão-te uma sebenta e toma lá e é isto que vais dar aos alunos sem tirar 

nem por! Isto é ridículo no século XXI, percebes? Pronto, está dado o testemunho. 

  



  

 
 

Entrevista: Aluno e) 

Data: 04/09/2023 

Formato: Online 

 

Entrevistador: Gostaria de começar por perguntar em que escolas e em que regimes de 

ensino. 

Aluno: Dei aulas no ensino particular e cooperativo. Também dei aulas numa 

escola pública durante 1 ano, mas como estou em complemento de horário acabei por 

passar, ao longo destes 23 anos, por várias escolas.  

E: Queria perceber que tipo de aulas é que deu antes de ingressar no Mestrado? 

A: Eu dava aulas de instrumento, de formação musical, de iniciação musical, e de 

classe de conjunto – coro, também cheguei a dar orquestra, orquestra orff, 

orquestra de sopros... Portanto passei pelos vários grupos disciplinares e continuo 

a passar por vários grupos disciplinares. 

E: Tem ideia de quanto tempo de serviço tem de formação musical e classe de conjunto 

neste momento? 

A: Quando iniciei o meu percurso no ensino, lecionei iniciação musical em regime 

particular. Foi por aí que eu comecei a trabalhar. Quando ingressei no ensino 

particular e cooperativo, também comecei por aí, numa fase inicial. 

Posteriormente, surgiu a oportunidade de lecionar formação musical. Classes de 

Conjunto também leciono desde sempre. Eu não sei dizer ao certo há quantos anos 

é que dou aulas de Formação Musical e Classe de Conjunto mas, se contarmos com 

Iniciação, são tantos anos quantos os que dou no ensino oficial… 20 anos. No 

particular há 23, no regime oficial, há cerca de 20 anos… 

E: Então agora gostava de perceber qual foi a grande motivação que a levou a fazer o 

mestrado em formação musical? 



  

 
 

A: Foi por uma questão da alteração da legislação e por termos sido obrigados 

(aqueles professores que estavam na minha circunstância na época) a 

profissionalizar-nos no grupo de recrutamento específico da formação musical. 

E: E as escolas onde já trabalhava exerceram algum tipo de pressão para que obtivesse o 

mestrado? 

A: As escolas onde eu trabalhava alertaram para o facto de ser necessário ter a 

profissionalização num prazo de... na altura acho que eram 2 anos. Portanto, fui 

alertada para isso (não pressionada). 

E: Falando um pouco de como foi tirar o mestrado e continuar na vida profissional. Que 

implicações é que teve esta situação de estar a trabalhar e estudar em simultâneo? O facto 

de estar a estudar teve implicações na sua vida profissional? 

A: No geral, claro que é complicado conciliarmos um horário completo no ensino 

com o mestrado. Mas foi possível gerir isso e conseguir organizar a vida familiar e 

a vida profissional para conseguir integrar o regresso à escola. Foi muito 

gratificante. Considero sempre muito bom poder renovar conhecimentos, ter 

contacto com outros colegas e professores, com experiências enriquecedoras. É 

bom poder estar num sítio que nos mantenha atualizados e com pessoas que 

facilitem essa atualização, e criar pontes com outras disciplinas, com outras áreas, 

dentro da nossa: a música. Portanto, apesar das implicações, valeu a pena o esforço. 

E: E enquanto professora, como é que foi voltar ao papel de aluna? 

A: Considero que estou sempre no papel de aluna... Um professor tem de estar 

sempre no papel do aluno, acho eu... Essa é a minha opinião. Se nos queremos 

manter atualizados temos que estar sempre a aprender também. Portanto, é 

necessário nós termos essa postura bem presente. Num professor é fundamental 

(se calhar, em qualquer profissão). É fundamental, para nós, crescermos e 

conseguirmos evoluir naquilo que fazemos. Portanto, foi natural. 

E: E como é que era o seu relacionamento com o professor cooperante, com os professores 

do mestrado e com os colegas? Sendo que era uma aluna que já era professora. 



  

 
 

A: Foi sempre excelente! O facto de ser professora não implica que não tenha 

pessoas com outra experiência e algumas com muito mais experiência do que eu, 

com quem eu possa e deva aprender. Portanto, acho que é sempre necessário nós 

termos esta postura de humildade, de querermos aprender. E com os colegas 

também. Umas das experiências mais enriquecedoras, que eu tive no mestrado foi 

o facto de estar na mesma turma com colegas que eram muito mais jovens do que 

eu e que não tinham experiência no ensino absolutamente nenhuma, mas que 

tinham uma visão muito fresca do que era a formação musical. Embora pudessem 

ter pouca noção de quais eram as condicionantes na vida real, dos contextos, 

porque ainda não trabalhavam, tinham a vantagem de terem uma visão “sem 

fronteiras”, revolucionária e isso é sempre positivo para nós que acabamos por ser 

contagiados. Portanto, foi muito positivo. Acho que foi muito boa a experiência. 

E: Depois de fazer o mestrado mudou alguma coisa nas suas planificações, de certa forma 

o mestrado veio influenciar a sua forma de lecionar as aulas? 

A: Claro que há sempre coisas novas que nós acabamos por integrar e coisas que 

alteramos, porque se não fosse assim não valia a pena, não é?… De outra forma, 

quereria dizer que não tínhamos evoluído, que não tínhamos aprendido nada. Sim, 

houve realmente coisas que eu mudei na forma como dava aulas, na forma como 

pensava as aulas, nos próprios materiais que usava.  

E: Fazendo um panorama geral gostaria de saber que mais valias lhe trouxe a realização 

do mestrado nas suas práticas letivas. 

A: Foi o que referi na última resposta. O facto de nós termos a oportunidade de 

refletir acerca das nossas práticas, das práticas dos outros e integrar novos 

materiais, novas abordagens, novas estratégias, vem consequentemente alterar a 

forma como nós damos aulas. Isso é positivo. Adaptarmo-nos e evoluirmos.  

 

 

  



  

 
 

Entrevista: Aluno f) 

Data: 13/09/2023 

Formato: Online 

 

Entrevistador: Em que escolas já trabalhou e em que regimes de ensino? 

Aluno: Já trabalhei na Escola de Música Guilhermina Suggia, neste caso, no ensino 

articulado. Também no ensino especializado de música lecionei na Escola de 

Música Óscar da Silva, e aí, também em regime articulado. Lecionei ainda na 

Academia de Música Costa Cabral, e aí, os diversos regimes de ensino: articulado, 

integrado, supletivo e profissional. 

E: Consegue precisar quantos anos de serviço é que tem neste momento, tanto de 

Formação Musical como Classe de Conjunto? 

A: Confesso que precisar não consigo, mas sim fazer uma aproximação. Formação 

Musical , eventualmente,… 14 anos, no caso de Classe de Conjunto um tempo 

bastante mais residual na medida em que só lecionei um ano letivo e um número 

pequeno de turmas. 

E: O que é que a levou a fazer o mestrado? 

A: Ora bom, inicialmente o que me levou a fazer o mestrado foi a necessidade de 

adquirir a profissionalização, para dar continuidade à lecionação. 

E: E as escolas onde já trabalhava exerceram algum tipo de pressão para que obtivesse 

essa profissionalização? 

A: Não, não aconteceu. Alertaram para a importância, do ponto de vista legal, de 

adquirir a profissionalização, mas sem qualquer pressão. 

E: Que implicações é que teve na sua vida profissional voltar a estudar e conciliar um 

estágio e as aulas do mestrado? 



  

 
 

A: Ora bom… é evidente que, como acontece com todo o trabalhador-estudante, a 

gestão do tempo não é uma coisa fácil. Agora, em termos de aprendizagem, foi sem 

dúvida uma mais-valia. Apesar de eu ter dado entrada no mestrado com a intensão 

de aquisição da profissionalização, o facto é que me trouxe uma nova bagagem e 

uma nova perspetiva relativamente ao ensino da Formação Musical e me fez 

repensar as minhas práticas , trazendo, de facto, uma perspetiva mais atualizada 

sobre o ensino da Formação Musical. 

E: Enquanto professora que já era, como é que foi voltar ao papel de aluna? 

A: Confesso que não senti dificuldade, na medida em que as duas cooperantes com 

quem trabalhei sempre foram sensíveis à situação, sabendo que havia ali alguém 

enquanto estudante estudante, em formação, no entanto, já com prática de 

lecionação nessa área. Como tal, não me parece que tenha havido qualquer 

dificuldade na comunicação, ou mesmo, na forma de trabalho e interação entre 

mim, aluna, e entre as professoras cooperantes. 

E: E à cerca da relação que tinha com os professores da universidade e até mesmo com os 

colegas, havia aqui alguma diferenciação, sentia que havia um relacionamento diferente 

dos restantes? 

A: Não direi que havia um relacionamento diferenciado, no entanto, 

inevitavelmente, em determinadas situações de debate em contexto de aula, 

tornava-se evidente que havia alguns alunos, se calhar entre os quais eu, que 

demostravam um bocadinho mais de conhecimento e já tinham mais experiências 

para expor, para trazer a debate, ora com os professores, ora com os colegas que 

estavam em situação idêntica, ora com aqueles que estavam a iniciar este processo.  

E: Agora num panorama geral, que mais valias é que lhe trouxe a realização do mestrado 

nas suas práticas letivas?  

A: Ora bom, eu julgo que para todos, o natural num processo de ensino, é a 

tendência  a replicar aquilo com que se contactou, ou seja, a nossa tendência é a de 

imitarmos aquilo que foi o trabalho feito pelos nossos professores, neste caso, de 

Formação Musical. O facto é que, se eu pensar nos meios, nos recursos disponíveis 

na altura em que eu fui aluna de Formação Musical, tenho que aceitar que estamos 



  

 
 

numa era completamente diferenciada, com novos meios, novos recursos, novos 

interesses, novas fontes de informação, e em função disso se constata a 

necessidade de uma nova visão sobre o ensino da música. Nomeadamente, posso 

dizer-lhe que na altura em que eu era estudante parecia ser proibido integrar no 

ensino de música géneros musicais que não apenas do âmbito erudito. Atualmente, 

nós já temos outra visão, felizmente muito mais ampla, até porque dirá muito mais 

aos alunos da atualidade. Portanto, foi uma formação que me trouxe uma nova 

abertura, uma nova visão, novos conhecimentos relativamente a recursos a usar e 

eu acho que seria importante que este tipo de formação fosse acontecendo ao longo 

da carreira docente. 

 

  



  

 
 

Entrevista: Professor a) 

Data: 19/06/2023 

Formato: Presencial 

 

Entrevistador: Eu gostaria de começar por perguntar em que escolas já trabalhou e em 

regimes de ensino?  

Professor: Em que escolas? 

E: … já deu aulas de formação musical. 

P: Ora bem isto já vai, à muito tempo. Eu comecei numa escola que não tinha 

paralelismo, na altura, também comecei à muitos anos, comecei numa escola 

particular que era o Lamiré… que tinha aquela casa dos pianos. Depois trabalhei na 

Caius Music, na Valentim de Carvalho (aqui foi só piano). Trabalhei no 

Conservatório de Música de Viseu, na Escola de Música de Leça da Palmeira 

(também só piano), numa escola em Paços Ferreira que agora não sei dizer o nome, 

numa data de colégios e aqui na Óscar da Silva. E não sei, já não me lembro de mais. 

Acho que é isso. 

E: E os regimes de ensino, chegou a abranger os três? 

P: Sim, sim. Iniciação, aliás, comecei por aí, os mais pequenititos; na altura não 

havia um programa oficial. E depois o segundo ciclo e o terceiro ciclo. 

E: Ok, e tinha o regime supletivo, o articulado? 

P: O articulado não existia na altura, apareceu bastante mais tarde. E  só comecei a 

trabalhar neste regime aqui nesta escola (EMÓS); também já cá estou à um 

tempinho; durante muito tempo só existia o regime supletivo. 

E: E integrado também, não?  

P: Não, nunca trabalhei no integrado… Aqui no Porto só existe no Conservatório, 

creio eu. Ah! E na Escola de Costa Cabral também, não é?  



  

 
 

E: E consegue precisar quantos anos tem de serviços de formação musical? 

P: Hm hm… Eu comecei a trabalhar com 15 anos com os pequenitos, portanto, 

tenho 56… Agora, isso não corresponde a anos de serviço, porque também não 

eram horários completos na altura. 

E: E classe de conjunto? 

P: Também dei aulas de classe de conjunto. 

E: Dava só coro ou dava orquestra? 

P: Dava coro e gostava muito de misturar muitas coisas nas aulas de  coro. Gostava 

muito de movimento, coordenação motora, ritmos, trabalhar com textos, com a 

palavra; trabalhei com pequeninos e depois no regime articulado (do 1º ao 5º 

grau). Aqui na EMÓS também tive instrumental Orff, orquestra não. E é isso, 

também trabalhei com classe de conjunto e gostava bastante.  

E: Então, agora. Como é que obteve  a sua profissionalização? 

P: Foi na ESMAE e foi muitos anos depois de ter feito o curso. Não sei datas, se 

tivesses dito eu tinha vindo prevenida com essas informações. A profissionalização 

abriu na altura na ESMAE e fiz lá com alguns colegas daqui da escola, curiosamente. 

Ía ser obrigatório essa formação para ter a autorização para lecionar. 

E: Mas é uma coisa diferente daquilo que os seus alunos fizeram, não teve que fazer um 

mestrado como eles, foi mesmo só a profissionalização. 

P: Sim, foi bastante diferente; nem tive aulas assistidas. Tinha as disciplinas lá na 

ESMAE. Fiz na minha área de trabalho, que é a formação musical, que por acaso era 

dada por um professor de composição; depois tinha as outras disciplinas, 

psicologia, sociologia, tic, e mais outra disciplina que não me lembro o nome. Não 

tinha nada a ver com este sistema. Também, não tenho muito conhecimento de 

como é a organização deste curso. Só sei a parte que me tocava a mim na altura… 

E: Recorda-se quantos estagiários já orientou? 



  

 
 

P: Foram esses 3 só. Foi a (nome do aluno), o (nome do aluno) e a tal (nome do 

aluno), creio que era (nome do aluno). Entretanto, não tive disponibilidade para 

orientar mais. 

E: Agora gostaria de perguntar como é que geriu o processo de estágio, sendo que estava 

orientar um aluno que na verdade já era professor, possivelmente até um colega de 

profissão? 

P: Era o que eu estava há bocadinho a dizer, não senti assim dificuldade nenhuma, 

foi uma partilha engraçada. Tinham outros conhecimentos,  vivências e também 

por serem mais novos, a abordagem aos temas foi, sem dúvida, diferente. Ainda 

para mais, lembro-me que o (nome do aluno) não era do Porto e a (nome do aluno) 

também não, realmente, andando um bocadinho fora destas destes meios grandes, 

até a maneira de encarar o estudo da música é bastante diferente.  

E: Não, é da partilha, se houve partilha. 

P: É, sim, sim, sim, sim, sim, sim, isso com certeza. Provavelmente confiaram em 

mim, essa… essa função porque às tantas tinha mais tempo de serviço. Por isso foi 

uma partilha simpática e interessante.  

E: E, de certa forma, a experiência deles veio-lhe trazer alguma coisa nova? Houve… 

alguma influência da parte deles nas suas práticas? 

Orador 3 

P: Sim, sim, sim, sim, sim, sim. Sem dúvida que sim. Isso é que é partilha, não é? A 

partilha não é só dar, mas também é receber. É a troca dos conhecimentos e das 

vivências. Foi, em alguns aspetos, um processo bastante produtivo para mim. 

 

 

  



  

 
 

Entrevista: Professor b) 

Data: 21/06/2023 

Formato: Presencial 

 

Entrevistador: Gostaria, então, de começar por lhe perguntar em que escolas é que já 

trabalhou e que regimes de ensino é que englobava. 

Professor: Só duas. O Conservatório de Gaia, na altura tudo em regime supletivo, 

não havia o regime integrado, e neste conservatório (Conservatório de Música do 

Porto) regime supletivo e integrado. Maioritariamente integrado, mas também, a 

partir deste ano, passei a ter também duas turmas de supletivo. 

E: E começou a trabalhar em Gaia em que ano? 

P: Oitenta e três, oitenta e quatro, por aí. 

E: Só para ter uma ideia de há quanto tempo é dá aulas. E consegue precisar quantos anos 

de serviço tem em Formação Musical? 

P: Eu não sei exatamente, mas tenho cerca de 40 anos. 

E: E classe de conjunto tem ideia? 

P: Classe de conjunto nunca dei, não. Só formação musical.  

E: Gostava de saber como obteve a sua profissionalização, na altura em que se formou? 

P: Na altura não era necessário. Eu fiz o conservatório, concluí o conservatório e 

depois fui dar aulas.  

E: Este conservatório aqui? 

P: Não, o anterior, o conservatório de Gaia. Só posteriormente é que os colegas que 

iam saindo tinham que fazer a profissionalização. Portanto, eu com o tempo de 

serviço que já tinha não precisei. 



  

 
 

E: Lembra-se de quantos alunos estagiários é que já orientou, mais ou menos. 

P: Com o (nome do aluno)… ah é melhor não falar em nomes. Pronto com o (nome 

do aluno) veio outro, não sei se foram os primeiros. Depois a seguir quatro, vinham 

sempre em grupos de dois. Quarto, seis, oito? Acho que oito, oito alunos no total. 

E: E gostaria de saber como é que geriu este processo de adaptação tendo um estagiário 

que, na verdade já era professor, até poderia já ser um colega de profissão. Como é que foi 

orientar o estágio de um aluno nessas condições? 

P: Em relação a alguns foi bastante fácil, porque tinham tido uma formação em 

conservatórios, fizeram a ESMAE. Portanto, estavam perfeitamente dentro do… 

tipo de trabalho e das estratégias pedagógicas que utilizávamos no conservatório, 

estavam perfeitamente dentro de casa, vá. E foi bastante… foi muito simples... 

assistiram a algumas aulas minhas e eu depois à partida tive de assistir às deles e, 

na maioria dos casos, pouco tive que corrigir, nomeadamente, em relação às 

planificações, estava tudo perfeito. Estou-me a lembrar de um grupo de estagiários, 

que de facto, não foi preciso praticamente corrigir nada, mas não foram sempre 

assim. Houve alguns que me deram muito trabalho, por isso é que a partir de certa 

altura achei que já tinha dado o meu contributo. Porque eu tive que fazer três e 

quatro correções das planificações.… não é exemplo de facto. Prefiro até focar-me 

naqueles em que foi receber a planificação, assistir à aula, fazer um relatório e 

estava tudo muito bem, (…) Qualquer profissão nunca é fechada, portanto, 

acabamos sempre por receber também contributo positivo, - olha, excelente forma 

de fazer isto, nunca me tinha lembrado. É sempre positivo, é bom para ambos os 

profissionais. 

Houve alguns que me deram muito trabalho, sim. Cá está, eram pessoas que não 

tinham feito o percurso dos conservatórios ou de escolas superiores. E foi difícil 

porque, pareceu-me que nalguns casos havia algum amadorismo e falta de noção 

do que que tinham de fazer, percebe? Sem grande maturidade e sem grande 

perceção do que estavam a fazer. Alguns casos só, como lhe digo. Aí foi complicado, 

porque era receber a planificação e pedir para corrigir isto e mais isto e mais isto 

e passava algum tempo e vinha a planificação e teve que se corrigir novamente. E 

depois algumas… às vezes as correções eram feitas porque, eu sugeria e depois a 



  

 
 

implementação na sala de aula não correspondia. Pronto, também é 

compreensível. Agora, a partir de certa altura achei que já tinha feito… cumprido 

com a minha obrigação. Mas, prefiro salientar os casos positivos, sim.  

E: E daquele aluno em específico? 

P: Perfeito. Esse aluno em específico é… aliás, eu já o conhecia foi aluno do 

conservatório, sabia que tinha sido bom instrumentista e é uma pessoa talhada 

para o trabalho que faz, sem sombra de dúvidas. É muito criativo, muito culto 

musicalmente, com bom conhecimento de reportório musical, com um excelente 

relacionamento com os alunos. Portanto, é uma pessoa com um à-vontade enorme, 

mesmo em grupo. Já na altura ele era numa turma de secundário, não me lembro 

se ele fez alguma turma de básico têm de fazer sempre básico e secundário? Não 

me lembro. 

E: Neste momento sim, estamos a fazer básico e secundário. Na altura em que ele fez… 

P: Pronto, eu lembro-me dele muito bem numa turma de secundário, não me 

lembro… Ah, sim, básico e secundário, já nessa altura era. Penso que foi uma turma 

de 4º grau/8º ano. Portanto, isto para dizer que mesmo perante grupos que não 

conhecia, ele sentia-se perfeitamente à vontade. Desde o início teve um 

relacionamento com os alunos muito bom, do ponto de vista pessoal e pedagógico. 

E: Não sentiu dificuldades em que ele seguisse as suas orientações nas planificações. Nem 

no decorrer das aulas? 

P: Não, não. Integrou-se perfeitamente na dinâmica da escola e em particular das 

turmas que lecionou. O aluno estagiário tem que estar dentro da missão da escola 

onde é colocado a estagiar, do seu projeto educativo, das matrizes, eventualmente, 

de cada um dos anos da disciplina. E, portanto, se a pessoa está dentro de tudo isso, 

não será assim muito difícil.  

E: Se foi difícil ele… seguir as suas orientações. 

P: Não, não foi nada difícil, não de todo. Foi justamente um dos alunos com quem 

até aprendi e guardei… tudo o que ele me mandava eu guardava. Ainda me lembro 



  

 
 

há pouco tempo numa turma de ter utilizado material criado por ele. Portanto, foi 

enriquecedor para ambos os lados, acho eu. 

E: Excelente, então quer dizer que houve aqui uma troca… 

P: Sim, sim e mais outros. Lembro-me de mais dois casos, estão os dois em escolas 

de ensino artístico, uma formação excelente e também tudo o que faziam eram 

boas propostas de trabalho que depois também, eventualmente, terei aproveitado 

para as minhas aulas. 

E: Agora assim num ponto de vista geral. Qual é a sua opinião acerca destes estágios 

profissionais? 

P: O que eu acho, e é por isso que há colegas que também não aceitam, que não 

querem colaborar é que às vezes… (eu não sei como é que está agora, portanto, 

vou-me reportar ao passado, à minha experiência). Houve sempre muito pouca 

articulação entre a escola de onde o aluno vinha e a escola para onde o aluno ia. E 

posso estabelecer uma comparação até com o ensino geral… ensino genérico. Nós 

temos neste momento, desde o ano passado estagiários da Faculdade de Letras da 

disciplina de alemão. E temos uma professora nossa, que por acaso é coordenadora 

de departamento de línguas e ciências sociais, e o trabalho que ela faz não tem nada 

a ver com o que nós sempre fizemos. Ela faz um acompanhamento muito cerrado, 

eu vejo-os reunirem-se imensas vezes os estagiários com ela, ela acompanha 

imenso e vejo que se produz muito. E eu acho que os alunos da área vocacional não 

têm… é assim, a gente recebe o pedido, o diretor manda-nos e quem quer aceita, 

quem não quer não aceita. E não há nenhum contacto com a escola superior de 

onde o aluno vem percebe? E isso incomodava-me um bocadinho às vezes, e 

mesmo no final do ano a coisa era assim um bocadinho atropelada. 

E é por causa disso, sobretudo por causa disso… já nem me lembro em concreto 

assim de queixas que tínhamos, mas fundamentalmente isso. Ah, lembro… uma 

colega que é professora de história da cultura das artes sentia o mesmo. Ela nunca 

sabia… também este ano não quis aceitar, nunca sabia. Os próprios estagiários não 

sabiam quantas aulas tinham de assistir, quantas aulas tinham de dar, percebe? Era 



  

 
 

assim uma indefinição muito grande. E muitas vezes… tínhamos necessidade de 

contactar a instituição de ensino superior de onde eles vinham… 

E: Os supervisores. 

P: Nem sempre tínhamos resposta, percebe? Eu não quero aqui deixar ninguém 

mal, nem quero fazer uma critica mordaz a ninguém. Mas, de facto, dava-nos a 

sensação de que as coisas estavam assim um bocadinho pouco definidas. Não sei 

se agora estão melhores, acredito que estejam mais estruturadas, com mais 

substância, não sei. Mas na altura pareceu-me assim um bocadinho isso, percebe? 

  



  

 
 

Entrevista: Professor c) 

Data: 07/09/2023 

Formato: Online 

 

Entrevistador: Gostava de perguntar em que escolas é que já trabalhou e em que regimes 

de ensino. 

Professor: Eu já trabalhei na Academia de Música Fernandes Fão, com ensino 

articulado, supletivo, curso livre, iniciação, pré-iniciação, basicamente dei tudo. 

Trabalhei também na Academia de Música de Espinho, na Escola Profissional de 

Música de Espinho e, neste caso, em regime de substituição com ensino articulado, 

supletivo e, também, profissional. Trabalhei no Conservatório de Música da Maia, 

também em regime de substituição, neste caso em ensino articulado. Trabalhei na 

Academia de Música de Perosinho, também em substituição com regimes supletivo 

e articulado, 2º e 3º ciclo e trabalhei na Academia de Música de Costa Cabral, com 

quase todos os regimes: 1º ciclo, 2º ciclo, 3º ciclo, secundário, profissional, curso 

livre, articulado, integrado… Neste momento, estou na Academia de Música de 

Vilar do Paraíso onde leciono Expressão Musical em articulação com um Infantário, 

e 2º e 3º ciclos, ensino integrado.  Já passei um bocadinho por todas as realidades. 

E: E consegue precisar neste momento quantos anos de serviço tem de Formação Musical 

e de Classe de Conjunto?  

P: Não consigo precisar, lamento. Formação musical, no ensino oficial, devo estar 

com cerca de 15 ou 16 anos de serviço. Classe de conjunto tenho menos porque 

nem todos os anos lecionei a disciplina, mas a nível de experiência, fui dando quase 

todos os anos pelo menos uma classe de conjunto. 

E: Como é que obteve a sua profissionalização? 



  

 
 

P: Eu fiz o Mestrado em Ensino da Música na Universidade de Aveiro, na vertente 

de Teoria e Formação Musical. 

E: Agora falando da parte dos estágios, quantos estagiários é que já recebeu?  

P: Se não estou em erro recebi quatro professores estagiários, um da Universidade 

de Aveiro e três do Politécnico do Porto. 

E: Agora em relação a aquele caso específico, como é que geriu o processo de estágio, 

sendo que o estagiário já tinha algum backup?  

P: Quando chegou até mim o estagiário fez questão de começar praticamente do 

zero, até porque a realidade que ele conhecia era diferente e, por isso, eu trabalhei 

com ele como se não tivesse experiência anterior. A abordagem foi olharmos para 

o programa, vermos quais os objetivos específicos a atingir em cada período, 

debatermos estratégias, fazermos uma divisão das aulas que seriam dadas por ele 

e por mim, vermos ao nível da planificação onde é que fazia sentido ser ele a dar as 

aulas e onde é que fazia sentido ser eu, agendámos momentos para feedback e 

partilha… Por isso, eu não senti que a experiência fosse muito grande e não era, de 

todo, no regime integrado, numa escola oficial… não senti que o estagiário tivesse 

um conhecimento prévio do programa, de construir uma planificação ou de 

organizar e orientar uma aula estruturada com objetivos claros e específicos… o 

que me pareceu é que a experiência que vinha de trás não era essa. Não sei se fui 

muito clara naquilo que disse. 

E: Sim. Sentiu alguma dificuldade em que ele seguisse as suas estratégias? 

P: Não, não senti dificuldade nenhuma, nem nenhum tipo de resistência. Foi uma 

relação muito franca, muito aberta e muito fácil. O estagiário estava muito 

interessado em experimentar coisas diferentes, maneiras diferentes de abordar os 

conteúdos e não senti qualquer tipo de dificuldade ou resistência no nosso diálogo 

e na nossa interação. 



  

 
 

E: Talvez não se enquadre muito esta pergunta, mas de alguma forma o estagiário trouxe-

lhe alguma coisa de novo que pudesse influenciar as suas práticas? 

P: Não, sinceramente não trouxe muito de novo, até porque eu já tinha tido 

estagiários antes, que já me haviam apresentado algumas propostas de estratégias 

diferentes. Eu própria procuro sempre estar a experimentar coisas novas, por 

isso… Não posso dizer que tenha havido alguma coisa que me despertou para uma 

realidade diferente. Agora, reconheço que ter estagiários – e, neste caso, este 

estagiário em particular, que foi uma pessoa extremamente interessada e 

extremamente reflexiva – foi muito bom para mim. Obrigou-me a refletir sobre 

certos aspetos que, no dia-a-dia, não reflito ou, se o faço, faço internamente, mas 

não falo, não partilho com regularidade com os meus pares. Por isso, sim… ao nível 

da reflexão, do porquê de fazer certas coisas, do porquê de as fazer assim, de fazer 

por esta ordem e não por outra, foi muito bom poder partilhar e poder debater esse 

tipo de assuntos. Na prática pedagógica, não houve assim nada que eu sentisse que 

me viesse acrescentar algo de novo. Dizer: “Ah, realmente esta estratégia nunca 

tinha experimentado e vou passar a adotar”, isso não aconteceu. Mas permitiu 

reflexões muito positivas. 

E: Agora de uma forma geral gostaria de saber a sua opinião acerca destes estágios 

profissionais? 

P: Destes específicos de quem já dá aulas? 

E: Não, destes estágios em geral que os alunos de Formação Musical realizam porque faz 

parte do mestrado. 

P: Eu tenho noção que são o que é possível. Acho que para um estágio ser mais 

aproximado à realidade pedagógica o ideal era ser como antigamente – tendo em 

conta o que me contam, uma vez que o meu estágio também não foi assim… em que 

efetivamente o estagiário tinha uma ou duas turmas atribuídas e tinha de as levar 

do início ao final do ano, sendo responsável pelas turmas. Tinha ajuda de um 

professor titular, mas, no fundo, era responsável pelas turmas e tinha de as gerir. 

Conforme o estágio estava organizado quando fui orientadora, acho que se tornava 



  

 
 

um bocadinho fictício, não correspondia muito à realidade pedagógica. Os 

estagiários davam uma aula, ou parte de uma aula intercalando com o professor 

titular, apresentavam o que tinham a apresentar, trabalhavam o que se propunham 

trabalhar, mas eram intervenções pontuais, não davam seguimento a essas 

mesmas intervenções… O que quer dizer, por exemplo, que os estagiários 

abordavam um conteúdo numa aula, mas depois, nas aulas seguintes, quando 

surgiam dúvidas relacionadas com esse conteúdo ou era necessário realizar 

exercícios de consolidação, já era o professor titular que estava a orientar a aula. 

Eu sinto que, com este modelo de estágio, não há um trabalho de continuidade, não 

se chega a ter e perceção do resultado do trabalho desenvolvido. Embora os 

estagiários estejam com as turmas ao longo do ano, acaba por ser um trabalho 

muito repartido e acabam por não ter a noção da consequência das suas escolhas 

pedagógicas, das suas ações. Eu acho que nós, como professores, só temos 

consciência daquilo que estamos a fazer, melhor e menos bem, algum tempo 

depois. É a necessidade de pensar mais a longo prazo, de forma reflexiva, sobre o 

que se está a passar, sobre a realidade de cada turma, em que é que nós temos que 

intervir, o que temos descurado - é quase uma reação aos factos. Na minha opinião, 

segundo este modelo, os estagiários acabam por não ter muito a noção. São 

intervenções muito pontuais. Acho que fazia falta um trabalho mais continuado, 

até para eles próprios “mostrarem o que valem”, porque, por vezes, também é um 

pouco ingrato para eles. Têm uma aula, apresentam a aula e não corre assim tão 

bem, na aula seguinte já é o professor orientador a lecionar… Perdem a 

oportunidade de dar continuidade ao seu trabalho, ultrapassar os obstáculos e, 

eles próprios, poderem chegar a estratégias que resultem, avaliar a evolução dos 

alunos e poderem dizer – Este trabalho foi eu que o desenvolvi, este aluno estava 

assim no início do ano e agora está assim, está a resultar ou não está a resultar… 

estou a realizar um bom trabalho ou estou a realizar um trabalho melhor ao nível 

da melodia e, no ritmo, a turma não evoluiu tanto… se calhar sou eu que tenho de 

investir um bocadinho mais nessa parte. Esta análise reflexiva, na minha opinião, 

não é possível no modelo de estágio em que participei. Passado o ano de estágio, 

que acaba por ser um pouco fictício porque afastado da realidade pedagógica e das 

suas exigências, os estagiários têm de aprender por si.  



  

 
 

Entrevista: Professor d) 

Data: 13/09/2023 

Formato: Online 

 

Entrevistador: Em que escolas já trabalhou e em que regimes de ensino? 

Professor: Já trabalhei na Escola de Música Guilhermina Suggia, neste caso, no 

ensino articulado. Também no ensino especializado de música lecionei na Escola 

de Música Óscar da Silva, e aí, também em regime articulado. Lecionei ainda na 

Academia de Música Costa Cabral, e aí, os diversos regimes de ensino: articulado, 

integrado, supletivo e profissional. 

E: Consegue precisar quantos anos de serviço é que tem neste momento, tanto de 

Formação Musical como Classe de Conjunto? 

P: Confesso que precisar não consigo, mas sim fazer uma aproximação. Formação 

Musical , eventualmente,… 14 anos, no caso de Classe de Conjunto um tempo 

bastante mais residual na medida em que só lecionei um ano letivo e um número 

pequeno de turmas. 

E: Agora gostava de saber como obteve a sua profissionalização? 

P: Ora bem, a minha profissionalização foi obtida da mesma forma que a da Renata, 

com a realização do Mestrado em Ensino de Música do IPP [Instituto Politécnico 

do Porto], promovido pela ESE [Escola Superior de Educação] e também pela 

ESMAE [Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo]. No meu caso, obtive a 

profissionalização quando tinha algum tempo de experiência, já algum tempo de 

serviço. 

E: Quantos estagiários é que já recebeu para orientar em estágio? 

P: Ora, orientação em estágio... eu já trabalhei com três estagiários, as três 

situações em situações distintas. Uma das estagiárias havia sido minha aluna 

quando frequentou o ensino secundário, portanto, na altura ainda não tinha 



  

 
 

prática de lecionação. Outra aluna tinha alguma prática na altura do estágio, muito 

embora no ensino informal de música, não no ensino artístico e especializado. E 

também fui cooperante de uma outra estagiária que havia sido minha colega 

enquanto professora de instrumento. Aqui estão as três pessoas que eu orientei. 

E: Como é que geriu o processo de estágio visto que a aluna já era professora, já tinha 

alguma experiência?? 

P: Ora bom… A gestão foi relativamente simples, na medida em que era de facto 

alguém com conhecimento na forma como comunicar, interagir com os alunos, e 

também, com bastante conhecimento na forma de planificar e gerir uma aula, 

inclusive, no que diz respeito aos conteúdos a lecionar. Portanto, neste caso, foi um 

estágio de facto algo particular, pelo facto de ser uma estagiária que já trazia 

experiência em campo. 

E: Sentiu alguma dificuldade em que ela seguisse as suas orientações, por já trazer a sua 

forma de trabalhar?  

P: Não me pareceu que isso acontecesse. A estagiária em questão mostrou-se muito 

recetiva relativamente ao uso daquelas estratégias que teve oportunidade de 

observar na minha prática pedagógica e eu própria enquanto cooperante, entendo 

por bem, dar uma certa liberdade, também ao estagiário no sentido de trazer novas 

práticas, novas atividades, novas estratégias. Parece-me ser uma coisa salutar e 

que também traz algum conhecimento e algum enriquecimento ao próprio 

cooperante. 

E: De alguma forma ela influenciou as suas práticas, trouxe-lhe coisas novas, fê-la 

repensar noutras coisas? 

P: Sim é verdade que sim. Houve algumas atividades, até com caracter bastante 

lúdico, num formato de jogos que a estagiária instituiu em aulas que lecionou com 

as minhas turmas e que me pareceram obter um bom… um bom feedback da parte 

dos alunos, criando algum entusiasmo e sendo eficazes relativamente à 

aprendizagem. Portanto, como digo quando se está em situação de cooperante, o 

cooperante orienta, auxilia, mas em situações destas em que tratamos com alguém 



  

 
 

com experiência na área, também para nós acaba por ser uma forma de 

aprendizagem, sem dúvida. 

E: Agora do ponto de vista de professora cooperante que recebe estagiários. De uma forma 

geral, qual é a sua opinião acerca destes estágios profissionais que fazem parte da 

formação de professores? 

P: Ora bem, eu acho que o estágio é uma experiência bastante enriquecedora, sem 

dúvida. Um processo que eu diria que natural, é um bocadinho como pensarmos 

como é que uma criança cresce, como é que uma criança aprende. Observa, depois 

tenderá a imitar aquilo que tenha capacidade de observar e depois, por si só, vai 

aprendendo a gerir as suas atividades em crescente dificuldade, que é um pouco o 

que acontece, a meu ver, num estágio profissional. Se bem que eu sou da opinião 

que estes estágios deveriam acontecer quando os professores já estão em campo. 

Eu julgo que para quem leciona e quem está neste âmbito de trabalho, que tem que 

ver com pedagogia, seria muito importante, que ao fim de algum tempo de 

trabalho, se realizasse uma formação especifica como num estágio. Uma forma de 

atualização, uma forma de nos mantermos sempre abertos a novas perspetivas 

para que consigamos acompanhar a evolução dos tempos, que acontece 

inevitavelmente a todos os níveis e em todas as áreas. Como tal, o estágio para 

pessoas que ainda sem qualquer experiência são uteis, com toda a certeza que sim. 

É uma forma inicial de contacto, de aprendizagem e de abordagem, mas eu julgo 

que eles deveriam acontecer também no decorrer da carreira de professor. 

E: No caso destes estágios não serem durante a formação de professores, de que forma é 

que eles teriam contacto com a realidade? 

P: Olha, poderei falar daquilo que foi a minha experiência. Eu lecionei durante 

bastante tempo o ensino informal de música, refiro-me portante a escolas de 

música não oferecem vínculo com o Ministério de Educação. Foi um modelo de 

ensino que me ensinou, a mim enquanto professora, bastante, que me fez 

pesquisar, descobrir, desenvolver estratégias, desenvolver práticas que depois 

foram muito úteis quando ingressei especificamente no âmbito do ensino artístico 

e especializado de música.  
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